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ABC participa de encontro anual do programa Euroclima+ 


<p>A Guatemala recebeu, de 5 a 7 de março corrente, representantes de 33 países para tratar da colaboração climática entre a União 
Europeia e a América Latina e Caribe. A reunião anual de pontos focais Euroclima+2024 ocorreu em La Antigua, cidade guatemalteca, 
tendo reunido representantes da região, entre eles o Brasil, que contou com integrantes da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), do 
Ministério das Relações Exteriores, e do Ministério do Meio Ambiente e Mudança Climática (MMA). O encontro representou oportunidade 
para compartilhar os progressos do programa no decorrer do ano passado e discutir as ações prioritárias a serem implementadas em 
2024.&nbsp;</p> <p>O encontro é considerado momento-chave para revisar metodologias, compartilhar lições aprendidas e estabele 
novos objetivos setoriais e temporais, com vistas a avançar em direção ao objetivo final do programa: contribuir para a transição ver: 
justa na América Latina e no Caribe, em direção a economias neutras em carbono, resilientes, informadas sobre riscos, integradas à 
natureza, circulares, sustentáveis, inclusivas e equitativas.&nbsp;</p> <p>“As consequências das mudanças climáticas, a perda de 
biodiversidade e a contaminação estão se tornando cada vez mais graves. Durante a cúpula UE-CELAC realizada em julho de 2023, a 
União Europeia e nossos parceiros latino-americanos e caribenhos nos comprometemos a redobrar os esforços para enfrentar 
conjuntamente este desafio global”, assegurou a comissária de parcerias internacionais da União Europeia, Jutta Urpilainen, que 
complementou que o programa está expandindo seu alcance geográfico e temático.&nbsp;</p> <p>Por sua vez, a Ministra do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais da Guatemala, María José Iturbide, declarou que, para seu país, essa aliança com a União Europeia é 
bastante benéfica.&nbsp;</p> <p>Para a analista de projetos da ABC, Carmem Roseli Menezes, o papel do Brasil na reunião, na qualidade 
de um dos participantes do Euroclima, é “garantir que todas as instâncias do programa mantenham diálogo estreito com os pontos focais 
nacionais para que a identificação de novas iniciativas de cooperação técnica atenda às prioridades definidas pelos países parceiros”. 
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</p> <p>Atualmente, encontram-se em execução cinco iniciativas de cooperação técnica do Euroclima+ no Brasil, em parceria com 
instituições da esfera federal, nas áreas de hidrogênio verde, manejo florestal e agricultura sustentável e de baixo carbono. No nosso país, 
a identificação e a seleção de projetos com vistas a eventual financiamento pelo programa europeu são conduzidas pelos pontos-focais 
institucionais, sob a coordenação da ABC, responsável por coordenar e acompanhar as iniciativas de cooperação internacional do Brasil 
para o desenvolvimento. Em 2024 ocorrerá uma nova rodada de seleção de projetos a serem apresentados para financiamento do 
Euroclima+.&nbsp;</p> <h3>Programa&nbsp;</h3> <p>0 Euroclima+ é o programa de cooperação regional que promove ações de 
cooperação em parceria com a União Europeia e a América Latina e Caribe, com foco no enfrentamento das mudanças climáticas e da 
perda de biodiversidade de forma conjunta, constituindo plataforma para o intercâmbio de ideias e experiências entre as duas 
regiões.&nbsp;</p> <p>É cofinanciado pela União Europeia e pelo governo federal da Alemanha, por meio do Ministério Federal de 
Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ).&nbsp;</p> <p>Desde sua criação em 2010, o programa lançou mais de 260 iniciativas 
com países parceiros. Em 2023, ampliou suas ações por meio de três marcos importantes: expansão geográfica com a integração de 
países caribenhos; relançamento das relações entre a União Europeia e a América Latina e Caribe após a cúpula UE-CELAC realiza 
julho de 2023; lançamento da agenda de investimentos da estratégia europeia “Global Gateway”, que permitirá ao Euroclima+ não a 
promover melhorias nas políticas climáticas, mas também facilitar a implementação de projetos de infraestrutura para avançar na transição 
verde da região.&nbsp;</p> <p>Em 2024, o programa foi ampliado a fim de abranger mitigação e adaptação às mudanças climáticas, de 
modo a incluir outras áreas prioritárias como economia circular e fortalecimento da conservação da biodiversidade e dos ecossistemas, 
sempre com perspectiva de inclusão, direitos humanos e gênero.</p> 
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POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 


Atos adotados por ocasião da visita do Presidente do Benim, Patrice Talon, ao Brasil - Brasília, 23 de maio de 2024 


<p>0Os seguintes atos foram adotados por ocasião da visita do presidente do Benim, Patrice Talon, ao Brasil, no dia 23 de maio de 
2024:&nbsp;</p> <p>! - Comunicado Conjunto por ocasião da visita oficial ao Brasil de sua Excelência o Senhor Patrice Talon, Presidente 
da República do Benim&nbsp;</p> <p>Il - Memorando de Entendimento entre o Ministério da Cultura da República Federativa do Brasile o 
Ministério do Turismo, da Cooperação e das Artes da República do Benim relativo à Cooperação nos Domínios da Cultura e das 
Artes&nbsp;</p> <p>IIl - Memorando de Entendimento entre o Ministério das Relações Exteriores da República Federativa do Brasile o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da República do Benim sobre Cooperação na Área de Formação de Diplomatas&nbsp;</p> <p>IV - 
Protocolo de Emenda ao Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República do Benim&nbsp;</p> <p>V - 
Memorando de Entendimento entre o Ministério do Turismo da República Federativa do Brasil e o Ministério do Turismo, da Cultura e das 
Artes da República do Benim Relativo à Cooperação na Área do Turismo&nbsp;</p> <p>COMUNICADO CONJUNTO POR OCASIÃO DA 
VISITA OFICIAL AO BRASIL DE SUA EXCELÊNCIA O SENHOR PATRICE TALON, PRESIDENTE DA REPÚBLICA DO BENIM&nbsp;</p> 
<p>BRASÍLIA, 23 DE MAIO DE 2024&nbsp;</p> <p>A convite do Presidente da República Federativa do Brasil, Sua Excelência o Sen 
Inácio Lula da Silva, o Presidente da República do Benim, Sua Excelência o Senhor Patrice Talon, realizou visita oficial a Brasília em 
maio de 2024. Esta visita é marco decisivo para dinamizar e dar novo impulso às relações bilaterais entre as duas nações, em benefi 
mútuo de seus povos. O Benim e o Brasil, vinculados pela história e ligados aos valores democráticos e aos direitos humanos, aspiram 
igualmente a promover visão compartilhada de um mundo mais justo, um sistema multilateral mais representativo e uma diversidade 
cultural enriquecedora, em que prevaleçam as regras e princípios do direito internacional, bem como a defesa da paz e da 
segurança.&nbsp;</p> <p>Neste sentido, decidiram dar um novo impulso à parceria bilateral para servir de vetor a essa visão comum, tendo 
como pilares essenciais a agricultura, a formação técnica e profissional, a cultura, o turismo e o transporte aéreo, a defesa e a segurança, 
bem como o financiamento do desenvolvimento. Ambos aspiram a fazer dessa parceria uma vitrine da ação do Brasil na África e um 
modelo de cooperação Sul-Sul.&nbsp;</p> <p>Em linha com esses compromissos, os dois países compartilham uma visão comum sobre a 
necessidade de combater efetivamente a pobreza e o aquecimento global, reconhecendo que esses desafios exigem maior solidariedade 
internacional e reforço da cooperação global. Nesse Sentido, o Brasil convidou o Benim a participar da Aliança Global Contra a Fome e a 
Pobreza, iniciativa da Presidência brasileira do G20, o que foi acolhido positivamente. O Brasil renovou seu convite ao Benim para 
participar do Comunicado Conjunto "Unidos Por Nossas Florestas". Os Presidentes beninense e brasileiro concordaram com os seguintes 
princípios e objetivos orientadores, colocando essas questões no centro de suas agendas estratégicas para garantir um crescimento mais 
forte e um desenvolvimento sustentável.&nbsp;</p> <p>Os seguintes atos foram adotados por ocasião da visita do Presidente do Benim, 
Patrice Talon, ao Brasil em 23 de maio de 2024:&nbsp:</p> <p>- Protocolo de Emenda ao Acordo de Servicos Aéreos entre a República 


Federativa do Brasil e a República do Benim&nbsp:</p> <p>- Memorando de Entendimento entre o Instituto Rio Branco do Ministério das 
Relações Exteriores da República Federativa do Brasile o Centro de Aperfeiçoamento Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da República do Benim sobre Cooperação na Área de Formação de Diplomatas&nbsp:</p> <p>Ainda no âmbito da visita, foram adotados 
os seguintes atos entre entidades públicas e privadas brasileiras e beninenses:&nbsp;</p> <p>- Memorando de Entendimento entre o 
Ministério do Turismo da República Federativa do Brasil e o Ministério do Turismo, da Cultura e das Artes da República do Benim&nbsp;</p> 
<p>- Memorando de Entendimento entre o Ministério da Cultura da República Federativa do Brasil e o Ministério do Turismo, da Cultura e 
das Artes da República do Benim&nbsp;</p> <p>1. Cooperação agricola&nbsp;</p> <p>Os dois presidentes concordam com a agricul 
produtiva de alto rendimento para combater a pobreza. Reconhecendo o Brasil como uma potência no campo agrícola, ambos convi 

para o fato de que o Benim pode se apoiar na experiência brasileira para aumentar seu desenvolvimento agrícola. Essa colaboração 
estratégica concretiza-se na articulação entre o Instituto Nacional de Pesquisas Agropecuárias do Benim (INRAB) e a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC) .&nbsp;</p> <p>Os dois Presidentes decidem implementar uma cooperação estratégica, promovida pela Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC), que será apoiada por uma segurança jurídica de longo prazo que permita aos dois países avançar no 
campo da agricultura, mas também na criação conjunta de um programa bilateral de cooperação para o desenvolvimento que abrange 
setores não tradicionais, inovadores e estruturantes para o futuro das relações bilaterais. Tratam-se dos seguintes setores, sem prejuízo de 
outros que poderão ser identificados conjuntamente pelos dois governos:&nbsp;</p> <p>Melhoria de sementes&nbsp;</p> 
<p>Mecanização de práticas agrícolas&nbsp;</p> <p>Supervisão de produtores e métodos modernos de produção&nbsp:</p> 
<p>Desenvolvimento de um sistema de assistência técnica e de extensão rural&nbsp;</p> <p>Apoio ao ensino técnico de escolas 
agrícolas&nbsp;</p> <p>Formação profissional rural e agroindustrial&nbsp;</p> <p>Desenvolvimento da gestão hidroagricola&nbsp;</p> 
<p>Promoção de horticultura&nbsp;</p> <p>Fortalecimento da piscicultura&nbsp;</p> <p>Intercâmbio de experiência e boas 
práticas.&nbsp;</p> <p>Esta estratégia para o futuro das relações bilaterais é implementada no âmbito do Acordo-Quadro de Cooperação 
Técnica e Científica, assinado e em vigor desde 2008.&nbsp;</p> <p>Os presidentes de Benim e do Brasil concordaram que o comércio 
agrícola poderia promover o desenvolvimento de áreas rurais em ambos os países. Além disso, o comércio de material genético poderia 
contribuir para a melhoria do plantel do Benim, com ganhos significativos de produtividade graças aos avanços tecnológicos realizados 
pelo Brasil nesse setor. Os Presidentes reconheceram que o Brasil poderia contribuir ainda mais para a segurança alimentar do povo 
beninense por meio do comércio agrícola.&nbsp;</p> <p>2. Cooperação no domínio da educação, da formação profissional e do ensino 
superior&nbsp;</p> <p>Os Presidentes do Benim e do Brasil concordam com a importância de fortalecer os laços bilaterais por meio de 
uma cooperação educacional e cultural forte e diversificada, que beneficiará os jovens de suas respectivas nações. O objetivo de ambos é 
estimular o desenvolvimento de parcerias entre instituições de ensino superior e centros de formação dos dois países. Brasil e Benim 
destacam os benefícios do fluxo efetivo de estudantes beninenses constatado pelo programa educacional brasileiro PEC-G. O Benim, por 
sua vez, se empenhará em apoiar o programa de forma complementar, com foco em áreas estratégicas para o país. O Brasil ressalta 
compromisso de fortalecer os intercâmbios acadêmicos no âmbito de programas educacionais internacionais, como o PEC-G para ag 
graduações e o PEC-PG para mestrados e doutorados, além de outros programas relacionados. Esse compromisso conjunto marca 
passo importante para a construção de um futuro compartilhado baseado em conhecimento, inovação e colaboração intercultural.&nbsp 
</p> <p>Com vistas ao fortalecimento de seu ecossistema educacional nos setores de formação profissional e inovação, o Benim discutiu 
com o Brasil o projeto relativo ao campus da Cidade de Sémé, na cidade de Uidá, o qual pretende se tornar um centro regional de 
inovação e um impulsionador da transformação econômica do Benim. Reconhecendo a “expertise” das empresas brasileiras, Benim e Brasil 
concordam em examinar as possibilidades de apoio de instituições relevantes na realização deste projeto de referência que poderia ser 
símbolo visível da parceria bilateral Benim-Brasil.&nbsp;</p> <p>3. Cooperação nos domínios das artes, turismo, cultura e transporte 
aéreo&nbsp;</p> <p>Os dois Presidentes reconhecem a importância de fortalecer os laços históricos entre os povos beninense e brasileiro 
por meio de uma cooperação dinâmica em matéria de turismo, que atenda aos objetivos comuns de ambas as nações. O Governo de 
Benim está pronto para oferecer facilidades de investimento aos operadores brasileiros para embasar uma indústria de turismo atraente, 
durável, inclusiva e resiliente.&nbsp;</p> <p2No domínio cultural, os dois Presidentes congratulam-se com o acordo subsidiário ao Acordo 
de Cooperação Técnica assinado em 13 de março de 2009, relativo ao projeto "Gestão do patrimônio material e imaterial no Benim", que 
enriquecerá a cooperação cultural.&nbsp;</p> <p>No que diz respeito ao transporte aéreo, os dois Presidentes desejam reativar a 
cooperação com base no acordo de serviços aéreos de 26 de abril de 2018. A recente assinatura de um Acordo "Céu Aberto”, que 
concede direitos de sétima liberdade, é um passo em direção à criação de uma rota aérea direta entre os dois países. Os dois governos 
consideram iniciar tratativas para o estabelecimento dessa rota antes do final do ano, consolidando assim as bases para colaboração mais 
ampla em matéria de circulação de pessoas e de bens entre os dois países.&nbsp;</p> <p>4. Cooperação em matéria de defesa e 
segurança marítima&nbsp;</p> <p>Os dois Presidentes congratulam-se com o acordo de cooperação assinado em 12 de abril de 2023 
entre a República do Benim e a República Federativa do Brasil na área militar. Nessa base sólida, as duas nações desejam continuar e 
aprofundar a cooperação em matéria de defesa a longo prazo. Isso inclui elevar o nível de cooperação operacional, especialmente por 
meio do comércio de equipamentos, treinamento e aprendizado, participação conjunta em operações sob o mandato das Nações Unidas e 
aumento de atividades conjuntas em espaços de interesse compartilhado do Atlântico Sul.&nbsp;</p> <p>Brasil e Benim identificam os 
exercícios navais brasileiros GUINEX entre as iniciativas de cooperação e capacitação em parceria com as marinhas dos países do 
Guiné.&nbsp;</p> <p>5. ZOPACAS&nbsp;</p> <p>O Benim e o Brasil, cientes da importância da segurança marítima e do desenvolvi 
sustentável na região do Atlântico Sul, particularmente no âmbito da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS), concorda 
em fortalecer sua cooperação. Os dois países comprometem-se a trabalhar em estreita colaboração para combater a pirataria marítima, 
garantir a segurança das rotas de navegação, e promover a conservação e o desenvolvimento sustentável do ambiente marinho. Planejam 
fortalecer suas capacidades de vigilância marítima, trocar informações e melhores práticas, bem como realizar ações conjuntas para 
garantir a segurança e estabilidade das atividades marítimas na região. Face aos desafios comuns no domínio da segurança marítima, que 
afetam particularmente a ZOPACAS, as Partes manifestam sua vontade de reforçar o nível de cooperação no domínio da defesa, através do 
aprofundamento dos mecanismos de diálogo entre os Ministérios da Defesa.&nbsp;</p> <p>O Benim e o Brasil declaram seu apoio à 
proposta de criação de um santuário de baleias no Atlântico Sul, no âmbito da Comissão Baleeira Internacional (CBI).&nbsp;</p> <p>6. 
Cooperação no combate ao crime organizado transnacional&nbsp;</p> <p>Cientes da escalada do terrorismo internacional e do crime 
organizado, o Benim e o Brasil apoiam a criação de um mecanismo que permita às forças de segurança de ambos os países trocar 
informações e combater efetivamente essas ameaças transnacionais. Essa cooperação visa a combater o crime organizado transnacional 
em suas diversas formas, incluindo o narcotráfico, o tráfico de seres humanos e de migrantes e os crimes contra o meio ambiente, em um 
esforço conjunto para garantir a segurança de seus povos.&nbsp;</p> <p>7. Cooperação em matéria de energia e hidrocarbonetos&nbsp; 
</p> <p>0Os Presidentes do Benim e do Brasil reafirmam seus compromissos em promover uma transição energética justa e equitativa para 
os países do Sul. Identificaram duas iniciativas-chave para atingir esse objetivo: em primeiro lugar, o diálogo sobre o potencial de petróleo e 
de gás do Benim e, em segundo lugar, o desenvolvimento da produção de bioetanol a partir de resíduos agrícolas. O diálogo sobre a 
indústria de hidrocarbonetos terá como foco a exploração e aproveitamento de recursos, com vistas a estimular o desenvolvimento 
econômico do Benim e ao mesmo tempo garantir uma exploração sustentável desses recursos.&nbsp;</p> <p>Em paralelo, o projeto de 
desenvolvimento do bioetanol incentivará a utilização de resíduos agrícolas como cana-de-açúcar e milho, transformando esses resíduos 
em uma valiosa fonte de energia renovável. Esse projeto apoiará a segurança energética e estimulará o desenvolvimento agrícola do 
Benim, incorporando práticas ecologicamente responsáveis. Esses esforços conjuntos das duas nações visam a alcançar objetivos 
energéticos que não apenas resultem em benefícios econômicos, mas também estejam alinhados com as necessidades ambientais d 
países em desenvolvimento.&nbsp;</p> <p>8. Cooperação para o desenvolvimento sustentável&nbsp;</p> <p>0O Benim e o Brasil, eh... 
compromissos com uma transição energética, dão continuidade à cooperação no domínio do desenvolvimento sustentável. Isso incl 
projetos inovadores, como a iniciativa liderada pelo SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, do Brasil, que planeja lançar um 
projeto de verificação e análise de matérias-primas e subprodutos agrícolas no Benim.&nbsp;</p> <p>Essas iniciativas refletem a aspiração 
de ambos os países de colaborar estreitamente para o desenvolvimento de projetos que não apenas respeitem o meio ambiente, mas 
também contribuam para o bem-estar econômico e social de suas populações. Esta parceria destaca a importância da inovação e da 
cooperação internacional no alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável.&nbsp;</p> <p>9, Financiamento da parceria para o 
desenvolvimento&nbsp;</p> <p>Os Presidentes do Benim e do Brasil manifestam vontade de cooperar para aumentar os fluxos comerciais 
em áreas identificadas como prioritárias, nomeadamente por meio de instrumentos específicos para esse fim.&nbsp;</p> <p>Os dois 
Presidentes desejam fortalecer as parcerias recíprocas entre empresas, promovendo o diálogo entre suas comunidades empresariais e 
reduzindo as barreiras comerciais.&nbsp;</p> <p>O Benim e o Brasil se comprometem a apoiar instituições financeiras beninenses e 
brasileiras para identificar possíveis mecanismos decooperacão para apoiar iniciativas de interesse mútuo.&nbsp:</p> <p>Esse mecanismo 
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financeiro também ajudará a reduzir o risco percebido em relação ao Benim e permitirá desenvolver novos laços econômicos entre os dois 
países.&nbsp;</p> <p>0Os dois Presidentes congratulam-se com o fato de as principais áreas de cooperação acima mencionadas 
inscreverem-se na estratégia de redução da pobreza e contribuírem para a mitigação dos riscos climáticos, bem como para uma melhor 
resiliência das populações.&nbsp;</p> <p>10. Financiamento da ajuda ao investimento&nbsp;:</p> <p>Os Presidentes do Benim e do Brasil 
comprometem-se a implementar medidas específicas de assistência ao investimento com o objetivo de atrair e apoiar investidores 
brasileiros no Benim. Nesse sentido, ambas as partes enfatizaram a importância de iniciar negociações com vistas a concluir um acordo de 
cooperação e facilitação de investimentos entre o Benim e o Brasil.&nbsp;</p> <p>Brasília, 23 de maio de 2024&nbsp;</p> <p>*"*“&nbsp; 
</p> <p>2MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O MINISTÉRIO DA CULTURA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O MINISTÉRIO 
DO TURISMO, DA COOPERAÇÃO E DAS ARTES DA REPÚBLICA DO BENIM RELATIVO À COOPERAÇÃO NOS DOMÍNIOS DA CULTURA E 
DAS ARTES&nbsp;</p> <p>PREÂMBULO&nbsp:</p> <p>0 Ministério da Cultura da República Federativa do Brasil, de um lado&nbsp:</p> 
<p>E&nbsp;</p> <p>O Ministério do Turismo, da Cooperação e das Artes da República do Benim, de outro lado,&nbsp;</p> <p>Doravas 
denominados conjuntamente as "Partes" e separadamente a "Parte", &nbsp:</p> <p>Considerando as excelentes relações de amizad 
cooperação existentes entre os dois países;&nbsp;</p> <p>Considerando o Acordo Cultural Brasil-Benin assinado em Cotonou em O 
novembro de 1972;&nbsp;</p> <p>Conscientes da importância da cultura, das artes e do patrimônio para o bem-estar das populações e o 
desenvolvimento dos dois países;&nbsp:</p> <p>Desejosos de dinamizar sua cooperação cultural, artística, museológica, científica e 
patrimonial;&nbsp;</p> <p>Acordam o seguinte:&nbsp;</p> <p>Artigo primeiro : Objeto&nbsp;</p> <p>O presente Memorando de 
Entendimento determina o quadro jurídico e as modalidades para dinamizar a cooperação cultural, artística, museológica, científica e 
patrimonial entre as Partes.&nbsp;</p> <p>Artigo 2 : Campos de cooperação&nbsp;</p> <p>As Partes concordam em cooperar nos 
seguintes campos:&nbsp;</p> <p>- Gestão e desenvolvimento de museus;&nbsp;</p> <p>- Desenvolvimento das artes;&nbsp;</p> <p>- 
Atividades universitárias relacionadas à cultura, às artes, aos museus e ao patrimônio;&nbsp;</p> <p>- Atividades de pesquisa nos domínios 
do patrimônio cultural imaterial Vodun / Orishas;&nbsp;</p> <p>- Todos os domínios de ação cultural, artística, museológica, científica e 
patrimonial de interesse comum.&nbsp;</p> <p>Artigo 3 : Ações de cooperação&nbsp;</p> <p>Para a implementação da cooperação nos 
domínios identificados no Artigo 2 deste Memorando de Entendimento, as Partes concordam em realizar as seguintes ações:&nbsp;</p> 
<p>- Compartilhamento e troca de experiências, especialidades e informações no campo da conservação, restauração e valorização do 
patrimônio cultural material e imaterial, especialmente as culturas afro-brasileiras e afro-atlânticas;&nbsp;</p> <p>- Troca de documentação 
e informações artísticas, culturais, patrimoniais e científicas, e circulação regulamentada de obras e coleções;&nbsp;</p> <p>- Colaboração 
no âmbito do projeto museográfico e científico do Museu Internacional do Vodun (MIV) e sua Enciclopédia Universal do Vodun, focando nas 
religiões afro-brasileiras e afro-atlânticas;&nbsp;</p> <p>- Intercâmbio cultural por meio da participação conjunta em eventos culturais, 
científicos e artísticos importantes, como bienais, festivais, colóquios;&nbsp;</p> <p>- Assistência técnica na estruturação do ensino das 
artes nas universidades;&nbsp;</p> <p>- Intercâmbio cultural e acadêmico de professores e estudantes por meio de programas de bolsas, 
formação inicial e contínua, e pesquisas colaborativas;&nbsp;</p> <p>- Apoio em questões de planejamento, restauração, conservação do 
patrimônio cultural material, e em todos os domínios de interesse comum;&nbsp;</p> <p>- Estabelecimento de um quadro de cooperação 
entre instituições e organizações da sociedade civil cultural;&nbsp;</p> <p>- Todas as outras ações acordadas pelas Partes.&nbsp;</p> 
<p>Artigo 4 : Implementação&nbsp;</p> <p>No âmbito da implementação do presente Memorando de Entendimento, as Partes pode 
celebrar protocolos adicionais ou acordos separados em áreas específicas de interesse comum.&nbsp;</p> <p>Tais protocolos e aco 
entram em vigor na data de sua assinatura pelas Partes e fazem parte integrante do presente Memorando de Entendimento.&nbsp;< 
<p>As Partes também elaborarão e executarão programas/projetos e planos de trabalho conjuntos de cooperação nos domínios de 
interesse comum.&nbsp;</p> <p>As partes tomarão todas as outras medidas razoáveis necessárias para garantir o alcance dos objetivos do 
presente Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> <p>Artigo 5 : Comitê Conjunto de Implementação&nbsp;</p> <p>As Partes estabelecem 
um comité conjunto de implementação do presente Memorando de Entendimento, encarregado de:&nbsp;</p> <p>- Propor as ações 
específicas de cooperação com todos os operadores e instituições culturais responsáveis pelo desenvolvimento das artes (artes visuais, 
dança, teatro, música, literatura...) do cinema, do patrimônio (material e imaterial), do ensino e da pesquisa;&nbsp;</p> <p>- Elaborar os 
programas, projetos e planos anuais de implementação do presente Memorando de Entendimento;&nbsp;</p> <p>- Avaliar as atividades 
realizadas no âmbito da cooperação entre as Partes;&nbsp;</p> <p>- Formular recomendações para a melhoria da implementação do 
presente Memorando de Entendimento; e&nbsp;</p> <p>- Submeter às autoridades competentes das Partes seus relatórios de 
atividades.&nbsp;</p> <p>O comitê conjunto é composto por seis (06) membros designados de forma paritária pelas Partes. Se reunirá em 
sessão ordinária uma vez por ano, alternadamente no Benim e no Brasil, e em sessão extraordinária sempre que necessário. Ele pode 
realizar suas reuniões de forma remota, desde que as tecnologias utilizadas garantam a confiabilidade e a integridade das trocas.&nbsp; 
</p> <p>As sessões do comitê conjunto podem ser ampliadas, conforme necessário e mediante acordo mútuo, para incluir pessoas 
externas capazes de fornecer a expertise desejada em uma área específica. Essas pessoas não têm direito a voto e sua presença é 
necessária apenas durante as discussões relacionadas ao assunto em questão.&nbsp;</p> <p>Artigo 6 : Modalidades financeiras de 
execução&nbsp;</p> <p>Cada Parte assume os custos relacionados à sua participação na implementação do presente Memorando de 
Entendimento, salvo acordos em contrário entre as Partes.&nbsp;</p> <p>A Parte que hospeda uma reunião no âmbito do presente 
Memorando de Entendimento arca com os custos relacionados à sua organização.&nbsp;</p> <p>Artigo 7 : Autoridades 
competentes&nbsp;</p> <p>As autoridades responsáveis pela implementação do presente Memorando de Entendimento são:&nbsp;</p> 
<p>- para a República do Benim: o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério do Turismo, Cultura e Artes;&nbsp;</p> <p>- para a 
República Federativa do Brasil: o Ministério da Cultura.&nbsp;</p> <p>Artigo 8 : Canal de comunicação&nbsp;</p> <p>Qualquer notificação 
relativa à execução do presente Memorando de Entendimento é, salvo disposição em contrário, comunicada por via diplomática.&nb > 
<p>Artigo 9: Confidencialidade&nbsp;</p> <p>As Partes tomam as medidas adequadas para garantir a confidencialidade das inform 
obtidas no âmbito da implementação do presente Memorando de Entendimento. Essas informações não devem ser divulgadas por 
qualquer Parte sem o consentimento prévio por escrito da outra parte ou em detrimento de seus interesses nacionais.&nbsp;</p> <p>A 
obrigação de respeitar a confidencialidade permanece mesmo após a denúncia do presente Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> 
<p>Artigo 10 : Aplicação e abrangência&nbsp;</p> <p>As Partes agem de boa-fé na implementação do presente Memorando de 
Entendimento, porém não assumem qualquer obrigação legal nesse sentido.&nbsp;</p> <p>Artigo 11: Emenda&nbsp;</p> <p>O presente 
Memorando de Entendimento pode ser emendado por escrito por consentimento mútuo das Partes. As emendas acordadas pelas Partes 
entram em vigor na data de sua assinatura pelas Partes.&nbsp;</p> <p>Artigo 12 : Lei aplicável&nbsp;</p> <p>As Partes concordam em 
implementar o presente Memorando de Entendimento em conformidade com suas respectivas leis e regulamentos.&nbsp;</p> <p>Artigo 13 
: Idiomas oficiais&nbsp;</p> <p>Todas as questões relacionadas ao presente Memorando de Entendimento e sua interpretação são tratadas 
em línguas portuguesa e francesa.&nbsp;</p> <p>Artigo 14 : Resolução de Disputas&nbsp;</p> <p>Qualquer disputa decorrente da 
interpretação ou implementação do presente Memorando de Entendimento será resolvida por meio de negociações diplomáticas.&nbsp; 
</p> <p>Artigo 15 : Disposições Finais&nbsp;</p> <p>0O presente Memorando de Entendimento, celebrado por um período de cinco (05) 
anos, renovável por recondução tácita, entra em vigor na data de sua assinatura.&nbsp;</p> <p>Pode ser denunciado por qualquer uma 
das Partes, por notificação escrita à outra Parte. A denúncia entra em vigor seis (6) meses após sua notificação.&nbsp;</p> <p>A denúncia 
não afeta os programas e projetos em andamento, que são conduzidos até sua conclusão, salvo decisão em contrário das Partes.&nbsp; 
</p> <p>Feito em Brasília em 24 de maio de 2024, em dois (02) exemplares originais em língua portuguesa e francesa, sendo ambos 
igualmente autênticos.&nbsp;</p> <p>'***&nbsp;</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DA REPÚBLICA DO BENIM 
SOBRE COOPERAÇÃO NA ÁREA DE FORMAÇÃO DE DIPLOMATAS&nbsp:</p> <p>Preâmbulo&nbsp:</p> <p>O Ministério das Relações 
Exteriores da República Federativa do Brasil&nbsp;</p> <p>e&nbsp;</p> <p>0O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República do 
Benim&nbsp;</p> <p>(doravante denominados conjuntamente “Participantes” e separadamente “Participante”),&nbsp;</p> 
<p>Considerando as relações de amizade existentes entre os dois países;&nbsp;</p> <p>Desejosos de reforçar sua colaboração 
acadêmico-diplomática;&nbsp;</p> <p>Reconhecendo o importante papel da cooperação na área da educação e formação diplomá 

com base no respeito mútuo, na confiança e na consideração dos interesses de ambos os Participantes; e&nbsp;</p> <p>Desejosos 
fortalecer a cooperação existente entre os Participantes no domínio da formação do pessoal diplomático,&nbsp;</p> <p>Chegaram ao 
seguinte entendimento:&nbsp:</p> <p>Parágrafo 1º&nbsp;:</p> <p>1. O presente Memorando de Entendimento tem por objetivo fortalecer 
as condições para a cooperação entre os Participantes na área de formação, treinamento e capacitação diplomática.&nbsp;</p> <p>2. A 
cooperação sob o presente Memorando de Entendimento será desenvolvida com base nos princípios de reciprocidade e benefício mútuo, 
de forma voluntária.&nbsp:</p> <p>Parágrafo 2º&nbsp;</p> <p>1. Os Participantes concederão prioridade à capacitação do pessoal 
diplomático nas áreas de política externa. bem como em outras áreas relevantes afetas à atividade diplomática.&nbsp:</p> <p>2. Os 


Participantes envidarão esforços para manterem-se mutuamente informados sobre temas relacionados a técnicas de ensino e pesquisa em 
seus domínios de atividade, bem como buscarão promover intercâmbio de publicações relevantes.&nbsp;</p> <p>Parágrafo 3º&nbsp;</p> 
<p>0Os Participantes realizarão atividades de colaboração por meio das seguintes modalidades:&nbsp;</p> <p>a) participação de jovens em 
cursos para diplomatas estrangeiros oferecidos pelos Participantes em suas respectivas instituições diplomáticas, em modo presencial ou 
remoto;&nbsp;</p> <p>b) organização de videoconferências entre as respectivas academias diplomáticas, bem como exercícios práticos 
para intercambiar e enriquecer experiências acadêmicas;&nbsp:</p> <p>c) intercâmbio de informações e experiências sobre metodologias 
e instrumentos de capacitação acadêmica e diplomática;&nbsp;</p> <p>d) organização de conferências magistrais sobre temas de 
interesse comum, por ocasião de visitas oficiais ou de alto nível de representantes de um dos Participantes ao Estado do outro 
Participante;&nbsp;</p> <p>e) intercâmbio de informações sobre atividades de interesse comum, especialmente aquelas relacionadas à 
participação em reuniões regionais e internacionais que envolvam academias diplomáticas e outros institutos de capacitação 
diplomática;&nbsp;</p> <p>f) organização de reuniões, cursos e seminários conjuntos, que poderão ocorrer alternativamente nos dois 
países, sobre temas de interesse comum, especialmente os que envolvam representantes dos respectivos ministérios e das missões 
diplomáticas ou de outras instituições diplomáticas dos dois países; e&nbsp;</p> <p>9g) quaisquer outras formas de cooperação que 
venham a ser decididas em conjunto pelos Participantes.&nbsp;</p> <p>2. Os Participantes poderão estabelecer, de comum acordo, planos 
de trabalho para detalhar projetos a serem desenvolvidos no âmbito do presente Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> <p>Parágra 
4º&nbsp;</p> <p>1. Os custos financeiros das atividades no âmbito do presente Memorando de Entendimento serão acordados entre 
Participantes, em conformidade com suas respectivas disponibilidades orçamentárias ordinárias.&nbsp;</p> <p>2. Este Memorando € 
Entendimento não implica qualquer transferência de recursos financeiros entre os Participantes.&nbsp;</p> <p>Parágrafo 5º&nbsp;</p: 
<p>Este Memorando de Entendimento não criará quaisquer obrigações legais, financeiras ou de outra natureza aos Participantes e suas 
atividades serão implementadas de acordo com suas respectivas leis, regulamentos e regras aplicáveis.&nbsp;</p> <p>Parágrafo 6º&nbsp; 
</p> <p>Quaisquer divergências relativas à aplicação ou interpretação do presente Memorando de Entendimento serão resolvidas 
amigavelmente, por via diplomática.&nbsp;</p> <p>Parágrafo 7º&nbsp;</p> <p>1. O presente Memorando de Entendimento produzirá 
efeitos a partir da data de sua assinatura e permanecerá válido por período de 5 (cinco) anos, sendo automaticamente renovado por iguais 
períodos.&nbsp;</p> <p>2. O presente Memorando de Entendimento poderá ser modificado a qualquer momento, por consentimento 
mútuo dos Participantes, por comunicação escrita, por via diplomática.&nbsp;</p> <p>3. O presente Memorando de Entendimento poderá 
ser terminado a qualquer momento por qualquer das Participantes, mediante notificação escrita, por via diplomática. O término terá efeitos 
90 (noventa) dias após a data de recebimento da notificação e não afetará a conclusão de atividades ou projetos em execução, salvo se 
acordado em contrário pelos Participantes.&nbsp;</p> <p>Assinado em Brasília, em 23 de maio de 2024, em dois exemplares originais, nos 
idiomas português e francês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.&nbsp;</p> <p>""*&nbsp;</p> <p>PROTOCOLO DE EMENDA 
AO ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DO BENIM&nbsp;</p> 
<p>ASSINADO EM BRASÍLIA EM 26 DE ABRIL DE 2018&nbsp;</p> <p>A República Federativa do Brasil&nbsp;</p> <p>e&nbsp;</p> <p>A 
República do Benim&nbsp;</p> <p>(doravante referidas neste Acordo como (as Partes)&nbsp;</p> <p>Sendo Partes na Convenção 
Internacional de Aviação Civil, aberta para assinatura em Chicago em 7 de dezembro de 1944;&nbsp;</p> <p>Desejando emendar o Acordo 
sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República do Benim, assinado em Brasília em 26 de abril de 2018 
doravante referido como “Acordo”; e&nbsp;</p> <p>De acordo com o Artigo 22 (Emendas) de tal Acordo, &nbsp;</p> <p>Concordam com as 
seguintes provisões:&nbsp;</p> <p>ARTIGO 1º&nbsp;</p> <p>As Partes concordam que os parágrafos (2) e (3) do Artigo 12 (Preços) do 
Acordo deverão ser deletadas e substituídas pelo seguinte texto:&nbsp;</p> <p>2. Cada Parte poderá requerer notificação ou registro junto 
às autoridades, pelas empresas aéreas designadas, dos preços do transporte originado em seu território. As empresas aéreas designadas 
deverão prover tais informações da maneira e no formato prescrito por cada Parte.&nbsp;</p> <p>3. Se qualquer uma das Partes acre 

que os preços são discriminatórios, irrazoavelmente altos ou restritivos em razão de abuso de posição dominante ou artificialmente 
devido a subsídios diretos ou indiretos ou apoio ou onde existam evidências de uma intenção de eliminar a competição ou incompatiV 

com os propósitos deste Acordo, poderá requerer consultas e notificar a outra Parte das razões de sua insatisfação. Tais consultas deverão 
ocorrer em até catorze (14) dias após o recebimento da solicitação. Sem um acordo mútuo, a tarifa deverá tornar-se efetiva ou continuar a 
ser efetiva.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 2º&nbsp;</p> <p>As Partes concordam que um parágrafo (2) deverá ser incluído ao Artigo 22 (Emendas) 
do Acordo para permitir que o Anexo (Quadro de Rotas) seja emendado por acordo entre as Autoridades Aeronáuticas das Partes. O novo 
texto do Artigo 22 deverá ser:&nbsp;</p> <p>Artigo 22&nbsp;</p> <p>Emendas&nbsp;</p> <p>1. Qualquer emenda deste Acordo, acordada 
entre as Partes, entrará em vigor na data do recebimento da segunda nota diplomática, indicando que todos os procedimentos internos 
necessários foram concluídos por ambas as Partes.&nbsp;</p> <p>2. Sem prejuízo do previsto no parágrafo (1) deste Artigo, qualquer 
emenda ao Quadro de Rotas, Anexo a este Acordo poderá ser acordada pelas Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes e 
deverão entrar em vigor na data de sua assinatura.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 3º&nbsp;</p> <p>As Partes concordam em substituir o Anexo 
(Quadro de Rotas) do Acordo pelo seguinte:&nbsp;</p> <p>ANEXO&nbsp;</p> <p>Quadro de Rotas&nbsp;</p> <p>Rotas a serem operadas 
pelas empresas aéreas designadas pelo Brasil&nbsp;</p> <p>Pontos Aquém&nbsp;</p> <p>Pontos na Origem&nbsp;</p><p>Pontos 
Intermediários&nbsp;</p> <p>Pontos de Destino&nbsp;</p> <p>Pontos Além&nbsp;</p> <p>Quaisquer pontos&nbsp;</p> <p>Quaisquer 
Pontos no Brasil&nbsp;</p> <p>Quaisquer Pontos&nbsp;</p> <p>Quaisquer pontos no Benim&nbsp;</p> <p>Quaisquer Pontos&nbsp;</p> 
<p>Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas pelo Benim:&nbsp;</p> <p>Pontos Aquém&nbsp;</p> <p>Pontos na 
Origem&nbsp;</p> <p>Pontos Intermediários&nbsp;</p> <p>Pontos de Destino&nbsp;</p> <p>Pontos Além&nbsp;</p> <p>Quaisquer 
pontos&nbsp;</p> <p>Quaisquer Pontos no Benim&nbsp;</p> <p>Quaisquer Pontos&nbsp;</p> <p>Quaisquer pontos no Brasil&nbsp;</p> 
<p>Quaisquer Pontos&nbsp;</p> <p>Notas:&nbsp;</p> <p>As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou 
em todos os voos e à sua opção:&nbsp;</p> <p>a) operar voos em uma ou ambas as direções;&nbsp;</p> <p>b) combinar diferentes 
números de voos na operação de uma aeronave;&nbsp;</p> <p>c) servir, nas rotas, pontos intermediários e além e pontos nos territórios 
das Partes, em qualquer combinação e em qualquer ordem, sem direitos de cabotagem;&nbsp;</p> <p>d) servir pontos anteriores a 
qualquer ponto em seu território, com ou sem mudança de aeronave ou de número de voo, e oferecer e anunciar tais serviços ao púk 
como serviços diretos;&nbsp;</p> <p>e) omitir escalas em qualquer ponto ou pontos;&nbsp;</p> <p>f) transferir tráfego de quaisquel 
suas aeronaves para quaisquer de suas outras aeronaves em qualquer ponto das rotas, e&nbsp;</p> <p>Sem limitação direcional ou 
geográfica e sem perda de qualquer direito de transportar tráfego de outra forma permitida sob este Acordo, desde que, com exceção dos 
serviços exclusivamente cargueiros, o transporte seja parte de um serviço que sirva pelo menos um ponto no território da Parte que 
designa a empresa aérea.&nbsp;</p> <p>2. As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou em todos os 
voos, exercer direitos de tráfego de quinta liberdade em quaisquer pontos intermediários e/ou além e direitos de tráfego de sétima 
liberdade em serviços exclusivamente cargueiros.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 4º&nbsp;</p> <p>Entrada em Vigor&nbsp;</p> <p>Este Protocolo 
de Emenda entrará em vigor na data do recebimento da segunda nota diplomática indicando que todos os procedimentos internos 
necessários foram cumpridos por ambas as Partes.&nbsp;</p> <p>Em testemunho do que os abaixo assinados, estando devidamente 
autorizados pelos seus respetivos Governos, assinam o presente Acordo&nbsp;</p> <p>Feito em Brasília no dia 23 do mês de maio de 
2024 em português, francês e em inglês, sendo todos os textos autênticos. Em caso de divergência de interpretação deste Acordo o texto 
em inglês prevalecerá.&nbsp;</p> <p>'"**"&nbsp;</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O MINISTÉRIO DO TURISMO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O MINISTÉRIO DO TURISMO, DA CULTURA E DAS ARTES DA REPÚBLICA DO BENIM RELATIVO À 
COOPERAÇÃO NA ÁREA DO TURISMO&nbsp;</p> <p>PREÂMBULO&nbsp;</p> <p>0 Ministério do Turismo da República Federativa do 
Brasil, de um lado, E&nbsp;</p> <p>0 Ministério do Turismo da República Federativa do Brasil, do outro lado,&nbsp;</p> <p>Doravante 
designados conjuntamente como "as Partes" e separadamente como "a Parte", &nbsp;</p> <p>Considerando as excelentes relações de 
amizade e de cooperação existentes entre os dois países;&nbsp;</p> <p>Desejando desenvolver relações de turismo entre os dois países 
com base nos princípios de igualdade soberana e benefício mútuo;&nbsp;</p> <p>Concordam com o seguinte:&nbsp;</p> <p>Artigo 
Primeiro: Objeto&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento estabelece a estrutura legal para a cooperação entre as Partes no 
campo do turismo.&nbsp;</p> <p>Artigo 2: Áreas de cooperação&nbsp:</p> <p>As Partes concordam em cooperar nas seguintes 
aéreas:&nbsp;</p> <p>- oferta turística:&nbsp;</p> <p>- atividades turísticas:&nbsp:</p> <p>- atividades relacionadas às agências de 
viagens;&nbsp:</p> <p>- hospedagem;&nbsp:</p> <p>- serviços de catering:&nbsp:</p> <p>- gestão de serviços turísticos;&nbsp;</p> <p>- 
segurança dos turistas e dos locais; e&nbsp;</p> <p>- quaisquer outras atividades de interesse comum relacionadas ao turismo .&nbspisis 
<p>Artigo 3: Ações de cooperação&nbsp:</p> <p>Para fins de implementação deste Memorando de Entendimento, as Partes concor/ 
em realizar as seguintes ações:&nbsp;</p> <p>- promoção de todos os tipos de turismo, tais como turismo de memória, turismo de b 
estar, turismo de negócios, ecoturismo, afroturismo e turismo religioso;&nbsp:</p> <p>- desenvolvimento dos potenciais turísticos, em 
especial por meio de:&nbsp:</p> <p>troca de informacões sobre as características naturais. a história. a cultura e as empresas de turismo e 
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artesanato dos dois países;&nbsp;</p> <p>organização de eventos internacionais (congressos, seminários, feiras, festivais e outros eventos) 
destinados a estimular o fluxo de turistas;&nbsp;</p> <p>facilitação da distribuição de publicações de propaganda turística entre os dois 
países;&nbsp;</p> <p>a promoção de visitas turísticas para o benefício das populações de ambos os países;&nbsp;</p> <p>- promoção de 
investimentos no setor de turismo em ambos os países;&nbsp;</p> <p>- promoção de atividades do setor privado no setor de 
turismo;&nbsp:</p> <p>- desenvolvimento de parcerias entre os participantes do setor de turismo;&nbsp;</p> <p>- intercâmbio de 
experiências e de especialistas entre os dois países no campo do turismo e setores relacionados;&nbsp:</p> <p>- promoção da 
cooperação entre as agências de viagens e turismo e as estruturas relevantes em ambos os países; e&nbsp;:</p> <p>- quaisquer outras 
ações acordadas entre as partes.&nbsp;</p> <p>Artigo 4: Implementação&nbsp;</p> <p>Como parte da implementação deste Memorando 
de Entendimento, as Partes poderão firmar acordos separados em áreas específicas de interesse comum.&nbsp;</p> <p>As Partes também 
desenvolverão e implementarão programas/projetos de cooperação conjunta e plano de trabalho em áreas de interesse comum.&nbsp; 
</p> <p>Elas tomarão todas as outras medidas razoáveis necessárias para garantir a realização dos objetivos deste Memorando de 
Entendimento.&nbsp;</p> <p>Artigo 5: Comitê conjunto de implementação&nbsp;</p> <p>As Partes criarão um comitê conjunto para 
implementar este Memorando de Entendimento, responsável por:&nbsp;</p> <p>- propor ações específicas de cooperação;&nbsp;</p> <p>- 
elaborar programas, projetos e planos anuais de cooperação;&nbsp;</p> <p>- avaliar as atividades realizadas no âmbito da cooperação 
entre as Partes;&nbsp;</p> <p>- encontrar soluções para problemas que possam afetar a implementação das referidas atividades;&nbsp; 
</p> <p>- fazer recomendações para melhorar a implementação deste Memorando de Entendimento; e&nbsp;</p> <p>- apresentar 
relatórios sobre suas atividades às autoridades competentes das Partes.&nbsp;</p> <p>O Comitê Conjunto se reunirá em sessão ordinária 
uma vez por ano, alternadamente no Benim ou no Brasil, e em sessão extraordinária sempre que necessário. Poderá realizar suas reuniões 
remotamente, desde que as tecnologias utilizadas garantam a confiabilidade e a integridades dos intercâmbios.&nbsp;</p> <p>As sessõe 
do Comitê Conjunto podem ser estendidas, conforme necessário e de comum acordo, para incluir pessoas externas que possam for! 
conhecimento especializado em um campo específico. Essas pessoas não tem direito a voto e sua presença só é necessária para 
discussões sobre o assunto que lhes diz respeito.&nbsp;</p> <p>Artigo 6: Modalidades financeiras de execução&nbsp;</p> <p>Cada F 
arcará com os custos associados à sua participação na implementação deste Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> <p>Artigo 7: 
Autoridades competentes&nbsp;</p> <p>As Autoridades responsáveis pela implementação deste Memorando de Entendimento são:&nbsp; 
</p> <p>- pela República Federativa do Brasil: o Ministério do Turismo.&nbsp;</p> <p>- pela República do Benim: o Ministério do Turismo, da 
Cultura e das Artes;&nbsp;</p> <p>Artigo 8: Confidencialidade&nbsp;</p> <p>As Partes tomarão as medidas necessárias para garantir a 
confidencialidade das informações obtidas na implementação deste Memorando de Entendimento. Essas informações não devem ser 
divulgadas por nenhuma das Partes sem o consentimento escrito da outra Parte ou em detrimento de seus interesses nacionais.&nbsp;</p> 
<p>A obrigação de manter a confidencialidade subsistirá ao término deste Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> <p>Artigo 9: Efeito não 
vinculante&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento constitui apenas uma declaração das intenções mútuas das Partes com 
relação ao seu conteúdo e não implica em nenhuma obrigação legal por parte das Partes. Cada Parte arcará com seus próprios custos e 
despesas resultantes da implementação deste Memorando de Entendimento, sujeito à disponibilidade de fundos, sendo a transferência de 
recursos entre as Partes vedada.&nbsp;</p> <p>Artigo 10: Alterações&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento pode ser alterado 
por escrito por consentimento mútuo das Partes. As alterações acordadas entrarão em vigor na data de sua assinatura pelas Partes.&nbsp; 
</p> <p>Artigo 11: Boa-fé&nbsp;</p> <p>Ao firmar este Memorando de Entendimento, as Partes concordam e declaram sua intenção de que 
todas as disposições deste Memorando de Entendimento serão aplicadas de boa-fé entre elas, de forma justa e sem prejuízo aos 
interesses de qualquer uma delas, e que nenhuma das Partes obterá qualquer ganho indevido às custas da outra.&nbsp;</p> <p>Artigo 12: 
Legislação aplicável&nbsp;</p> <p>As Partes concordam em implementar este Memorando de Entendimento de acordo com suas 
respectivas leis e regulamento.&nbsp;</p> <p>Artigo 13: Línguas oficiais&nbsp;</p> <p>Todas as questões relacionadas ao significado ou à 
interpretação deste Memorando de Entendimento deverão ser tratadas em português e inglês.&nbsp;</p> <p>Artigo 14: Solução de 
controvérsias&nbsp;</p> <p>Qualquer controvérsia decorrente da interpretação ou aplicação das disposições deste Memorando de 
Entendimento deverá ser resolvida amigavelmente por meis diplomáticos.&nbsp;</p> <p>Artigo 15: Disposições finais&nbsp;</p> <p>Este 
Memorando de Entendimento, celebrado por um período de 05 (cinco) anos, entra em vigor na data de sua assinatura, sendo sua vigÃ 
prorrogada por igual período automaticamente com o transcurso do prazo inicial.&nbsp;</p> <p>20O presente Memorando de Entendi 
poderá ser rescindido por qualquer uma das Partes mediante notificação por escrito à outra. A rescisão entrará em vigor 06 (seis) me 
após a notificação.&nbsp;</p> <p>A rescisão não afetará os programas ou projetos em andamento que estejam sendo concluídos, a menos 
que as Partes decidam de outra forma.&nbsp;</p> <p>Assinado em Brasília, em 23 de maio de 2024, em 02 (dois) dois exemplares originais 
nas línguas portuguesa e francesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos.&nbsp;</p> <p>""“"“&nbsp;</p> 


NOTAS OFICIAIS 


Novo projeto de cooperação no Brasil reforçará políticas públicas para mulheres 


<p>Mais uma iniciativa de cooperação internacional reforçará as políticas públicas já desenvolvidas pelo Ministério das Mulheres, no 
sentido de promover a igualdade de gênero, bem como ações com vistas a combater qualquer forma de discriminação.&nbsp;</p> <p>0 
projeto “Fortalecimento das políticas públicas para as mulheres” será desenvolvido entre o governo do Brasil, por meio do Ministério das 
Mulheres e da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e a ONU Mulheres. A iniciativa foi assinada em 29/12/2023.&nbsp;=/p> <p>A 
parceria apoiará o Ministério das Mulheres na elaboração de mecanismos de governança, de modo que a formulação, implementação e 
monitoramento de leis, políticas e planos sejam baseados em evidências, com orçamento destinado a promover igualdade de gênero, 
empoderamento e direitos das mulheres, com foco naquelas pertencentes a grupos que enfrentam múltiplas formas de 
discriminação.&nbsp;</p> <p>Dentre os principais objetivos, vale mencionar: 1) contribuir para o aprimoramento da capacidade institucional 
e a participação das mulheres, em toda sua diversidade e pluralidade; 2) promover a igualdade de direitos salariais, laborais e de cuidados, 
na esfera do trabalho produtivo e reprodutivo; e 3) enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres, baseada em gênero, classe, 
raça e etnia, nas esferas pública e privada.&nbsp;</p> <p>Para Alessandra Ambrosio, da ABC, a iniciativa é mais uma ferramenta destin 
a garantir o equilíbrio de oportunidades para as mulheres nas instituições, bem como a compreensão dessa harmonia dentro do amtk 
de trabalho. “Esse é mais um projeto que anunciamos com orgulho, especialmente no mês de celebração do Dia Internacional da MU 
afirmou Ambrosio. “A pauta de gênero, assim como sua transversalidade em outros projetos coordenados pela Agência, têm representado 
diretrizes no âmbito da cooperação internacional, para que o Brasil esteja em sintonia com os avanços do tema em todo o mundo, nas 
esferas pública como privada”.&nbsp;</p> <p>0 projeto tem duração prevista de quatro anos e orçamento de cerca de US$ 6 milhões.</p> 


POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 


Brasil doa medicamentos anestésicos a Djibouti 


<p>0 governo do Brasil doou ao governo de Djibouti, a título de cooperação humanitária e sem comprometer o abastecimento nacional, 
medicamentos anestésicos para usos diversos.</p> <p>Os itens doados incluem 38 mil ampolas de besilato de cisatracúrio; 30 mil ampolas 
de besilato de atracúrio; 67 mil ampolas de cloridrato de dexmedetomidina e 315 mil ampolas de midazolam.</p> <p>A doação foi enviada 
em duas remessas, tendo a última chegado a Djibouti em 25 de fevereiro último. Os medicamentos foram entregues ao representante do 
Ministério da Saúde daquele país, Abdoulkader M. Garad, em 27 de fevereiro último. Ao agradecer ao Brasil o gesto humanitário, ressaltou 
que representa “prova da excelente colaboração e amizade entre os dois países”.</p> <p>A operação foi coordenada pela Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC), do Ministério das Relações Exteriores (MRE), e contou com apoio do Ministério da Saúde, da Secretaria da 
Receita Federal e da Embaixada do Brasil em Adis Abeba, na Etiópia.</p> 


POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 
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Declaração Conjunta da Iniciativa de Parceria Brasil-Japão sobre Meio Ambiente, Clima, Desenvolvimento 
Sustentável e Economias Resilientes 


<h3><strong>Declaração Conjunta da Iniciativa de Parceria Brasil-Japão sobre Meio Ambiente, Clima, Desenvolvimento Sustentável e 
Economias Resilientes </strong></h3> <p>No dia 3 de maio de 2024, em Brasília, o Presidente da República Federativa do Brasil, Luiz Inácio 
Lula da Silva, e o Primeiro-Ministro do Japão, Fumio Kishida, decidiram lançar a Iniciativa de Parceria Brasil-Japão sobre Meio Ambiente, 
Clima, Desenvolvimento Sustentável e Economias Resilientes, reconhecendo a importância de abordar a segurança energética, a mudança 
do clima e o meio ambiente, em consonância com as três dimensões do desenvolvimento sustentável.&nbsp;</p> <p>O Brasil anunciou seu 
compromisso de atingir emissão líquida zero até 2050 e desmatamento zero na Amazônia até 2030, com base em sua longa história de 
desenvolvimento local de tecnologia de energia limpa. O Japão também tem fortes ambições de descarbonização para atingir emissão 
líquida zero até 2050 e é um pioneiro global em soluções de energia limpa. Os seus perfis únicos criam potencial de cooperação na 
promoção de transições globais para energias limpas, garantindo ao mesmo tempo a segurança energética e a resiliência 
econômica.&nbsp;</p> <p>Esta Iniciativa visa a mostrar a liderança do Brasil e do Japão na cooperação ambiental, inclusive para o 
desenvolvimento sustentável da região Amazônica, como segue:&nbsp;</p> <p><strong>MEIO AMBIENTE E CLIMA </strong></p> <p>1. 
Destacando a importância da conservação e do uso sustentável da floresta amazônica por meio da implementação de vários programas 
que visam a prevenir a extração ilegal de madeira, incêndios florestais, poluição do ar e outras ameaças, bem como da promoção da ação 
climática, incluindo políticas de mitigação e adaptação, ambos os lados continuarão a cooperar no desenvolvimento sustentável da região 
amazônica por meio de projetos de cooperação técnica da Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA) e da cooperação 
trilateral. Neste contexto, ambas as partes reafirmaram a sua determinação em promover ainda mais a cooperação neste domínio no 
âmbito do compromisso recentemente anunciado pelo Japão de desembolso imediato de contribuição financeira para o Fundo Amazônia, 
tendo em consideração a necessidade urgente de financiar projetos para o desenvolvimento sustentável da região Amazônica.&nbsp;</p> 
<p>2. O Japão elogiou os esforços do Brasil no combate eficaz ao desmatamento, inclusive reduzindo a taxa de desmatamento na 
Amazônia brasileira em 50% em 2023 em comparação com o ano anterior. Os representantes do Brasil e do Japão reconheceram a 
importância do fortalecimento da cooperação internacional com vistas a melhorar a conservação, a restauração e a gestão sustentá 
ecossistemas florestais. O Brasil explicou ao Japão sobre as diferentes iniciativas lideradas pelo Brasil, incluindo as conquistas da Cúpula 
da Amazônia, realizada em agosto de 2023, a adoção do Comunicado “Unidos pelas Nossas Florestas” e a necessidade urgente de 
levantar recursos financeiros adequados e previsíveis para apoiar a proteção das florestas tropicais nos países em desenvolvimento. O 
Brasil explicou ainda suas propostas para desenvolver mecanismos financeiros inovadores de todas as fontes, a fim de promover a 
conservação das florestas tropicais do mundo, incluindo o estabelecimento do Mecanismo “Florestas Tropicais para Sempre” e do 
Programa Arco de Restauração do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES). O Japão expressou disposição de participar das 
discussões sobre Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos durante a Presidência brasileira do G20.&nbsp;</p> <p>3. Ambas as partes 
concordaram em explorar perspectivas de reforço da sua parceria na ação climática, promovendo iniciativas de elevada integridade e 
reconhecendo a importância da cooperação nas ações climáticas e a sua contribuição para a redução das emissões de gases de efeito 
estufa.&nbsp;</p> <p>4. O Brasil e o Japão concordaram quanto à importância da redução do risco de desastres. A esse respeito, ambas as 
partes saudaram o progresso do Projeto de Desenvolvimento de Capacidades para Medidas Estruturais contra Desastres relacionados a 
Sedimentos para Cidades Resilientes.&nbsp;</p> <p>5. A fim de expandir a cooperação bilateral entre o Brasil e o Japão no âmbito desta 
iniciativa, ambos os lados também concordaram em promover a cooperação trilateral por meio do projeto sobre a gestão florestal para 
terceiros países, incluindo outras regiões além da América Latina. Neste contexto, ambos os lados saudaram o vindouro seminário virtual 
para os países do Pacífico, liderado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e pela JICA, sobre conservação florestal usando 
tecnologia de sensoriamento remoto, por meio da Capacitação em Monitoramento Florestal — Um Projeto Piloto na Bacia 
Amazônica.&nbsp;</p> <p>6. Reconhecendo a importância de elevar a cooperação ambiental a um nível ainda mais alto, tanto nos setores 
público como privado, e de alcançar os ODS, ambas as partes afirmaram a necessidade de um maior investimento público e saudaram o 
progresso do financiamento do investimento do setor privado, como o Projeto para Promoção de Investimentos em Mudança do Clima. 
Ambos os lados também expressaram apoio continuado à utilização de startups brasileiras e japonesas no campo da cooperação 
ambiental, incluindo o programa de Aceleração de Negócios de Startups Transformacionais para a Agenda dos ODS (TSUBASA).&nbspisio> 
<p><strong>DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL </strong></p> <p>7. Relembrando o 50º aniversário do Programa de Desenvolvime [ad 
Cerrado (PRODECER) em 2024, ambos os lados reconheceram a cooperação de longa data do Japão com o Brasil para o desenvolvi =. 
por meio do PRODECER e expressaram seu objetivo de elevar a cooperação com o intuito de garantir a segurança alimentar, a 
conservação das florestas e o desenvolvimento sustentável, por meio da recuperação de áreas degradadas e da promoção de sistemas de 
produção agrícola e florestal sustentáveis nessas áreas. Para tanto, ambas as partes saudaram a assinatura do Memorando de Cooperação 
entre a JICA, o Ministério da Agricultura e Pecuária da República Federativa do Brasil, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura Familiar. &nbsp;</p> <p>8. Ambas as partes destacaram o papel da 
ciência e da inovação na promoção de cadeias de produtos derivados da biodiversidade que incentivam a conservação, restauração e 
gestão sustentável dos ecossistemas e contribuem para a luta contra a fome e as desigualdades que afetam grupos em situações 
vulneráveis. Salientaram também a necessidade do compartilhamento justo e equitativo dos benefícios decorrentes da utilização dos 
recursos genéticos. Saudaram a cooperação bilateral no domínio agroflorestal na região Amazônica, que viabiliza o reflorestamento com o 
plantio conjunto de grande variedade de espécies vegetais, o sustento dos ecossistemas florestais e, ao mesmo tempo, uma fonte de 
renda estável aos agricultores. Neste sentido, ambas as partes decidiram promover o intercâmbio de boas práticas relevantes para a 
promoção de produtos e atividades sustentáveis baseadas na biodiversidade, em particular por meio da implementação do “Memorando 
de Tomé-Açu de Cooperação para o Uso Sustentável da Biodiversidade Amazônica” no que diz respeito aos sistemas agroflorestais na 
Amazônia.&nbsp;</p> <p>9. Ambos os lados concordaram em explorar a cooperação baseada no desenvolvimento tecnológico conjunto e 
na transferência de tecnologia para as partes interessadas brasileiras. Com vistas ao desenvolvimento de tecnologia para o 
desenvolvimento sustentável, ambos os lados afirmaram seu compromisso em promover o Projeto de Desenvolvimento Colaborativo da 
Agricultura Digital e de Precisão para Fortalecer o Ecossistema de Inovação e a Sustentabilidade das Cadeias Agroalimentares Brasileiras, 
a fim de demonstrar e desenvolver plataformas viáveis de dados agrícolas, utilizando tecnologia da informação (TI) por meio de parcerias 
público-privadas entre Brasil e Japão.&nbsp;</p> <p>10. Ambos os países sublinharam a importância da combinação de biocombustíveis e 
veículos híbridos/flex no desenvolvimento da indústria automotiva da próxima geração, contribuindo assim para os esforços globais no 
sentido da neutralidade carbônica. Sublinharam a significância de elevar os investimentos que ajudarão a descarbonizar todas as suas 
cadeias de valor no setor automotivo, a promover a reciclagem e a aumentar a eficiência energética. Instruíram os seus ministérios aj 
identificar oportunidades de ação conjunta na promoção dessa combinação, incluindo pesquisa, desenvolvimento e inovação, forma 
mão-de-obra e o desenvolvimento de um mercado global para essas tecnologias.&nbsp;</p> <p>11. Relembrando o sucesso da organ 
do “Seminário Brasil-Japão sobre Combustível Sustentável de Aviação”, realizado em Tóquio, em dezembro de 2023, os líderes 
expressaram seu compromisso em impulsionar a troca de experiências sobre combustíveis sustentáveis e desenvolvimento do mercado 
internacional e em discutir iniciativas conjuntas relacionadas à aceleração da descarbonização do setor de aviação.&nbsp;</p> <p>12. 
Reconheceram a importância de estimular a cooperação, o investimento e o desenvolvimento tecnológico nas cadeias de abastecimento 
de energia limpa, incluindo minerais críticos, SAF e hidrogênio de baixa emissão e seus derivados tais como amônia e combustíveis 
sintéticos, por meio de parcerias em pesquisa, desenvolvimento e inovação.&nbsp;</p> <p>13. O Brasil e o Japão recordaram a sua 
cooperação econômica de longa data em recursos minerais e reafirmaram a importância de aprofundar a cooperação em minerais 
estratégicos para a transição energética para uma economia de baixo carbono, considerando o potencial mineral do Brasile o 
conhecimento de ambos os países em atividades mineradoras. Expressaram a sua visão comum sobre a importância de agregar valor aos 
minerais nos países ricos em recursos, a fim de melhor integrá-los às cadeias de valor. &nbsp;</p> <p>A iniciativa desenvolverá projetos 
futuros dos setores público e privado para elevar a cooperação ambiental e climática e para promover o desenvolvimento sustentável e 
construir economias resilientes e de baixo carbono. Nesse sentido, ambas as partes podem considerar diversas iniciativas para conectar o 
seu ecossistema empresarial, tais como seminários público-privados e eventos de matchmaking empresarial.&nbsp;</p> <p>A iniciativa 
também promoverá o desenvolvimento de uma economia de baixo carbono e emissão líquida zero, impulsionando a criação de empregos, 
a inovação e os investimentos. Também demonstrará ao mundo que Brasil e Japão estão na vanguarda do cumprimento de objetivos 
climáticos e de desenvolvimento sustentável ambiciosos.&nbsp;</p> <p><a href="https:/Anww.gov.br/mre/pt- 
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NOTAS OFICIAIS 


Brasil apoia o combate a incêndios na Bolívia 


<p>0O governo brasileiro doou ao governo boliviano cinco purificadores de água equipados com kits voltaicos compostos de painéis 
solares, baterias estacionárias, controladores de carga e inversores veiculares destinados a ampliar a autonomia de energia dos 
equipamentos.</p> <p>Além dos purificadores, foram doados 500 kg de refeições desidratadas, incluindo mingaus, sopas e risotos, como 
opções de café da manhã, almoço e jantar para as equipes bolivianas de resposta a desastres. Essas refeições 100% naturais, de 
reconstituição fácil e instantânea são de longa vida de prateleira, sem necessidade de refrigeração.</p> <p>A doação brasileira ocorre a 
título de cooperação humanitária em resposta ao apelo de apoio às ações do “Plano Pós-incêndio” boliviano, em decorrência dos incêndios 
florestais ocorridos naquele país em novembro último.</p> <p>Os bens e refeições supracitados foram recebidos em Santa Cruz de La 
Sierra em 04 de janeiro corrente, pela Defesa Civil boliviana no Departamento de Santa Cruz, cujo representante agradeceu o gesto de 
amizade do governo brasileiro.</p> <p>A operação foi coordenada pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC), do Ministério das 
Relações Exteriores (MRE), e contou com o apoio da Embaixada do Brasil em La Paz, do Consulado-Geral do Brasil em Santa Cruz de la 
Sierra e do Escritório das Nações Unidas de Serviços para Projetos (UNOPS).</p> 


POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 


Lula retira embaixador do Brasil em Israel 


<p>0O presidente Luiz Inácio Lula da Silva removeu de Israel o embaixador Frederico Meyer, que ocupava o principal posto da 
representação brasileira em Tel Aviv. Meyer foi transferido para o cargo de representante do Brasil na Conferência do Desarmamentg 
Genebra, órgão da Organização das Nações Unidas (ONU).&nbsp;</p> <p>A nomeação de Meyer para a missão permanente do Bra: 
ONU foi publicada no Diário Oficial desta quarta-feira (29). Ninguém foi indicado para ocupar a embaixada em Tel Aviv.&nbsp;</p> <p. RO 
substituição de um nome para o lugar de Meyer no posto em Israel foi considerado um gesto político por especialistas em relações 
internacionais. O pesquisador do Observatório de Política Externa Brasileira (OPEB) da Universidade Federal do ABC, Bruno Fabricio 
Alcebino da Silva, avalia que o ato de remover o embaixador de Israel é “claramente político” por reduzir a importância da representação 
do Brasil no país.&nbsp;</p> <p>“Isso envia uma mensagem contundente sobre o nível de prioridade que o governo Lula atribui ao 
relacionamento com o governo israelense atual. Embora não rompa completamente os laços diplomáticos, esta medida destaca a 
insatisfação do Brasil com as políticas de Israel”, comentou.&nbsp;</p> <p>O especialista acrescentou que a medida não pode ser 
interpretada com simples decisão administrativa. “A substituição do embaixador por um encarregado de Negócios é um sinal diplomático 
de descontentamento e reprovação, refletindo uma estratégia deliberada para marcar posição no cenário internacional”, completou Bruno 
Alcebino da Silva.&nbsp:</p> <p>0 Ministério das Relações Exteriores ainda não se manifestou sobre o tema, mas, no Palácio do Planalto, a 
avaliação é de que o gesto foi político.&nbsp;</p> <p>0 presidente Lula vem criticando as ações de Israel na Faixa de Gaza, que considera 
um genocídio contra o povo palestino. No último sábado (25), Lula voltou a criticar o governo do primeiro-ministro Benjamim 
Netanyahu.&nbsp;</p> <p>“Queria pedir a solidariedade às mulheres e crianças que estão morrendo na Palestina pela irresponsabilidade 
do governo de Israel. A gente não pode se calar diante de aberrações”, disse em um evento, em Guarulhos (SP).&nbsp;</p> <p>Na 
segunda-feira (27), o Itamaraty afirmou que as ações de Israel em Gaza violam sistematicamente os direitos humanos.&nbsp;</p> <p>Na 
última semana, o promotor do Tribunal Penal Internacional (TPI) pediu a prisão de Netanyahu por crimes de guerra, incluindo o uso da fome 
como arma de guerra. O governo israelense nega todas as acusações e diz que tem tomado ações para proteger os civis.&nbsp;</p> 
<p>Em fevereiro deste ano, o embaixador Frederico Meyer chegou a ser convocado de volta ao Brasil após episódio considerado pela 
diplomacia brasileira como uma humilhação. O governo de Israel chamou Meyer para uma reprimenda pelo fato de o presidente Lula ter 
comparado a ação militar em Gaza à de Hitler na 2º Guerra Mundial. Meyer foi chamado para um evento no Museu do Holocausto, em 
Israel, onde ouviu discursos em hebraico, língua que não domina.&nbsp;</p> <p>A atual fase do conflito no Oriente Médio, iniciada após o 
ataque do Hamas que causou 1,2 mil mortes em 7 de outubro de 2023, já tirou a vida de mais de 35 mil palestinos, a maioria mulheres 
crianças.&nbsp;</p> <h3>Países europeus&nbsp;</h3> <p>0 Ministério das Relações Exteriores (MRE) divulgou hoje nota saudando 
Espanha, Irlanda e Noruega por reconhecerem nessa terça-feira (28), oficialmente, o Estado da Palestina, somando-se a mais de 140 
que já reconhecem o direito do povo palestino a um Estado. O Brasil fez esse reconhecimento em 2010.&nbsp;:</p> <p>“O crescente 
número de países que reconhecem o Estado da Palestina constitui notável avanço histórico que contribui para responder aos anseios de 
paz, liberdade e autodeterminação daquele povo”, disse o Itamaraty.&nbsp;</p> <p>O MRE ainda pediu que todos os demais países 
reconheçam a Palestina como Estado. “O Brasil reafirma a defesa da solução de dois Estados, com um Estado da Palestina independente e 
viável convivendo lado a lado com Israel, em paz e segurança, dentro das fronteiras de 1967, o que inclui a Faixa de Gaza e a Cisjordânia, 
tendo Jerusalém Oriental como sua capital”, completou.&nbsp;</p> 


POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 


Atos adotados por ocasião da visita da Ministra de Relações Internacionais e Cooperação da África do Sul, Naledi 
Pandor 


<p>0Os seguintes atos foram adotados por ocasião da visita da Ministra de Relações Internacionais e Cooperação da República da África do 
Sul, Naledi Pandor, em 23 de abril de 2024:</p> <p>. Memorando de Entendimento entre O Instituto Rio Branco do Ministério das Relações 
Exteriores da República Federativa do Brasil e a Academia Diplomática & Escola Internacional do Departamento de Relações Internacionais 
e Cooperação da República da África do Sul [pt/en]</p> <p>***</p> <p> MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O INSTITUTO RIO 
BRANCO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A ACADEMIA DIPLOMÁTICA & ESCOLA 
INTERNACIONAL DO DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS E COOPERAÇÃO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL</p> <p>O 
Instituto Rio Branco do Ministério das Relações Exteriores da República Federativa do Brasil</p> <p>e</p> <p>A Academia Diplomáti 

Escola Internacional do Departamento de Relações Internacionais e Cooperação da República da África do Sul</p> <p>(doravante re 
conjuntamente como “Participantes” e separadamente como o “Participante”),</p> <p> RECONHECENDO o espírito de cooperação 
existente entre a República Federativa do Brasil e a República da África do Sul, bem como a necessidade de fortalecer ainda mais aquela 
cooperação;</p> <p>RECONHECENDO TAMBÉM a importância de fortalecer e consolidar o intercâmbio acadêmico entre ambas as 
instituições;</p> <p2DESEJANDO promover colaboração mais próxima entre as academias diplomáticas de ambos os países para a 
formação e o treinamento de diplomatas, bem como para o intercâmbio de suas experiências nesses campos,</p> <p>CHEGARAM AO 
SEGUINTE ENTENDIMENTO:s/p> <p>Parágrafo 1º</p> <p>Os Participantes cooperarão para o intercâmbio de informações e de 
experiências relativas a seus respectivos programas de estudo e de pesquisa, cursos, seminários, publicações, treinamento de campo e 
outras atividades acadêmicas, educacionais e de treinamento.</p> <p>Parágrafo 2º</p> <p>Cada Participante convidará diplomatas do 
outro Participante para participar de programas de formação e de treinamento de curto e médio prazos que julgar relevantes.</p> 
<p>Parágrafo 3º</p> <p>0Os Participantes promoverão contato e intercâmbio de instrutores, especialistas, alunos e pesquisadores.</p> 
<p>Parágrafo 4º</p> <p>0Os Participantes encorajarão o intercâmbio e a promoção de publicações em áreas de interesse mútuo, com o 
propósito de melhor formar e treinar seus diplomatas.</p> <p>Parágrafo 5º</p> <p>Os Participantes intercambiarão informações e 
perspectivas relativas às tendências internacionais e aos avanços em treinamento, estudo e pesquisa em diplomacia, bem como a 


terramentas relacionadas a “e-learning'.</p> <p>rParagrato 6“</p> <p>Us Participantes poderao explorar possibilidades ae outras tormas ae 
cooperação sob o escopo e os objetivos deste Memorando de Entendimento, que podem incluir, inter alia:</p> <p>- o desenvolvimento de 
cursos conjuntos específicos em áreas como, mas não limitadas a, desenvolvimento sustentável, mudanças do clima, governança global, 
reforma da Organização das Nações Unidas, organizações internacionais e regionais, política externa de cada país e relações regionais, e 
quaisquer outros temas considerados relevantes para a formação ou treinamento de seus diplomatas.</p> <p>Parágrafo 7º</p><p>Os 
Participantes decidirão, por via diplomática, os detalhes específicos e a logística de cada projeto que implementem conjuntamente. Para 
esse fim, protocolos que estabeleçam os termos e as condições dos intercâmbios propostos serão concluídos, se necessário.</p> 
<p>Parágrafo 8º</p> <p>1. Cada Participante arcará com suas despesas relacionadas à implementação deste Memorando de Entendimento. 
</p> <p>2. Este Memorando de Entendimento não criará quaisquer obrigações aos Participantes e suas atividades devem ser 
implementadas de acordo com as leis, regulamentos e regras aplicáveis de cada Participante.</p> <p>Parágrafo 9º</p> <p>Este E 
Memorando de Entendimento poderá ser emendado a qualquer momento, mediante consentimento mútuo, por escrito, dos Participa ==. 
por via diplomática.</p> <p>Parágrafo 10</p> <p>Qualquer divergência relacionada à interpretação deste Memorando de Entendimento 
será resolvida amigavelmente pelos Participantes, por via diplomática.</p> <p>Parágrafo 11</p> <p>Este Memorando de Entendimento 
produzirá efeitos a partir da data de sua assinatura e permanecerá válido por período de 5 (cinco) anos, sendo renovado automaticamente 
por iguais períodos, salvo se terminado por qualquer dos Participantes, por meio de notificação com 90 (noventa) dias de antecedência da 
data de seu término, por via diplomática. O término deste Memorando de Entendimento não afetará projetos em curso.</p> <p>Assinado 
em Brasília, em 23 de abril de 2024, em dois exemplares originais, nos idiomas português e inglês, sendo todos os textos igualmente 
autênticos. Em caso de divergência de interpretação, o texto em inglês prevalecerá.</p> <p>PELO INSTITUTO RIO BRANCO DO 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES</p> <p>DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL</p> <p>Mauro Vieira</p> <p>Ministro de 
Estado das Relações Exteriores</p> <p>PELA ACADEMIA DIPLOMÁTICA & ESCOLA INTERNACIONAL DO DEPARTAMENTO</p> <p>DE 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS E COOPERAÇÃO DA REPÚBLICA</p> <p>DA ÁFRICA DO SUL</p> <p>Naledi Pandor</p> <p>Ministra das 
Relações Internacionais e Cooperação</p> <p>**</p> <p>MEMORANDUM OF UNDERSTANDING BETWEEN THE RIO BRANCO INSTITUTE 
OF THE MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL AND THE DIPLOMATIC ACADEMY & 
INTERNATIONAL SCHOOL OF THE DEPARTMENT OF INTERNATIONAL RELATIONS AND COOPERATION OF THE REPUBLIC OF SOUTH 
AFRICA</p> <p>The Rio Branco Institute of the Ministry of Foreign Affairs of the Federative Republic of Brazil</p> <p>and</p> <p>The 
Diplomatic Academy & International School of the Department of International Relations & Cooperation of the Republic of South Africa</p> 
<p>(hereinafter jointly referred to as the "Participants" and separately as the “Participant”),</p> <p>RECOGNIZING the spirit of cooperation 
that exists between the Federative Republic of Brazil and the Republic of South Africa and the need to further strengthen that cooperation; 
</p> <p>ALSO RECOGNIZING the importance of strengthening and consolidating the academic exchange between both institutions;</p> 
p>WILLING to promote closer collaboration between the diplomatic academies of both countries in the formation and training of diplomats 
and in the exchange of their experiences in those fields,</p> <p>HAVE REACHED THE FOLLOWING UNDERSTANDING:</p> <p>Paragraph 
1</p> <p>The Participants will cooperate on exchange of information and experiences concerning their respective programmes of study and 
research, courses, seminars, publications, field training and other academic, educational and training activities.</p> <p>Paragraph 2</ 
<p>Each Participant will invite diplomats from the other Participant to participate in short and mid-term formation or training programn — 
holds to be relevant.</p> <p>Paragraph 3</p> <p>The Participants will promote contact and exchange of trainers, experts, trainees ana 
researchers.</p> <p>Paragraph 4</p> <p>The Participants will encourage the exchange and the promotion of publications in areas of mutual 
interest for the purpose of better form and train their diplomats.</p> <p>Paragraph 5</p> <p>The Participants will exchange information and 
views related to international trends and advances in training, study and research in diplomacy as well as tools related to e-learning.</p> 
<p>Paragraph 6</p> <p>The Participants may explore the possibilities of other forms of cooperation under the scope and objectives of this 
Memorandum of Understanding, that could include, inter alia:</p> <p>- the development of specific joint courses in areas such as, but not 
limited to, sustainable development, climate change, global governance, the reform of the United Nations, international and regional 
organizations, each country's foreign policy and regional relations, and any other theme deemed relevant for the formation or training of 
their diplomats.</p> <p>Paragraph 7</p> <p>The Participants will decide, through the diplomatic channel, the specific details and logistics of 
every project they jointly undertake. For this purpose, protocols laying down the terms and conditions of the proposed exchanges will be 
concluded, if necessary.</p> <p>Paragraph 8</p> <p>1. Each Participant will bear its own expenses for the implementation of this 
Memorandum of Understanding.</p> <p>2. This Memorandum of Understanding does not create any obligations whatsoever for any of the 
Participants, and its activities must be implemented in accordance with the applicable laws, regulations and rules of each Participant.</p> 
<p>Paragraph 9</p> <p>This Memorandum of Understanding may be amended at any time by mutual written consent of the Participants, 
through the diplomatic channel.</p> <p>Paragraph 10</p> <p>Any dispute relating to the interpretation of this Memorandum of 
Understanding will be settled amicably by the Participants through the diplomatic channel.</p> <p>Paragraph 11</p> <p>This Memorandum 
of Understanding will enter into effect on the date of its signature and will remain in effect for a period of five (5) years, being automatically 
renewed for equal periods, unless terminated by either of the Participants by giving a written notice of ninety (90) days prior to the date of 
termination of the Memorandum of Understanding, through the diplomatic channel. The termination of this Memorandum of Understanding 
will not affect ongoing projects.</p> <p>Signed in Brasília on this 23rd day of April, 2024, in two originals in the Portuguese and English 
languages, all texts being equally authentic. In case of any divergence of interpretation, the English text will prevail.</p> <p>FOR THE RIO 
BRANCO INSTITUTE OF THE MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL</p> <p>Mauro Vieira</p> 
<p>Minister of Foreign Affairs</p> <p>FOR THE DIPLOMATIC ACADEMY & INTERNATIONAL SCHOOL OF THE DEPARTMENT OF ma 
INTERNATIONAL RELATIONS AND COOPERATION</p> <p>OF THE REPUBLIC OF</p> <p>SOUTH AFRICA</p> <p>Naledi Pandor</p: 
<p>Minister of International Relations and Cooperation</p> <p>ATA FINAL DA VII SESSÃO DA COMISSÃO MISTA BRASIL-ÁFRICA DO 
SUL</p> <p>Reuniu-se, no dia 23 de abril de 2024, em Brasília, a VII Sessão da Comissão Mista Brasil-África do Sul.</p><p>A delegação 
brasileira foi chefiada por Sua Excelência o ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira.</p> <p>A delegação sul-africana foi chefiada por 
Sua Excelência a ministra das Relações Exteriores e Cooperação, Naledi Pandor.</p> <p>A relação dos integrantes das delegações do 
Brasil e da África do Sul consta dos Anexos | e II, respectivamente.</p> <p>A VII Sessão da Comissão Mista Brasil-África do Sul foi 
precedida por um encontro bilateral entre os dois Chefes de Delegação, durante o qual passaram em revista o estado das relações 
bilaterais, assim como temas regionais e internacionais de interesse mútuo.</p> <p>Os dois Chefes de Delegação proferiram discursos. Os 
ministros coincidiram em que a VIl Sessão da Comissão Mista ocorreu em momento de fortalecimento das relações bilaterais nas mais 
diversas áreas. Nesse sentido, registraram, com satisfação, presença do presidente da República Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da 
Silva, na XV Cúpula dos BRICS, realizada em Johanesburgo, de 22 a 24 de agosto de 2023.</p> <p>0 ministro Mauro Vieira, no seu 
discurso, notou, com satisfação, a retomada das relações bilaterais ante a realização da 7º reunião da Comissão Mista, e ressaltou a 
densidade dos contatos entre os dois países, conforme demonstraram as discussões abrangentes em temas como agricultura; saúde; 
defesa; meio ambiente; e ciência e tecnologia. Saudou a Parceria Estratégica entre os dois países, estabelecida em 2010, durante o 
governo do presidente Lula. Sublinhou o engajamento do Brasil e da África do Sul no âmbito do BRICS e em cooperação com demais 
países do Sul Global. Sublinhou igualmente os interesses comuns dos dois países no plano multilateral, em particular, na reforma de 
instituições internacionais.</p> <p>Em seu discurso, a ministra Naledi Pandor, em reconhecimento à Parceria Estratégica entre Brasil e 
África do Sul, destacou a cooperação substancial em campos de interesse variados e em expansão que contribuem para as prioridades 
nacionais de desenvolvimento dos dois países. Enfatizou a necessidade de aprofundar as relações comerciais e de investimento e de 
difundir o desenvolvimento de jovens, de mulheres e de pequenas empresas nos grupos de trabalho da Comissão Mista. Afirmou que a 
África do Sul está comprometida em trabalhar em conjunto com o Brasil para fazer avançar a agenda de desenvolvimento do Sul no IBAS, 
no BRICS, no 620, ONU e em instituições financeiras globais. Saudou a liderança renovada do Brasil no desenvolvimento sustentável 
prioridade restaurada a relações fortalecidas com o continente africano e convidou o Brasil a associar-se à África do Sul e a outros p [A 
africanos para aceder às oportunidades de comércio e investimento que a Área de Livre Comércio Continental da Africa abriu. Ems 
conclusão, a Ministra Pandor externou seus melhores desejos de uma Conferência da Diáspora da Sexta Região bem-sucedida, a qua 
deverá ser realizada em 2024, bem como para a toda a presidência brasileira do G20.</p> <p>Na ocasião, foi firmado o Memorando de 
Entendimento entre o Instituto Rio Branco e a Academia Diplomática & Escola Internacional do Departamento de Relações Internacionais e 
Cooperação da República da África do Sul.</p> <p>Relatos dos grupos de trabalho da VII Sessão da Comissão Mista Brasil-África do Sul</p> 
<p>1) Grupo de Trabalho de Energia e Mineração</p> <p>Ambas as partes expressaram apreço pela relação bilateral no setor de energia, 
enfatizando a cooperação em fóruns multilaterais como os BRICS, o G20 e o UNFCCC. Reconheceram-se as semelhanças e diferenças nas 
realidades domésticas de ambos os países, enfatizando a importância da cooperação em face dos desafios comuns nas áreas de transição 
e segurança energéticas. Mencionou-se a falta de um arcabouço formal para cooperação bilateral no setor de energia, com sugestão de 
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negociação de um instrumento para esse âmbito.</p> <p>No campo dos biocombustiveis, discutiram-se as politicas e experiências de Brasil 
e África do Sul, com ênfase nos desafios enfrentados pelo país africano na implementação de políticas de mistura de combustíveis e no 
desenvolvimento de sua indústria local nesse setor. O Brasil expressou abertura em compartilhar sua experiência, oferecendo à África do 
Sul visita de delegação sul-africana para missão exploratória, além de organização do evento “Ethanol Talks” na África do Sul. Comemorou- 
se a acessão da África do Sul à Plataforma para o Biofuturo e sua participação na Aliança Global para Biocombustíveis.</p> <p>No que 
concerne petróleo e gás, as estratégias de ambos os países foram abordadas, com ênfase na importância de garantir segurança energética 
com avanços na transição rumo a fontes de energia mais sustentáveis. O Brasil enfatizou sua posição como grande produtor de petróleo e 
expressou interesse em colaborar com a África do Sul nesse setor. Discutiram-se oportunidades de investimento em gás natural, além da 
importância de promover regulação e infraestrutura adequadas.</p> <p>Em relação ao hidrogênio, apresentaram-se as estratégias e 
objetivos de Brasil e África do Sul no setor, com ênfase na cooperação internacional e na necessidade de legislação adequada. Nesse 
sentido, reiterou-se a importância de uma abordagem flexível e abrangente para diferentes rotas tecnológicas na produção de hidrogênio 
de baixa-emissão.</p> <p>Na conclusão do encontro, o Grupo de Trabalho reiterou o interesse mútuo na cooperação e troca de 
informações, com planos para que uma delegação sul-africana visite o Brasil para sondar sinergias. Enfatizou-se, ademais, a oportunidade 
de troca de experiências no contesto do Grupo de Trabalho do G20 de Transições Energéticas, considerando-se a atual presidência 
brasileira do grupo e a futura presidência sul-africana, em 2025.</p> <p>2) Grupo de Trabalho de Meio Ambiente</p> <p>Brasil e Áfri 
Sul reconheceram a importância de sua relação em fóruns ambientais multilaterais enfatizando suas posições similares diante de desa 
compartilhados e interesses comuns. Nesse sentido, ambos os países reafirmaram a necessidade de fortalecer a cooperação em fóruns 
multilaterais, o que é fundamental para empoderar países em desenvolvimento e o Sul Global em negociações ambientais. Ambos os 
países reiteraram o valor da parceria bilateral e reafirmaram a necessidade de aumentar a coordenação na governança ambiental 
internacional.</p> <p>Ambos os países ratificaram a importância da ação coordenada dentro do escopo da troika do G20, durante as 
presidências brasileira (2024) e sul-africana (2025) do grupo, como uma maneira de conceder maior visibilidade a temas prioritários para os 
países em desenvolvimento nesse fórum.</p> <p>No que concerne à mudança climática, ambos os países reafirmaram a centralidade dos 
princípios e das disposições da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCC), do protocolo de Quioto e do 
Acordo de Paris, incluindo equidade e Responsabilidade Comuns porém Diferenciadas e suas Respectivas Capacidades (CBDR-RC); 
também enfatizaram a necessidade de defender, promover e fortalecer a resposta multilateral à Mudança do Clima. Os dois países 
receberam positivamente os resultados da 28º Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC COP28), ocorrida em Dubai, Emirados Árabes Unidos, em dezembro de 2023. Enfatiza-se a importância de aprimorar os Meios 
de Implementação por países desenvolvidos, incluindo por meio do fornecimento adequado, oportuno e acessível de Financiamento 
Climático, Cooperação Técnica, Construção de Capacidades e Transferência de Tecnologia para o aumento de escala das ações climáticas. 
</p> <p>Ambos os países manifestaram preocupações sobre a atual governança do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), 
especialmente a distribuição desigual de assentos no Conselho GEF, que não propicia a voz adequada para países em desenvolvimento. 
Discutiu-se sobre a necessidade de reforma da governança, assim como a importância de garantir financiamento adequado para projetos 
ambientais em países em desenvolvimento.</p> <p>Tanto Brasil quanto África do Sul reiteraram a importância e a complexidade das 
negociações em andamento no Comitê de Negociação Intergovernamental (INC) sobre o desenvolvimento de um instrumento vinculante 
internacional sobre poluição de plásticos, inclusive nos oceanos. Deve-se dedicar atenção especial a garantir meios adequados de 
implementação, o que requer a criação de novos mecanismos específicos de financiamento. Tomou-se nota, com preocupação, da 
possibilidade do acordo proposto poderiam levar a barreiras não tarifárias no comércio internacional. O Brasil reiterou sua proposta d 
criação de um mecanismo de cooperação que permita a cooperação em pesquisa, desenvolvimento e inovação, dentro do escopo d 
tratado proposto.</p> <p>Ambos os países receberam bem os avanços na cooperação em biodiversidade entre o Instituto Chico Me: 

de Conservação da Biodiversidade, do Brasil, e a agência Parques Nacionais da África do Sul, e aguarda com expectativa a assinatura do 
instrumento que irá lançá-la.</p> <p>Ambos os países corroboraram as atividades de cooperação dentro do Plano de Implementação do 
Memorando de Entendimento em Cooperação na Área de Meio Ambiente, e concordaram em prosseguir com sua implementação 
conforme os cronogramas estabelecidos, sujeitos à disponibilidade dos recursos necessários.</p> <p>3) Grupo de Trabalho de Economia, 
Comércio e Turismo</p> <p>O Grupo de Trabalho de Economia, Comércio e Turismo reuniu-se em 20 de novembro de 2023 e 
intercambiou informações sobre recentes estatísticas bilaterais de comércio, assim como sobre iniciativas de comércio e de promoção de 
investimentos.</p> <p>Conquanto saudando a recuperação e o progresso no comércio bilateral pós-Covid-19, as partes concordaram em 
trabalhar para aumentar e diversificar o comércio bilateral e em explorar iniciativas para abordar o crescente desequilíbrio comercial.</p> 
<p>As partes reafirmaram o compromisso com o Acordo de Comércio Preferencial (PTA) Mercosul-SACU e concordaram a respeito da 
importância de intensificar os esforços para promover o acordo entre comunidades de negócios em seus respectivos países. O Brasil 
comprometeu-se em compartilhar relatório sobre o nível de utilização e de oportunidades inexploradas oferecidas pelo acordo a 
exportadores brasileiros, encomendado pela Embaixada do Brasil em Pretória.</p> <p>As partes observaram a resolução de temas 
levantados pelo Certificado de Origem (CoO) sob o PTA Mercosul-SACU, em particular que não houve consenso à proposta do Mercosul 
para a remoção do requisito guilloche verde do CoO SACU defendido para manter a marca guilloche verde impressa no fundo. Trata-se de 
recurso de segurança que oficiais da administração de alfândegas utilizam para verificar a autenticidade do CoO. O tema é solucionado 
pela manutenção da marca guilloche verde no CoO.</p> <p>As partes constataram medidas de defesa comercial aplicados sobre as 
importações recíprocas. O Brasil referiu-se a direitos aduaneiros impostos sobre as exportações de carne de frango ao mercado da África 
do Sul. A África do Sul mencionou direitos aduaneiros impostos sobre suas exportações de produtos químicos e plásticos, minerais não 
metálicos e metais de base ao mercado do Brasil. Tendo em conta a natureza técnica das investigações, as partes concordaram em 
continuar cooperando com as autoridades pertinentes relativamente às medidas de defesa comercial.</p> <p>Com relação à colaboração 
em matéria de turismo, as partes observaram o produtivo encontro bilateral mantido à margem da Reunião de Ministros do Turismo do 
BRICS que ocorreu na Cidade do Cabo em outubro de 2023. As partes saudaram a retomada de voos diretos entre os dois países a 
de setembro de 2023, o que possui grande potencial para impulsionar laços bilaterais em áreas como turismo, comércio, cooperação 
educacional e acadêmica, e cultura. Durante esse encontro foi proposto que o Plano de Ação seja formulado em linha com o processo para 
implementar o memorando de entendimento sobre cooperação em turismo, assinado em 2014. Esse Plano de Ação foi subsequentemente 
assinado em 7 de novembro de 2023, em Londres, pelos dois ministros. O Plano de Ação refere-se ao período 2023-2025 e oferece uma 
estrutura em nível operacional para que os dois países trabalhem conjuntamente em atividades voltadas a atingir objetivos mais amplos do 
memorando de entendimento. O Plano de Ação inclui, mas não está limitado às seguintes áreas: promoção da cooperação, intercâmbio de 
informações e treinamento de turismo, e cooperação técnica.</p> <p>As partes reiteram e reafirmam suas posições, como declaradas na Il 
Declaração de Joanesburgo da XV Cúpula dos BRICS, a respeito de nosso apoio a um sistema multilateral de comércio, em sua essência, 
aberto, transparente, justo, previsível, equitativo, não discriminatório e baseado em regras com a Organização Mundial do Comércio (OMC), 
com tratamento especial e diferenciado (S&DT) para países em desenvolvimento. As partes reiteraram, ademais, a esse respeito, seu apoio 
a uma reforma da OMC centrada no desenvolvimento desenvolvimento e na preservação de seus valores básicos e princípios 
fundamentais, e consideram os interesses de todos os membros, incluindo países em desenvolvimento e de menor desenvolvimento 
relativo, reconhecendo que a maioria dos integrantes da OMC são países em desenvolvimento. Manifestamos a preocupação com a falta 
de progresso na reforma da agricultura e iremos trabalhar junto a outros membros da OMC para realizar avanços. Apelamos para a 
restauração em sua íntegra do sistema de solução de controvérsias vinculante e em dois níveis da OMC accessível a todos os membros em 
2024, e a seleção de novos integrantes do Órgão de Solução de Controvérsias, sem mais demora.</p> <p>Indicaram preocupação com o 
aumento de medidas unilaterais e protecionistas sendo impostas sob o pretexto da sustentabilidade ambiental. Afirmaram ter razões para 
considerar que medidas de políticas comerciais para fins ambientais não deveriam constituir um meio de discriminação arbitrário ou 
injustificável ou uma restrição disfarçada ao comércio internacional.</p> <p>As partes destacaram, à luz da importância do fortalecimento 
da colaboração entre todos os modais de transporte e para promover seus interesses mútuos, concordaram em iniciar negociações sobre 
um Memorando de Entendimento sobre temas relacionados a transportes, Incluindo aviação civil, transporte terrestre e marítimo - incluindo 
serviços, desenvolvimento de infraestrutura (ar, terra e mar), gestão de segurança rodoviária, tecnologia, desenvolvimento de habilidada 
outras áreas relevantes.</p> <p>As partes concordaram ainda em iniciar discussões para estabelecer um acordo de cooperação sob 
transporte marítimo e temas afins. Esse acordo assegurará que a logística de apoio à facilitação de comércio e turismo marítimo 
permaneçam eficientes e adequadas no que se refere às necessidades dos dois países. O acordo deverá ainda abranger temas como 
economia oceânica, descarbonização marítima, digitalização, supervisão portuária, desenvolvimento de habilidades, construção de 
capacidades, entre outros.</p> <p>As partes também recordaram o papel do acordo de serviços aéreos, assinado em 1996, em conectar 
ambos os países e em aprofundar os negócios e o turismo. Com vistas a aumentar o relacionamento nessa área, as partes concordaram em 


tortalecer contatos entre autoridades aeronauticas com o objetivo de atualizar o acordo de serviços aéreos e aprotundar o engajamento no 
âmbito da OACI.</p> <p>4) Grupo de Trabalho de Ciência, Tecnologia e Comunicações</p> <p>O Grupo de Trabalho sobre Ciência, 
Tecnologia e Comunicações reuniu-se em 3 de abril de 2024 e discutiu questões de interesse bilateral relativas à colaboração em ciência, 
tecnologia, inovação e comunicações.</p> <p>Reconhecendo que o estabelecimento de um quadro de colaboração pode fortalecer as 
relações bilaterais no campo e aproximar os respectivos ecossistemas de inovação, ambas as partes se comprometeram a assinar o 
Acordo Brasil-África do Sul sobre Cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação assim que possível. As duas partes concordam que, uma 
vez assinado o acordo bilateral, será desenvolvido um programa de ação com atividades e orçamentos conjuntos.</p> <p>Ambas as partes 
concordaram também em retomar as conversações sobre o texto do Memorando de Entendimento sobre Cooperação nos campos de 
Tecnologias de Informação e de Comunicação, com vista a avaliar a sua consistência com as atuais políticas domésticas.</p> <p>Os dois 
lados saudaram a assinatura de um Memorando de Entendimento entre o Instituto Jovem Exportador e a Agência de Inovação Tecnológica 
em 2022, no âmbito do qual uma delegação de 1 startups brasileiras participou da Cúpula de Inovação da África do Sul, em setembro de 
2023. Ainda na área de startups, as partes saudaram os resultados alcançados pelo 1º Programa Virtual de Incubação Cruzada Brasil-África 
do Sul, que reuniu 11 startups de cada país que atuam no setor de tecnologia agrícola, no segundo semestre de 2021. As partes 
concordaram em se esforçar para organizar uma segunda edição do programa de incubação cruzada em 2024, com foco nos setores de 
tecnologia limpa, biotecnologia e mineração.</p> <p>Ambas as partes também destacaram o progresso na cooperação em pesquisa 
oceânica, salientando que o workshop Brasil-África do Sul sobre Tecnologias Digitais Avançadas para a Ciência Oceânica, realizado 
virtualmente em novembro de 2023, demonstrou o potencial para maior cooperação em áreas como o estabelecimento de centros de 
dados no hemisfério Sul, monitoramento dos níveis de CO2 nos oceanos e a utilização de inteligência artificial para monitoramento 
marinho. Além das atividades bilaterais, ambas as partes continuarão a colaboração no âmbito de mecanismos multilaterais, como a 
de Pesquisa & Inovação do Oceano Atlântico. As duas partes também reconheceram a boa cooperação na área da investigação ocea e 
das ciências marinhas e comprometeram-se a reforçar ainda mais a cooperação nesta área.</p> <p>5) Grupo de Trabalho de Agricultura, 
Segurança Alimentar e Desenvolvimento Rural</p> <p>O Grupo de Trabalho de Agricultura, Segurança Alimentar e Desenvolvimento Rural 
se encontrou em 11 de março de 2024 e discutiu questões de interesse bilateral relativas a cooperação e medidas sanitárias e 
fitossanitárias.</p> <p>Ambas as partes compartilharam visões sobre o atual estado das negociações bilaterais e se comprometeram a 
avançar nelas concretamente nas reuniões técnicas. As partes tomaram nota de que há 17 certificados sanitários sob discussão, em 
mercados-chave que incluem materiais genéticos bovinos, materiais genéticos aviários, carne e produtos de ave (in natura e tratados 
termicamente), laticínios, produtos de carne cozida e cavalos vivos. No que se refere às aves e aos produtos de aves, as partes 
concordaram em continuar as conversações no sentido da incorporação do conceito de compartimentação nos certificados sanitários 
aplicáveis. O Brasil enfatizou sua disposição de facilitar o acesso de produtos sul-africanos ao mercado brasileiro, como gordura de 
avestruz e materiais genéticos bovinos. Reconhecendo a importância de práticas eficientes no comércio de alimentos e de priorizar o 
comércio entre os dois parceiros do BRICS, ambos os lados enfatizaram a necessidade de manter comunicações ágeis nas negociações 
sanitárias em curso.</p> <p>O Grupo de Trabalho concordou em intensificar as discussões destinadas a finalizar e adotar um Memorando 
de Entendimento conducente a uma maior cooperação agrícola entre os dois países. Ambos os lados concordaram em envidar esforços 
para assinar o Memorando à margem da Reunião dos Ministros da Agricultura do G20, marcada para setembro de 2024, em Cuiabá, ou em 
outra ocasião adequada.</p> <p>Ambas as partes concordaram em explorar oportunidades de colaboração nos domínios da segurança 
alimentar e do desenvolvimento rural. O Brasil enfatizou sua disponibilidade para participar de webinars e reuniões presenciais para 
compartilhar melhores práticas e apresentar políticas nacionais bem-sucedidas. Estas incluem o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
as estruturas de financiamento sob o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), os sistemas de 
aprendizagem e extensão rural, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e as regulamentações dentro do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), determinando que 30% das compras de alimentos venham de pequenos agricultores. 
</p> <p>A África do Sul confirmou a intenção de realizar uma visita técnica ao Brasil nos próximos meses, a convite do Brasil. Conforra 
acordado, a agenda incluirá reuniões entre governos e visitas técnicas a produtores, associações setoriais e outras instituições rele 
</p> <p>Ambas as partes também concordaram em aprofundar a sua colaboração no âmbito de mecanismos plurilaterais como o G 
BRICS e os IBAS. A África do Sul reiterou o seu apoio às prioridades definidas para o Grupo de Trabalho sobre Agricultura do G20 pela 
presidência brasileira do G20 e ao trabalho realizado pela Força-tarefa para a Aliança Global contra a Fome e a Pobreza. No que diz 
respeito ao IBAS, ambas as partes sublinharam seu compromisso de participar na primeira reunião do grupo de altos funcionários 
responsáveis pela segurança alimentar e nutricional, prevista para ocorrer em Roma, em outubro de 2024.</p> <p>6) Grupo de Trabalho de 
Justiça e Serviços Correcionais</p> <p>Justiça</p> <p>Ambos os lados saudaram a conclusão da negociação do Acordo sobre Assistência 
Jurídica Mútua em Matéria Penal e concordaram com a importância de agendar uma data para sua assinatura com a brevidade possível. 
</p> <p>Ambos os lados notaram o estado avançado das negociações da minuta de Tratado de Extradição e concordaram que questões 
pendentes, majoritariamente de natureza técnica, deverão ser objeto de novas discussões.</p> <p>Atualizações sobre os casos existentes 
de assistência jurídica mútua e extradições serão compartilhadas entre Brasil e África do Sul.</p> <p>Temas de Serviços Correcionais</p> 
<p>Ambos os lados expressaram interesse em cooperar na área de serviços correcionais, inclusive por meio da troca de experiências. As 
partes concordaram sobre a possibilidade de realizarem contatos virtuais para compartilhar programas e melhoras práticas disponíveis nas 
respectivas instituições com o objetivo de identificar outras possíveis áreas de cooperação.</p> <p>Ambos os lados notaram que, embora 
ainda não seja possível retomar as negociações sobre um acordo sobre a transferência de pessoas condenadas, o assunto poderá ser 
objeto de uma troca de experiências, possivelmente através de uma reunião virtual.</p> <p>7) Grupo de Trabalho de Defesa</p> <p>Os 
participantes saudaram as oportunidades de cooperação em temas de defesa. Saudaram ainda a Quarta Reunião do Comitê Misto de 
Defesa, em março de 2023, bem como o Diálogo da Indústria de Defesa, realizado durante o período de 28 a 29 de outubro de 2021. 
Ambas os lados aguardam com expectativa a próxima reunião do Quinto Comitê Misto de Defesa, previsto para o ano de 2025, no Brasil, e 
a próxima edição do Diálogo da Indústria de Defesa, que visa identificar futuras oportunidades de colaboração, assim como promover o 
relacionamento atualmente estruturado entre empresas brasileiras e sul-africanas do setor.</p> <p>Ambas os lados reiteraram seu 
compromisso com a revitalização e com o fortalecimento da ZOPACAS. Identificaram potencial na cooperação em segurança marítima no 
Atlântico Sul e na exploração conjunta do fundo oceânico na região, em linha com os princípios da ZOPACAS. Brasil e África do Sul tapa 
identificaram o campo da defesa cibernética e da proteção de infraestruturas críticas como tema relevante para futuros compromissd 
bilaterais.</p> <p>Brasil e África do Sul discutiram o status atual das negociações relativas à alteração do Acordo-Quadro de Coope 
em Matéria de Defesa e à assinatura do Acordo Relativo a Mísseis Ar-Ar. Ambos os lados concordaram em tomar as medidas necessári 
com vista à assinatura dos referidos acordos e ao avanço das negociações de outros instrumentos de cooperação em consideração por 
ambas as partes.</p> <p>8) Grupo de Trabalho de Saúde</p> <p>Ambas as delegações receberam bem a coordenação entre Brasil e África 
do Sul existente no setor de saúde em várias áreas, com ênfase no relacionamento frutífero estabelecido às margens da Organização 
Mundial de Saúde.</p> <p>O Grupo de Trabalho enfatizou o interesse mútuo em fortalecer os laços bilaterais. Mencionou-se a negociação 
do Memorando de Entendimento em Saúde e Medicamentos como uma possibilidade de aprofundar os vínculos entre as autoridades de 
saúde de ambos os países.</p> <p>Nesse contexto, as principais áreas de interesse para cooperação bilateral foram identificas como 
sendo: 1) Inovação e desenvolvimento de vacinas; 2) Vigilância genômica; 3) Programas de atenção primária à saúde; 4) Programas de 
redução da mortalidade materno-infantil; 5) Maior coordenação em fóruns multilaterais; e 6) Outros assuntos de saúde de interesse mútuo 
de ambas as partes.</p> <p>9) Grupo de Trabalho de Artes, Cultura, Ensino Superior e Cooperação entre Academias Diplomáticas</p> 
<p>91) Artes e Cultura</p> <p>Ambas as partes assinaram um Tratado de Coprodução Cinematográfica em 2018 e estão comemorando a 
entrada em vigor, que foi finalizada em 2023. No contexto do Tratado de Coprodução Cinematográfica, o Brasil e a África do Sul 
concordaram em facilitar o acesso de conteúdo audiovisual da outra parte aos seus respectivos mercados e tomar medidas para promover 
a cooperação entre os seus respectivos produtores, cineastas e animadores. As partes continuarão a trocar boas práticas nos domínios da 
preservação, do restauro e da digitalização de arquivos audiovisuais e a incentivar a cooperação entre as suas cinematecas e as indústrias 
criativas.</p> <p>Como uma das lições aprendidas com a pandemia de COVID-19 e com as restrições temporários aos eventos culturais em 
2020/2021, foram incentivadas formas inovadoras de promover a cultura. Nesse contexto, ambas concordam em continuar a explorar 
plataformas e meios de comunicação digitais/plataformas online para promover a diversidade das suas expressões culturais.</p> 
<p>Ambos os países concordaram em organizar reciprocamente Temporadas Culturais a fim de criar oportunidades de negócios, promover 
a cultura de cada país e fomentar entendimento mútuo. Instituições culturais e centros culturais continuam a serem vistos como uma 
maneira de incentivar interações pessoa a pessoa entre ambas as partes.</p> <p>Nesse sentido, ambos os países tomaram nota das 
oportunidades criadas pelo Instituto Guimarães Rosa (IGR) em Pretória, anteriormente conhecido como Centro Cultural Brasil-África 
(CCBAS). Um objetivo importante do IGR Pretória é fornecer uma visão mais rica e complexa do Brasil na África do Sul. O IGR ajuda 
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fortalecer os laços entre os dois países, promovendo atividades criativas e culturais e também oferecendo cursos de português a alutesme 
todos os níveis. Atualmente, o IGR tem uma parceria em andamento com o DIRCO para ensinar português a membros do governo sul- 
africano, o que poderia desempenhar função relevante na formação continuada e nos programas de intercâmbio, dado o avanço da 
cooperação entre as academias diplomáticas de ambos os países.</p> <p>Convencidos de que diferentes formas de arte, como as artes 
visuais, as artes performativas, a música e a literatura, têm o potencial de aproximar as pessoas, ambos os países concordaram em 
trabalhar juntos em Centros Comunitários de Arte e promover a cooperação entre instituições culturais nacionais, uma vez que 
proporcionam uma plataforma vantajosa através da qual as partes podem enfrentar os desafios sociais que as comunidades enfrentam, 
como a pobreza, o subdesenvolvimento, a xenofobia e a coesão social.</p> <p>Áreas para cooperação futura</p> <p>» Participação mútua 
em festivais de cinema;</p> <p> Compartilhamento de lições aprendidas com o impacto da COVID-19 no setor e proposição de planos de 
recuperação;</p> <p> Compartilhamento de novas formas de fazer negócios para a sustentabilidade do setor criativo;</p> <p>+ 
Potencialização da colaboração nas áreas de serviços técnicos (som e iluminação).</p> <p>9.2) Esportes</p> <p>Ambas as partes 
observaram que nenhum progresso foi feito na implementação do Memorando de Entendimento bilateral sobre Cooperação Desportiva 
desde a última Comissão Conjunta.</p> <p>Nesse sentido, ambas as partes concordam em apresentar, uma à outra, propostas concretas 
de atividades considerando seu interesse mútuo em trabalhar em conjunto nos formatos de futebol e de rugby.</p> <p>As partes também 
expressaram satisfação com a agenda esportiva do BRICS, que incluiu a realização dos Jogos do BRICS em 20283, durante a presidência do 
BRICS na África do Sul.</p> <p>9.3) Educação Superior</p> <p>As partes concordaram que a educação é fundamental para o 
desenvolvimento dos seus cidadãos. Neste sentido, as partes concordaram em incentivar parcerias e conexões nas áreas de mobilidade 
acadêmica tanto de estudantes como de professores. As partes tomaram nota do papel do Instituto Guimarães Rosa Pretória na facilitação 
de oportunidades para estudantes sul-africanos estudarem no Brasil por meio das seguintes modalidades: Certificado de Proficiência em 
Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras); Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G); e Programa de Estudantes- 
Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG). Sob esses programas, universidades no Brasil concederam, anualmente, mais de cem bolsas 
integrais em cursos de graduação e cinquenta bolsas em cursos de pós-graduação. As partes concordaram que oportunidades de es 
também deveriam ser estendidas ao setor de formação técnica e profissional.</p> <p>Ao mesmo tempo em que reconheceram a oo 
importância da mobilidade acadêmica por meio de programas de cooperação educacional oficiais, como o PEC-G e PEC-PG, as parte 
também receberam positivamente o contato direto entre universidades e instituições de pesquisa de ambos os países.</p> <p>As partes 
concordaram em aumentar a matrícula de estudantes nos programas de estudo através de uma abordagem diversificada que inclui uma 
combinação de estudos de inglês e português. As partes concordaram que, idealmente, o pacote de bolsas de estudo deveria cobrir bolsa 
integral, acomodação, renda mensal, voos de retorno, seguro médico e cobertura para taxas de visto. As partes concordaram que o PEC-G 
funcionasse em parceria com o Departamento de Educação Superior e Formação no gerenciamento e administração do programa de 
bolsas para garantir que brechas relativas ao financiamento top-up sejam sanadas.</p> <p>As partes tomaram nota da existência de um 
Memorando de Entendimento entre o Governo da República da África do Sul e o Governo da República Federativa do Brasil sobre 
Cooperação no Campo da Educação, assinado em 2009. Tanto o Departamento de Educação Básica como o Departamento de Ensino 
Superior e Formação da África do Sul são responsáveis pela implementação do Acordo, enquanto o Ministério da Educação é a autoridade 
implementadora para o Brasil.</p> <p>As partes tomaram nota dos resultados do workshop do BRICS sobre Reconhecimento Mútuo de 
Qualificações organizado durante a Presidência do BRICS da África do Sul em 2023. Ambas as partes apoiam a continuação da 
cooperação de Reconhecimento Mútuo de Qualificações do BRICS dentro do BRICS.</p> <p>As partes concordaram em compartilhar 
conhecimentos e trabalhar juntas para servir na troika do Grupo de Trabalho de Educação do G20 durante a Presidência Brasileira do G20 
em 2024 e a Presidência Sul-Africana do G20 em 2025 para garantir o sucesso do Grupo de Trabalho.</p> <p>As partes concordaram em 
explorar possibilidades de cooperação em educação continuada no contexto do IBAS, uma vez que o quadro é importante para enfrentar 
os desafios fundamentais no sul global.</p> <p>Educação básica</p> <p>As partes concordaram em restabelecer a cooperação no ensino 
básico, com ênfase em áreas-chave como o desenvolvimento de professores, cuidados e apoio, redução da pobreza, desenvolvimento da 
primeira infância e sistemas de informação de gestão educacional. Um projeto de Acordo na área da educação básica está atualmente sob 
consideração pelo Ministério da Educação do Brasil.</p><p>9.4) Cooperação entre Academias Diplomáticas</p> <p>Ambas as partes 
celebraram a assinatura de um Memorando de Entendimento (MoU) entre as respectivas academias diplomáticas. O MoU representa a 
disposição concreta do Brasil e da África do Sul de explorar formas de promover a cooperação entre suas academias, considerando o 
diálogo constante, confiável e amplo sobre a formação diplomática como campo importante de suas relações bilaterais.</p> <p>Amk E 
partes concordaram que o MoU facilitará o objetivo de aumentar o intercâmbio de melhores práticas, ideias, rotinas administrativas, E = 
como o compartilhamento de publicações, artigos e estudos.</p> <p>10) Grupo de Trabalho de Cooperação Técnica e 
Desenvolvimento</p> <p>Representantes da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e do Fundo da Renascença Africana (ARF) 
registraram o alinhamento de seus valores fundamentais e enfatizaram a existência de oportunidades que poderiam ser exploradas 
conjuntamente.</p> <p>Participantes levantaram possibilidades de cooperação bilateral nas áreas de temas ambientais, bioenergia, 
descarbonização e temas de saúde, como bancos de leite materno. Comemorou-se a missão exploratória conduzida pelo ICMBio em julho 
de 2023 na África do Sul, e as partes encorajaram o trabalho continuado para a implementação de projeto de cooperação na área de 
parques nacionais, conforme discutido em outros grupos de trabalho.</p> <p>A parte sul-africana levantou interesse em compartilhar 
conhecimento sobre análise de impacto referente a monitoramento e avaliação de projetos de cooperação, de modo a medir a 
repercussão social, política e econômica desses projetos.</p> <p>QO lado sul-africano também demonstrou interesse em conduzir estratégia 
de benchmarking com a ABC referente a melhores práticas, uma vez que a ARF está em processo de operacionalização da Agência Sul- 
Africana de Parceria para o Desenvolvimento (SADPA).</p> <p>Feito em Brasília, em dois idiomas, português e inglês, ambos igualmente 
autênticos, em 23 de abril de 2024.</p> <p>Embaixador Mauro Vieira</p> <p>Ministro de Estado das Relações Exteriores do Brasil</p> 
<p>Nalendi Pandor</p> <p>Ministra das Relações Exteriores e Cooperação da África do Sul</p> <p>FINAL REPORT OF THE VII SESSION OF 
THE BRAZIL-SOUTH AFRICA JOINT COMISSION</p> <p>The VII Session of the South Africa-Brazil Joint Commission convened on the 23rd 
April 2024, in Brasilia.</p> <p>The Brazilian delegation was headed by His Excellency the Minister of External Relations, Mauro Vieira.</p> 
<p>The South African delegation was headed by Her Excellency the Minister of International Relations and Cooperation, Naledi Pandor.</p> 
<p>The list of the members of the Brazilian and South African delegations is attached as Annex | and Il respectively.</p> <p>The VII Session 
ofthe South Africa-Brazil Joint Commission was preceded by a bilateral meeting between the two Heads of Delegation, in which they 
reviewed the state of the bilateral relations, as well as regional and international subjects of mutual interest.</p> <p>Both heads of 
delegation delivered speeches. The Ministers coincided in that the VII Session of the Joint Commission took place in a moment of 
strengthening of the bilateral relations in several areas. In this connection, they mentioned, with satisfaction, the presence of the Presi 

of the Federative Republic of Brazil, Luiz Inacio Lula da Silva, at the XV BRICS Summit, which took place in Johannesburg, from 22nd 
August 2023.</p> <p>Minister Mauro Vieira, in his speech, recalled with satisfaction the renewal of the bilateral relations given the 
realisation of the 7th meeting of the Joint Commission and underscored the density of the contacts between the two countries as 
demonstrated by the comprehensive discussions on subjects such as agriculture; health; defence; environment; and science and 
technology. He hailed the Strategic Partnership between the two countries, established in 2010, during the government of President Lula. 
Underlined the engagement of South Africa and Brazil within the BRICS and the G20 in cooperation with other countries of the Global 
South. Further underlined the common interests of both countries in the multilateral area, particularly in the reform of international 
institutions.</p> <p>In her speech, Minister Naledi Pandor, in recognition of the Strategic Partnership between South Africa and Brazil, 
highlighted the substantial cooperation in varied and expanding fields of interest that contribute to the national development priorities of the 
two countries. She stressed the need of deepening trade and investment relations, and to mainstream the youth, women, and small 
businesses development in the Joint Commission working groups. South Africa is committed to work closely with Brazil to advance the 
development agenda of the South in IBSA, BRICS, G20, the UN and global financial institutions. South Africa welcomed Brazil's renewed 
leadership on sustainable development and the reprioritisation of strengthened relations with the African Continent and invited Brazil to 
partner with South Africa and other African countries to access the trade and investment opportunities that Africa Continental Free Trade 
Area has opened. In conclusion, Minister Pandor extended well wishes for a successful Sixth Region Diaspora Conference to be held in 
2024, as well as for the duration of the Brazilian G20 Presidency.</p> <p>On the occasion, the Memorandum of Understanding between the 
Rio Branco Institute and the Diplomatic Academy & International School of the Department of International Relations and Cooperation of the 
Republic of South Africa was signed.</p> <p>Reports of the Working Groups of the VIl Session of the Brazil-South Africa Joint 
Commission</p> <p>1) Working Group on Energy and Mining</p> <p>Both sides expressed their appreciation for the bilateral relationship in 
the energy sector, highlighting cooperation in multilateral forums such as BRICS, G20, and the UNFCCC. They acknowledged the similarities 
and differences in the domestic realities of both countries, emphasizing the importance of cooperation in face of common challenges in 


energy transition and energy security. The lack of a formal framework for bilateral cooperation in the energy sector was mentioned, and 
negotiation of an instrument in this regard was suggested.</p> <p>In the field of biofuels, the policies and experiences of Brazil and South 
Africa were discussed, with emphasis on the challenges faced by the latter in implementing blending policies and developing its loca 
industry in this sector. Brazil expressed openness in sharing its experience and offered to host a South African delegation for a fact-fi 
mission, as well as to organize the event "Ethanol Talks" in South Africa. South Africa's accession to the Biofuture Platform and its 
participation in the Global Biofuels Alliance was commended.</p> <p>Regarding oil and gas, the strategies of both countries were 
addressed, with emphasis on the importance of ensuring energy security while advancing towards the transition to more sustainable forms 
of energy. Brazil highlighted its position as a major oil producer and expressed interest in collaborating with South Africa in the sector. 
Opportunities for investment in natural gas were also discussed, as well as the importance of adequate infrastructure and regulation.</p> 
<p>Turning to hydrogen, the strategies and goals of Brazil and South Africa for the sector were presented, with an emphasis on international 
cooperation and the need for appropriate legislation. In this regard, it was underscored the importance of a flexible and agnostic approach 
to different technological routes in the production of low-emission hydrogen.</p> <p>At the conclusion of the meeting, the Working Group 
reiterated the mutual interest in cooperation and exchange of information, with plans for a team from South Africa to visit Brazil and explore 
synergies. The opportunity for sharing experiences within the G20 Energy Transition Working Group was also highlighted considering the 
current Brazilian presidency of the group and the upcoming South African presidency, in 2025.</p> <p>2) Working Group on the 
Environment</p> <p>On the issue of Climate Change, both countries reaffirmed the centrality of the principles and provisions of the United 
Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) and its Kyoto Protocol and Paris Agreement, including equity and Common 
but Differentiated Responsibilities and Respective Capabilities (CBDR-RC) and underscored the need to defend, promote and strengthen the 
multilateral response to Climate Change. Both countries welcomed the outcomes of the 28th Conference of the Parties of the United 
Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC COP28), held in Dubai, United Arab Emirates in December 2023. The 
importance of enhancing the Means of Implementation by developed countries is emphasised, including through the provision of adequate 
and timely flow of affordable Climate Finance, Technical Cooperation, Capacity Building and transfer of Technology for the necessary 
scaling up of climate actions.</p> <p>Both countries highlighted concerns about the current governance of the Global Environment Facility 
(GEF), especially the unequal distribution of seats on the GEF Council, which does not provide adequate voice to developing countries. The 
need for the reform of this governance was discussed, as well as the importance of ensuring adequate financing for environmental projects 
in developing countries.</p> <p>Both countries underscored the importance and complexity of the current negotiations underway with 
Intergovernmental Negotiating Committee (INC) on the development of an international legally binding instrument on plastics pollutic 
including in the marine environment. Special attention must be dedicated to ensuring adequate means of implementation, which req 
the creation of new and specific financing mechanisms. It was also noted with concern the possibility that aspects of the proposed 
agreement may lead to non-tariff barriers to international trade. Brazil reiterated its proposal for the creation of a cooperation mechanism 
that enables cooperation in research, development, and innovation within the scope of the proposed Treaty.</p> <p>Both countries 
welcomed the advances in the cooperation on biodiversity and conservation between the Chico Mendes Institute for Biodiversity of Brazil 
and South African National Parks and look forward to the signature of the instrument that will launch it.</p> <p>Both countries reaffirmed the 
cooperation activities within the Implementation Plan of the Memorandum of Understanding on Cooperation in the Field of Environment and 
agreed to continue with the implementation of these within the proposed timeframes, subject to the availability of sufficient resources.</p> 
<p>3) Working Group on Economy, Trade and Tourism</p> <p>The Working Group on Economic and Trade Relations and Tourism met on 20 
November 2023 and exchanged information on recent bilateral trade statistics, as well as on trade and investment promotion efforts.</p> 
<p>While welcoming the recovery and improvement in bilateral trade post Covid-19, the parties agreed to work on increasing and 
diversifying bilateral trade and on exploring initiatives to address the growing trade imbalance.</p> <p>The parties reaffirmed their 
commitment to the SACU-MERCOSUR Preferential Trade Agreement and agreed on the importance of intensifying efforts to promote the 
Agreement among the business communities in their respective countries. Brazil undertook to share a report on the level of utilisation and 
untapped opportunities offered by the Agreement to Brazilian exporters, commissioned by the Embassy of Brazil in Pretoria.</p> <p>The 
parties noted the resolution of issues raised on the Certificate of Origin (CoO) under the SACU-MERCOSUR PTA, in particular that there was 
no consensus on the MERCOSUR proposal to remove the "green guilloche" requirement from the CoO. SACU advocated to maintain the 
printed green guilloche pattern background. Itis the security feature, that Customs Administration officials use to verify the authenticity of 
the CoO. The issue is resolved by maintaining the green guilloche pattern on the CoO.</p> <p>The Parties noted trade remedies applied in 
each other's imports. Brazil referred to duties on its exports of poultry into the South African market. South Africa mentioned duties imposed 
on its exports of chemical and plastic products, non-metallic minerals, and base metals into the Brazilian market. Bearing in mind the 
technical nature of the investigations, the Parties agreed to continue cooperating with the relevant authorities with regard to trade rel 
</p> <p>As regards tourism collaboration, the parties noted the fruitful bilateral meeting held at the margins of the BRICS Tourism Mi 
Meeting that took place in Cape Town in October 2023. The parties welcomed the resumption of direct flights between the two cou 
from September 2023 onwards, which holds great potential to boost bilateral ties in areas such as tourism, trade, educational and acade 
collaboration, and culture. During this meeting it was proposed that an Action Plan be formulated in line with the process to implement the 
MoU on tourism cooperation that was signed in 2014. This Action Plan was subsequently signed on 7 November 2023 in London by the two 
Ministers. The Action Plan is for the 2023-2025 period and provides a structure at the operational level for the two countries to work 
together in activities aimed at achieving broader objectives of the MoU. The Action Plan includes but not limited to the following areas: 
Promotion of Cooperation; Exchange of Information; and Tourism Training and Technical Assistance.</p> <p>The parties reiterate and 
reaffirm their position as stated in the Johannesburg Il Declaration of the XV BRICS Summit that our support for the open, transparent, fair, 
predictable, inclusive, equitable, non-discriminatory and rules-based multilateral trading system, with the World Trade Organisation (WTO) at 
its core, with special and differential treatment (S&DT) for developing countries, including least developed countries. Furthermore, the 
parties reiterated, in this regard, their support for a development-oriented reform of the WTO, and the preservation ofits core values and 
fundamental principles, and consider the interests of all members, including developing countries and LDCs, recognizing that the majority of 
WTO members are developing countries. We are concerned with the lack of progress on agriculture reform and will work with WTO 
Members to make progress. We call for the restoration of a fully and well-functioning two-tier binding WTO dispute settlement system 
accessible to all members by 2024, and the selection of new Appellate Body Members without further delay.</p> <p>We are concerned with 
the increase in WTO-inconsistent unilateral and protectionist measures being imposed including under the guise of environmental 
sustainability. We believe that trade policy measures for environmental purposes should not constitute a means of arbitrary or unjustifiable 
discrimination or a disguised restriction on international trade.</p> <p>The Parties highlighted in light of the importance of enhancing 
collaboration across all modes of transport to further their mutual interests, the parties agreed to start negotiations on an overarching 
Memorandum of Understanding on transport-related matters, encompassing civil aviation, maritime and land transport (including Services, 
infrastructure development (Air, land and sea) Road safety management, technology, skills development and other relevant areas.</p> 
<p>The Parties further agreed to initiate discussions to establish a cooperative agreement on Maritime Transport and related issues. Thi 
agreement will ensure that the logistics supporting trade facilitation and marine tourism remain efficient and adequate regarding the 

of the two countries. The agreement will further cover issues such as Oceans Economy, Maritime Decarburization, Digitalization, Port — 
Oversight, Skills development, and capacity building amongst others.</p> <p>The parties also recalled the role of the air services 
agreement, signed in 1996, in connecting both countries and deepening business and tourism. With a view to increase the relationship in 
this area, parties agreed to enhance contacts between aviation authorities aiming at updating the air services agreement and deepen 
engagement at ICAO.</p> <p>4) Working Group on Science, Technology and Communications</p> <p>The Working Group on Science, 
Technology and Communications met on 3 April 2024 and discussed issues of bilateral interest regarding collaboration on science, 
technology, innovation, and communications.</p> <p>Recognizing that the establishment of a framework for collaboration can strengthen 
bilateral relations in the field and bring the respective innovation ecosystems closer, both parties undertook to sign the Brazil-South Africa 
Agreement on Cooperation on Science, Technology, and Innovation at the earliest suitable opportunity. The two parties agreed that once 
the bilateral agreement is signed a programme of action will be developed with joint activities and budgets.</p> <p>Both sides also agreed 
to resume conversations on the text of the Memorandum of Understanding on Cooperation in the fields of Information and Communication 
Technologies, with a view to evaluating its consistency with current domestic policies.</p> <p>The two sides welcomed the signature of a 
Memorandum of Understanding between the Instituto Jovem Exportador and the Technology Innovation Agency in 2022, under which a 
delegation of 11 Brazilian startups attended the South Africa Innovation Summit, in September 2023. Also in the startup field, the parties 
welcomed the results achieved by the 1st Brazil-South Africa Virtual Cross-Incubation Programme, which brought together 11 startups from 
each country operating in the agritech sector, in the second semester of 2021. The parties agreed to endeavour to organise a second 


edition of the cross-incubation programme in 2024, focusing on the cleantech, biotech, and mining sectors.</p> <p>Both parties also noted 
the progress in the cooperation in ocean research, stressing that the Brazil-South Africa Workshop on Advanced Digital Technologies for 
Ocean Science, held virtually in November 2023, demonstrated the potential for further cooperation in areas such as the establishment of 
data centres in the southern hemisphere, monitoring of CO2 levels in oceans, and the use of artificial intelligence for marine monitoring. 
Besides the bilateral activities, both parties will continue the collaboration under multilateral mechanisms, such as All-Atlantic Ocean 
Research and Innovation Alliance. The two parties also acknowledged the good cooperation in the area of ocean research and marine 
science and committed to further strength the cooperation in this area.</p> <p>Both parties agreed to explore opportunities for 
collaboration in other strategic areas, such as bioinputs, renewable fuels, innovative technologies for social development, health ue, 
technologies, grassroots innovation, smart cities, climate change, circular economy and space sciences and earth observation.</p> <p 
space science, both sides noted the vibrant exchanges between South African National Space Agency (SANSA) and Brazilian Space Agency 
(AEB), which continues to collaborate on satellite development and earth observations programmes. A potential visit will be embarked on in 
the near future to Brazil to gain a better understanding of the Brazil space science activities at AEB.</p> <p>Collaboration would also include 
grassroots innovations and circular economy programmes. Both parties agreed to work towards greater exchanges on grassroots 
innovation activities that can support co-development of innovations by grassroots innovators, facilitate the exchange of innovations that 
have a societal benefit, as well as learning and sharing experiences on social entrepreneurship models and approaches. Another key area 
of focus would be on innovations for inclusivity, sustainable livelihoods, smart cities, and programmes to support metropolitan cities to use 
innovation to respond to climate change. This will involve bring into the mainstream technology developers, small scale start-ups involved in 
solving societal problems and sustainability challenges faced by cities such as water, sanitation, energy, green buildings, decision support 
tools and connectivity.</p> <p>The parties also agreed to work together and share lessons learned on circular economy policy 
development, the development of circular economy strategies and instruments such as circular economy demonstration support 
programmes, including funding schemes and accelerator programmes. Priority areas would include manufacturing, mining, agriculture and 
energy, and water, which would be explored further for exchange programmes. Linkages would also be strengthened in the fields of ICT 
with focus on e-waste, computer recycling and linkages with Computer Regulatory Centres.</p> <p>As regards the collaboration under 
BRICS, the two parties agreed to intensify cooperation within the BRICS group, including the Institute of Future Networks and other 
initiatives. It was also resolved that further linkages be strengthened with the G-20 activities that Brazil is hosting for continuity with South 
Africa as host in 2025, specifically on technology start-ups and entrepreneurship.</p> <p>5) Working Group on Agriculture, Food Security 
and Rural Development</p> <p>The Working Group on Agriculture, Food Security, and Rural Development met on 11 March 2024 and 
discussed issues of bilateral interest relating to sanitary and phytosanitary measures and cooperation.</p> <p>Both parties exchanged 
views on the current status of bilateral negotiations and committed to concretely advance them in technical meetings. They noted that there 
are currently 17 sanitary certificates under discussion, on key markets that include bovine genetic materials, poultry genetic materials, 
poultry meat and products (in natura and heat-treated), dairy products, cooked meat products, and live horses. With reference to po: A 
poultry products, the parties agreed to continue conversations towards the incorporation of the concept of compartments into the =: 
applicable health certificates. Brazil emphasised its willingness to facilitate access to the Brazilian market to South African products such as 
ostrich fat and bovine genetic materials. Recognizing the importance of efficient food trade practices and of prioritizing trade between two 
BRICS partners, both sides emphasised the need to maintain agile communications on ongoing sanitary negotiations.</p> <p>The Working 
Group agreed to intensify discussions aimed at finalising and adopting a Memorandum of Understanding conducive to greater agricultural 
cooperation between the two countries. Both sides agreed to endeavour to sign the Memorandum at the margins of the G20 Agriculture 
Ministers' Meeting scheduled to take place in September 2024, in Cuiabá, or on a suitable occasion.</p> <p>Both parties agreed to explore 
opportunities for collaboration in the domains of food security and rural development. Brazil stressed their availability to participate in 
webinars and in-person meetings to share best practices and to introduce successful domestic policies. These include the Food Acquisition 
Programme (PAA), the financing schemes under the National Programme for Strengthening Family Agriculture (PRONAF), rural learning and 
extension systems, the National Council for Food and Nutritional Security (CONSEA) and the regulations within the National School Feeding 
Programme (PNAE) mandating that 30% of food purchases come from smallholder farming.</p> <p>South Africa confirmed its intention to 
make a technical visit to Brazil within the upcoming months, following an invitation from Brazil. As agreed, the agenda will include 
government-to-government meetings and technical visits to producers, sectorial associations, and other relevant institutions.</p> <p>Both 
parties also agreed to deepen their collaboration within plurilateral mechanisms like the G20, BRICS, and IBSA. South Africa reiterated their 
support to the priorities set for the G20 Agriculture Working Group by the Brazilian presidency of the G20 and to the work carried out by the 
Task Force for the establishment of a Global Alliance against Hunger and Poverty. As regards IBSA, both parties emphasised their 
commitmentto participate in the group's first meeting of senior officials responsible for food and nutritional security, scheduled to take place 
in Rome, in October 2024.</p> <p>6) Working Group on Justice and Correctional Services</p> <p>Justice</p> <p>Both sides welcomed the 
conclusion of the negotiation of the Agreement on Mutual Legal Assistance on Criminal Matters and agreed on the importance of 
scheduling a date for its signature as soon as possible.</p> <p>Both sides noted the advanced stage of negotiations of the draft Treaty on 
Extradition and agreed that pending issues, mostly of technical nature, should be the object of further discussions.</p> <p>Updates on 
existing cases for Mutual Legal Assistance and Extraditions will be exchanged by South Africa and Brazil.</p> <p>Correctional Service 
Matters</p> <p>Both sides expressed interest to cooperate in the area of correctional services, including through the exchange of 
experiences. The parties concurred on the possibility of engaging virtually to share programmes and best practices available in respectiv 
institutions with the aim of identifying further possible areas of cooperation.</p> <p>Both sides noted that, while it is still not possible to 
resume negotiations on an agreement on the transfer of convicted persons, the subject could be the object of an exchange of experiences, 
possibly through a virtual meeting.</p> <p>7) Working Group on Defence</p> <p>The participants have welcomed the opportunities for 
cooperation on defence matters. They have further welcomed the Fourth Meeting of the Joint Defence Committee, in March 2023, as well 
as the Defence Industry Dialogue, held over the period of 28-29 October 2021. Both sides look forward to the next meeting of the Fifth Joint 
Defence Committee scheduled for the year 2025 in Brazil, and to another edition of the Defence Industry Dialogue, which aims to identify 
future opportunities for collaboration as well as to promote the currently structured relationship between Brazilian and South African 
companies in the sector.</p> <p>Both sides reiterated their commitment to the revitalization and strengthening of ZOPACAS. They identified 
potential in the cooperation in maritime security in the South Atlantic and joint exploration of the ocean floor in the region, in line with the 
principles of ZOPACAS. Brazil and South Africa have also identified the field of cyber defence and the protection of critical infrastructures as 
a relevant issue for further bilateral engagements.</p> <p>Brazil and South Africa discussed the present status of the negotiations 
concerning the amendment to the framework Agreement on Cooperation in Defence Matters and the signature of the Agreement 
concerning Air-to-Air Missiles. Both sides have agreed to take the necessary steps with a view to signing the said agreements and advance 
the negotiations of other cooperation instruments under consideration by both parties.</p> <p>8) Working Group on Health</p> <p>Both 
delegations welcomed the existing coordination between Brazil and South Africa in the health sector across various instances, particularly 
highlighting the fruitful relationship established at the margins of the World Health Organization.</p> <p>The Working Group emphasized 
the mutual interest in strengthening bilateral ties, the negotiation of a Memorandum of Understanding in health and medicine was 
mentioned as a possibility to further enhance the relationship between the health authorities of both countries.</p> <p>In this context, the 
main areas of interest for bilateral cooperation were identified as: 1. Innovation and Vaccine Development; 2. Genomic Surveillance; 3. 
Primary Health Care Programmes; 4. Maternal & Child Mortality reduction programmes; 5. Closer coordination in multilateral forums; and 6. 
Other health issues of mutual interest to both parties.</p> <p>9) Working Group on Arts, Culture, Higher Education and Cooperation 
between Diplomatic Academies</p> <p>91) Arts and Culture</p> <p>Both parties signed a Coproduction Film Treaty in 2018 and are 
celebrating the Entry into Force, which was finalised in 2023. In the context of the Coproduction film Treaty, Brazil and South Africa a: 
facilitate access of audiovisual content of the other party to their respective markets and undertake to foster cooperation and between their 
respective producers, filmmakers, and animators. The parties shall continue exchanging good practices in the fields of preservation, 
restoration and digitalisation of audiovisual archives and encouraging cooperation between their cinematheques and the creative 
industries.</p> <p>As one of the lessons learned from the COVID-19 pandemic, and temporary restrictions on cultural events in 2020/2021, 
innovative ways of promoting culture were encouraged. In that context, both parties agreed to continue exploring digital/online platforms 
and media to promote the diversity of their cultural expressions.</p> <p>Both parties agreed to reciprocally host Cultural Seasons in order 
to further create business ventures, promote each other's culture and foster mutual understanding. Cultural institutions and cultural centres 
continue to be viewed as a way to foster people-to-people interaction between both parties.</p> <p>On that note, both countries took note 
ofthe opportunities and created by the Instituto Guimarães Rosa (IGR) in Pretoria, formerly known as the Brazil-South Africa Cultural Centre 
(CCBAS). An important objective of IGR Pretoria is to provide a richer and more complex vision of Brazil in South Africa. IGR helps to 
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strengthen the bonds between both countries by promoting creative and cultural activities and also by offering Portuguese courses to 
lgarners of all levels. Currently, the Institute has an ongoing partnership with DIRCO to teach the Portuguese language to members of the 
South African government, which could play an important role in furthering training and interchange programmes given the advancement of 
cooperation between the Diplomatic academies between both countries.</p> <p>Convinced that different art forms, like visual arts, craft, 
puppetry, performing arts, music and literary arts have the potential to bring people together, both countries agreed to work together on 
Community Art Centres and promote cooperation between national cultural institutions, as they provide an advantageous platform through 
which the parties can address social challenges that communities are faced with such as poverty, underdevelopment, xenophobia and 
social cohesion.</p> <p>Areas for future cooperation</p> <p>» Participation in each other's film festivals;</p> <p> Share lessons learned 
from the impact of COVID-19 on the sector and proposed recovery plans;</p> <p> Share new way of doing business for the sustainability of 
the creative sector;</p> <p>» Enhance collaboration in the areas of technical services (sound and lighting).</p> <p>9.2) Sports</p> <p>Both 
parties noted that no progress had been made toward implementing the bilateral Memorandum of Understanding on Sports Cooperati 
since the last Joint Commission.</p> <p>0n that note, both parties agree to present each other with concrete activity proposals, cons 
their mutual interest in working together in the football and rugby formats.</p> <p>The parties also expressed satisfaction with the BR 
Sports agenda, which includes the realization of the BRICS Games in 2023, during South Africa's BRICS Chairpersonship.</p> <p>9.3) 
Higher Education</p> <p>The parties agreed that education is key to the development of their citizens. In this regard, the parties agreed to 
encourage partnership and linkages in areas of academic mobility of students and faculties. The parties took note of the Instituto Guimarães 
Rosa Pretoria's role in facilitating opportunities for South African students to study in Brazil, through the following: Certificate of Proficiency 
in Portuguese Language for Foreigners (Celpe-Bras), the Undergraduate Student Programme (PEC-G) and the Student Programme for 
Graduate Studies (PEC-PG). Under these programmes, universities in Brazil grant over a hundred of tuition-free undergraduate courses as 
well as 50 graduate courses annually. The parties agreed that the study opportunities should also be extended to Technical Vocational 
Education and Training (TVET) sector.</p> <p>While recognizing the importance of academic mobility through official educational 
cooperation programs, such as the PEC-G and the PEC-PG, the parties also welcomed direct contact between universities and research 
institutions ftom both countries.</p> <p>The parties agreed to increase enrolment of students to the study programmes through a 
diversified approach that includes a mixture of English and Portuguese studies. The parties agreed that ideally scholarship package should 
cover full tuition, accommodation, living allowance, return flights, medical insurance and visa application support fees. The parties agreed 
for PEC-G to work with the Department of Higher Education and Training on the management and administration of the scholarship 
programme to ensure that gaps related to the lack of top-up funding are resolved.</p> <p>The parties noted the existence of the 
Agreement between the Government of the Republic of South Africa and the Government of the Federative Republic of Brazil, on 
Cooperation in the Field of Education, signed in 2009. Both the Department of Basic Education and the Department of Higher Education 
and Training from South Africa are responsible for the implementation of the Agreement while the Ministry of Education is the implementing 
authority for Brazil.</p> <p>The parties took note of the outcomes of the BRICS Workshop on Mutual Recognition of Qualifications organized 
during South Africa's BRICS Chairship in 2023. Both parties support the continuation of the BRICS Mutual Recognition of Qualifications 
cooperation within BRICS.</p> <p>The parties agreed to share expertise and work together to serve in the Troika for the G20 Education 
Working Group during Brazil's G20 Presidency in 2024 and South Africa's G20 Presidency in 2025 to ensure success of the Working 
</p> <p>The parties agreed to explore possibilities to continuing education cooperation in the context of IBSA, as the framework is 
important in the fundamental challenges in the global south.</p> <p>Basic Education</p> <p>The parties agreed to re-establish coop: 
in basic education, with a focus on key areas such as teacher development, care and support, poverty alleviation, early childhood 
development, and education management information systems. A draft Agreement in the field of basic education is currently under 
consideration by the Ministry of Education of Brazil.</p> <p>9.4) Cooperation between Diplomatic Academies</p> <p>Both parties celebrate 
the signing of a Memorandum of Understanding (Mol) between its respective diplomatic academies. The MoU represents the concrete 
disposition of Brazil and South Africa to explore ways to foster cooperation between their academies, considering constant, reliable and 
broad dialogue on diplomatic training as an important field of their bilateral relations.</p> <p>Both parties agree that the MoU will facilitate 
the objective of increasing the interchange exchanges of best practices, ideas, administrative routines, as well as sharing publications, 
papers and studies.</p> <p>10) Working Group on Technical and Development Cooperation</p> <p>Representatives from ABC and ARF 
noticed the alignment of their core values and underscored the existence of opportunities that could be jointly explored.</p> <p>Participants 
raised possibilities for bilateral cooperation in the areas of environmental issues, bioenergy, decarbonisation, and health issues, such as 
human milk banks. The fact-finding mission conducted by ICMBio in July 2023 in South Africa was commended and the parties encouraged 
the continued work towards implementing a cooperation project in the area of national parks, as per discussed in other working groups.</p> 
<p>The South African side raised the interest in the sharing of knowledge about impact assessment regarding monitoring and evaluation of 
cooperation projects so as to measure the positive social, political and economic repercussions of such projects.</p> <p>The South African 
side also raised interest in benchmarking against the ABC regarding best practices since the ARF is currently in the process of 
operationalizing the South African Development Partnership Agency (SADPA).</p> <p>Both sides coincided with the usefulness of having 
bilateral meetings and agreed on organizing more discussions between the two institutions to address common issues and discuss the 
possibilities of partnering on projects of mutual interest in the continent.</p> <p>Done in Brasilia, in two languages, English and Portuguese, 
both equally authentic, on 23rd April 2024.</p> <p>Mauro Vieira</p> <p>Minister of Foreign Affairs of Brazil</p> <p>Naledi Pandor</p> 
<p>Minister of International Relations and Cooperation of South Africa</p> 


NOTAS OFICIAIS 


Anunciada Iniciativa Conjunta entre Emirados Árabes Unidos, Brasil e Cuba para ampliação da Segurança 
Alimentar 


<p>Uma iniciativa para melhorar a colaboração em segurança alimentar foi acordada entre os Emirados Árabes Unidos, o Brasile Cuba 
durante a Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP28), ocorrida na Expo City 
Dubai, de 30 de novembro a 13 de dezembro de 2023. A iniciativa de cooperação tripartite tem como objeto produtos alimentícios no valor 
de US$ 50 milhões, que será enviada do Brasil.</p> <p>A iniciativa integra os esforços conjuntos destinados a desenvolver sistemas 
alimentares resilientes, agricultura sustentável e incentivar a ação climática.</p> <p>Por meio da iniciativa, os Emirados Árabes Unidos 
fornecerão apoio financeiro para aumentar a resiliência e a adaptabilidade dos sistemas alimentares e aumentarão os investimentos em 
projetos especializados na produção, distribuição e suporte de sistemas alimentares, que sejam nutritivos, saudáveis e sustentáveis, além 
de fortalecer a segurança alimentar em colaboração com o Brasil e Cuba.</p> <p>Sua Excelência Reem Bint Ebrahim Al Hashimy, Ministra 
de Estado para Cooperação Internacional, disse que "essa iniciativa contribuirá para proteger o meio ambiente e limitar as repercussões da 
mudança do clima que afetam os produtores de alimentos. Ela também afirma o compromisso mútuo de abordar os desafios globais críticos 
e apoiar soluções sustentáveis no âmbito da segurança alimentar". A Ministra Al Hashimy acrescentou ainda que "essa iniciativa personifica 
os compromissos dos Emirados Árabes Unidos de enfrentar os desafios globais, especialmente aqueles relacionados às mudança do clima 
e à segurança alimentar, e enfatiza o compromisso do país com a sustentabilidade e a energia renovável, em reconhecimento à importância 
da ação coletiva na área de mudança do clima e a sustentabilidade nos níveis bilateral e multilateral."</p> <p>O Diretor da Agência 
Brasileira de Cooperação, Embaixador Ruy Pereira, afirmou que "graças a essa operação concertada, o Brasil, os Emirados Árabes Unidos e 
Cuba tornam pública a sua forte disposição de colaborar conjuntamente para apoiar a segurança alimentar e nutricional da população 
cubana".</p> <p>Notadamente, a Declaração da COP28 dos Emirados Árabes Unidos sobre Sistemas Alimentares, Agricultura Suster 

e Ação Climática foi aprovada por 150 países. A conferência conseguiu arrecadar e estimular mais de US$ 85 bilhões em financiame 
lançou 11 compromissos e declarações que receberam apoio internacional histórico.</p> <p>Como anfitrião do G20 em 2024, o Brasi 

certo de que a iniciativa conjunta com os Emirados Árabes Unidos e Cuba, inspirada pelo princípio da solidariedade, está alinhada aos três 
eixos que norteiam a presidência pro tempore brasileira no grupo e contribuirá com a promoção da soberania e segurança alimentar 
propostas pelo Brasil.</p> 


POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 


Atos adotados por ocasião da visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Colômbia — Bogotá, 17 de abril de 
2024 


<p>0Os seguintes atos foram adotados por ocasião da visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Colômbia, em 17 de abril de 
2024:&nbsp;</p> <p style="text-align;justify;'><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font- 
family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>| — Memorando de Entendimento sobre Combate ao Tráfico de Pessoas [</span><a 
href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordoumpt" target=" self"><span style="color: rgb(19,81180);background- 
color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>PT</span></a><span style="color: 
rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>|</span><a 
href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordoumes" target=" self"><span style="color: rgb(19,81180);background- 
color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>ES</span></a><span style="color: 
rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>]</span></p> <p 
style="text-align:justify;'><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, hel ' 
arial, sans-serif;">Il — Convênio complementar ao “Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Colômbia” para o projeto “Insumos e Produtos Cartográficos para a Gestão da Terra na Colômbia e no 
Brasil” [</span><a href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita- 
do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024$acordodoispt" target=" self'><span style="color: 
rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>PT</span></a><span 
style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif,">|</span><a 
href="https://wnww.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%4acordodoises" target=" self"><span style="color: 
rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>ES</span></a><span 
style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">]</span><s/p> 
<p style="text-align;justify;"><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, 
helvetica, arial, sans-serif;">IIl - Convênio complementar ao “Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia” para o projeto “Combate à Fome por meio do Sistema Público de Compra de 
Alimentos” [</span><a href="hitps:/Awww.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da- 
visita-do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordotrespt" target=" self"><span style="color: 
rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>PT</span></a><span 
style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">|</span><a 
href="https://wnww.gov.br/mre/pt-br/canais atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordotreses" target=" self"><span style="color: rgb(19,81180);background- 
color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>ES</span></a><span style="color: 
rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>]</span></p> <p 
style="text-align:justify;'><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, he 

arial, sans-serif;">IV — Acordo de Cooperação entre o Ministério das Comunicações da República Federativa do Brasil e o Ministério q 
Tecnologias da Informação e Comunicações da República da Colômbia [</span><a href="https:/Iwnww.gov.br/mre/pt- 

br/canais atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-a-colombia- 
2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordoquatropt" target=" self"><span style="color: rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 
1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">PT</span></a><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: 
rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">|</span><a href="https:/ANww.gov.br/mre/pt- 

br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-a-colombia- 
2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordoquatroes" target=" self'><span style="color: rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 
1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">ES</span></a><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: 
rgb(255,255,255);font-size: 16px:font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif,'>]</span></p> <p style="text-align;justify;'><span style="color: 
rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>V — Memorando de 
Entendimento entre o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil e o Ministério de Igualdade e Equidade da Colômbia sobre 
cooperação em questões dos Direitos das pessoas LGBTQIA+, migrantes, pessoas idosas, pessoas com deficiência e pessoas em situação 
de rua [</span><a href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita- 
do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordocincopt" target=" self"><span style="color: 
rgb(19,81,180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>PT</span></a><span 
style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">|</span><a 
href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordocincoes" target=" self"><span style="color: 
rgb(19,81,180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>ES</span></a><span 
style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">]</span></p> 
<p style="text-align:justify;'><span style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, 
helvetica, arial, sans-serif;'>VI — Memorando de Entendimento de Cooperação entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário da Rep m 
Federativa do Brasil e o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural da República da Colômbia [</span><a =— 
href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-lUiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordoseispt" target=" self"><span style="color: rgb(19,81180);background- 
color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>PT</span></a><span style="color: 
rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>|</span><a 
href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-2024%acordoseises" target=" self'><span style="color: 
rgb(19,81180):background-color: transparent;font-size: 1.6rem:font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>ES</span></a><span 
style="color: rgb(85,85.85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px:font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">]</span></p> 
<p style="text-align:justify:"><span style="color: rgb(85,85,85):;background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px:font-family: rawline, 
helvetica, arial, sans-serif;">VII - Memorando de Entendimento entre o Ministério do Turismo da República Federativa do Brasile o 
Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da República da Colômbia sobre Cooperação Turística [</span><a 
href="https://wnww.gov.br/mre/pt-br/canais atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-20244MEMOTURPORT" target=" self"><span style="color: 
rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">PTI</span></a><a 
href="https://www.gov.br/mre/pt-br/canais. atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/atos-adotados-por-ocasiao-da-visita-do-presidente-luiz- 
inacio-lula-da-silva-a-colombia-2014-bogota-17-de-abril-de-20244MEMOTURIESP" target=" self'><span style="color: 
rgb(19,81180);background-color: transparent;font-size: 1.6rem;font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;'>ES</span></a><span 
style="color: rgb(85,85,85);background-color: rgb(255,255,255);font-size: 16px:font-family: rawline, helvetica, arial, sans-serif;">] 
</span>&nbsp;</p> <p>VIIl - Memorando de Entendimento entre ApexBrasil e ProColômbia para fortalecer as relações comerciais e os 
investimentos entre ambos os países, cooperando em temas como desenvolvimento sustentável da Amazônia, bioceconomia, segurança 
alimentar, enfocando desigualdades regionais, igualdade de género, transição energética, entre outros.&nbsp;</p> <p>IX — Memorando de 
Entendimento entre Embratur e ProColômbia para promover o intercâmbio de boas práticas na promoção internacional e atração de 
turistas estrangeiros, assim como o apoio mútuo e a promoção de viagens partindo do Brasil para Colômbia e da Colômbia para o 
Brasil.&nbsp;</p> <p>X — Memorando de Entendimento entre Embraer e o Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da Colômbia pá 
fortalecer a cooperação aeroespacial com a indústria colombiana, incluindo a transferência de tecnologia, projetos conjuntos e cooperação 
industrial Rnhen:</n> <n>XI — Pratacala da IntenrÃes firmada entra GOI linhas Aáreas e Avianca anunciando rima nova rota internacional 


emo rem ma esmo 
entre Bogotá e Brasília. Inicialmente, serão três voos semanais de ida e volta, a partir de 27 de outubro de 2024. Estes novos voos 
conectarão mais de 20 cidades brasileiras e mais de 30 destinos partindo de Bogotá.&nbsp;</p> <p>"**“*&nbsp;</p> <p>MEMORANDO DE 
ENTENDIMENTO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DA COLÔMBIA PARA A PREVENÇÃO, INVESTIGAÇÃO E: 
REPRESSÃO DO CRIME DO TRÁFICO DE PESSOAS, A ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO ÀS SUAS VÍTIMAS E A TRANSFERÊNCIA DE 
CONHECIMENTO& nbsp;</p> <p>A República Federativa do Brasil&nbsp;</p> <p>e&nbsp;</p> <p>a República da Colômbia&nbsp;</p> <p> 
(doravante denominadas individualmente como “o Partícipe” e coletivamente como “os Partícipes"J&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO a 
importância de reforçar a relação entre os Partícipes, com o desejo de melhorar a cooperação dos Partícipes na prevenção, investigação, 
repressão do crime de tráfico de pessoas, bem como na assistência e proteção às suas vítimas, e no que diz respeito à transferência de 
conhecimento a nível internacional;&nbsp;</p> <p>PROFUNDAMENTE PREOCUPADOS com os impactos negativos do crime organizado em 
geral, e o tráfico de pessoas em particular, sobre os direitos humanos, o estado de direito e a segurança pública, e sobre o 
desenvolvimento sustentável dos respectivos estados, e reconhecendo que sua prevenção e controle exigem cooperação a nível 
internacional;&nbsp;</p> <p>DESEJANDO fortalecer os laços de cooperação que permitam a coordenação entre os Partícipes, 
especialmente no que diz respeito a prevenção, investigação e repressão do crime de tráfico de pessoas, bem como à assistência e 
proteção às suas vítimas, e no que diz respeito à transferência de conhecimentos;&nbsp;</p> <p>SALIENTANDO que são partes da 
“Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional”, adotada em 15 de novembro de 2000, e de seu Protocolo para 
prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, adotado em Nova York, em 15 de novembro de 2000; da 
“Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação”, adotada em Genebra, em 17 de 
junho de 1994; da "Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher - Convenção de Belém do Pará", 
adotada em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994; da "Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores", adota 
Cidade do México, em 18 de março de 1994; da "Convenção sobre os Direitos da Criança" adotada em Nova York, em 20 de Novem 

1989; da "Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres" adotada em Nova York, em 18 d 
Dezembro de 1979; da "Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado" adotada em Genebra, em 25 de junho de 1957; e da 
“Convenção sobre Trabalho Forçado", adotada em Genebra, em 28 de junho de 1930; assim como assinaram o “Acordo de Cooperação 
Judiciária e Assistência Mútua em Matéria Penal” em Cartagena das Índias, em 7 de novembro de 1997, e acordaram o “Guia de Atuação 
Regional para a Detecção Precoce de Situações de Tráfico de Pessoas nas Passagens de Fronteira do MERCOSUL e Estados Associados”, 
aprovado em 2012 pela Reunião de Ministros do Interior e Segurança do MERCOSUL;&nbsp;</p> <p>RECONHECENDO que os Partícipes 
promulgaram legislação nacional destinada a estabelecer medidas para criminalizar e prevenir o tráfico de pessoas, bem como prestar 
assistência e proteção às vítimas deste crime;&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional em seu Artigo 30 estabelece a possibilidade de os Estados Partes assinarem acordos bilaterais para que a 
cooperação internacional prevista na Convenção seja eficaz;&nbsp;</p> <p>CONVENCIDOS de que é necessária uma abordagem 
coordenada a nível internacional para combater eficazmente o tráfico de pessoas nos países de origem, trânsito ou destino;&nbsp;</p> 
<p>CONSCIENTES da vulnerabilidade das vítimas desta prática criminosa e da necessidade de prestar assistência e proteção 
especialmente às mulheres e crianças, entre outros grupos vulneráveis;&nbsp;</p> <p>RECONHECENDO que a cooperação é um 
mecanismo eficiente para os Partícipes fortalecerem a persecução penal e processarem os autores de tráfico de pessoas e fornecerem 
proteção e assistência às vítimas deste crime;&nbsp;</p> <p>REAFIRMANDO os princípios de igualdade, reciprocidade e respeito à 
soberania dos Estados que fundamentam as relações bilaterais entre o Brasil e a Colômbia;&nbsp;</p> <p>SALIENTANDO que este 
Memorando de Entendimento reflete de boa fé as declarações de intenção dos Partícipes de facilitar atividades conjuntas destinadas a 
prevenir e combater o tráfico de pessoas e a prestar assistência e proteção às vítimas;&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que os Partícipes 
assinaram instrumentos multilaterais relativos à cooperação jurídica internacional, a qual é regulada, por sua vez, em cada um dos sistemas 
jurídicos internos;&nbsp;</p> <p>Chegaram ao seguinte entendimento:&nbsp;</p> <p>PRIMEIRO: OBJETIVO&nbsp;</p> <p>0 objetivo 
deste Memorando de Entendimento será fomentar, em nível político e estratégico, ações conjuntas de coordenação e cooperação para a 
prevenção, investigação e repressão do crime de tráfico de pessoas, bem como a assistência e proteção às vítimas, e assuntos 
relacionados à transferência de conhecimento.&nbsp;</p> <p>Para este efeito, os Partícipes cooperarão entre si, de acordo com o sé [id 
direito interno e outras obrigações derivadas dos instrumentos internacionais dos quais são Estados Partes, através da utilização das 
ferramentas de cooperação internacional contidas, entre outras, na “Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional”, adotada em 15 de novembro de 2000, e seu Protocolo para prevenir, reprimir e punir o crime de tráfico de pessoas, 
especialmente mulheres e crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000.&nbsp;</p> <p>SEGUNDO: DEFINIÇÕES& nbsp; 
</p> <p>Para os fins deste Memorando de Entendimento, “Tráfico de Pessoas” será entendido nos mesmos termos do Artigo 3º do 
“Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças”, adotado em Nova York, em 15 de 
novembro de 2000, que complementa a “Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional”, instrumento 
internacional do qual os Partícipes são parte.&nbsp:</p> <p>TERCEIRO: ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS&nbsp;</p> <p>Os 
Partícipes, como Estados receptores, pretendem prestar assistência e proteção abrangentes às vítimas, enquanto permanecerem sob sua 
jurisdição e de acordo com sua legislação interna, prestando especial atenção ao caso de mulheres, meninas, meninos e adolescentes, 
buscando notificar ao Estado de origem da vítima e/ou ao da sua residência habitual, após intervenção da autoridade competente, a fim de 
coordenar e efetivar o seu pronto regresso voluntário e garantir os respectivos mecanismos de assistência e proteção.&nbsp;</p> <p>Em 
todos os casos, os Partícipes procurarão adotar as medidas possíveis para que as vítimas recebam pelo menos a assistência imediata 
referida no parágrafo anterior, de acordo com a legislação nacional vigente.&nbsp;</p> <p>QUARTO: PLANO DE TRABALHO 
BINACIONAL&nbsp;</p> <p>Para atingir os objetivos referidos neste Memorando de Entendimento, será elaborado um Plano de Trabalho 
Binacional Anual, no qual será determinado um cronograma de atividades e serão identificadas as formas da futura cooperação, entre as 
quais se podem incluir:&nbsp;</p> <p>1. Estabelecimento de pontos focais nacionais para o desenvolvimento das atividades decorrentes 
deste Memorando e do seu Plano de Trabalho;&nbsp;</p> <p>2. Elaboração de uma lista de pontos de contato das entidades envolvidas na 
identificação de casos de tráfico de pessoas e na proteção das vítimas para permitir contatos diretos, quando necessário;&nbsp;</p> <p>3. 
Promoção da transferência de conhecimentos para funcionários públicos dos Partícipes, a fim de fortalecer conhecimentos específicos para 
a prevenção, investigação e repressão do crime de tráfico de pessoas, bem como a assistência e proteção das vítimas, especialmente nas 
zonas fronteiriças entre os Partícipes;&nbsp;</p> <p>4. Fortalecer os mecanismos de cooperação jurídica e de assistência integral e 
imediata às vítimas do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, meninas, meninos e adolescentes, com especial atenção aos 
procedimentos de retorno e repatriação.&nbsp;</p> <p>0Os pontos focais nacionais serão responsáveis pela coordenação da prepare 
monitoramento e modificação do Plano, por acordo mútuo e conforme apropriado.&nbsp:</p> <p>QUINTO: TROCA DE INFORMAÇÕES, 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, CONFIDENCIALIDADE E PUBLICIDADE&nbsp:</p> <p>Os Partícipes estimularão a troca de informações 
sobre tráfico de pessoas, de acordo com o disposto na sua legislação interna sobre proteção de dados pessoais e confidencialidade de 
informações. Da mesma forma, com referência à proteção das vítimas, buscarão tomar as medidas previstas nas respectivas legislações 
para garantir a estrita reserva e confidencialidade das informações e antecedentes que sejam trocados em relação a procedimentos em 
curso, temas que serão incorporados no Plano de Trabalho.&nbsp;</p> <p>Do mesmo modo, os Partícipes buscarão aplicar as medidas de 
segurança necessárias para proteger a informação de forma razoável, de acordo com a natureza e os riscos da informação, conforme os 
parâmetros de reserva e confidencialidade que as matérias deste Memorando merecem e conforme estabelecido na legislação vigente de 
cada um dos Partícipes.&nbsp:</p> <p>Os Partícipes buscarão tomar todas as medidas previstas nos respectivos ordenamentos para 
manter a confidencialidade das informações e documentos trocados, com especial atenção às garantias processuais. &nbsp;</p> 
<p>Observadas as respectivas legislações, os Partícipes buscarão o acordo expresso, mútuo e por escrito, se for o caso, para realizar 
publicações ou comunicados de imprensa relacionados a este Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> <p>SEXTO: SOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS&nbsp:</p> <p>0s Partícipes concordam que qualquer divergência que surja da interpretação ou aplicação do presente 
Memorando de Entendimento será resolvida de maneira amistosa e de mútuo acordo, por via diplomática, mediante negociações diretas 
entre os Partícipes.&nbsp;</p> <p>SÉTIMO: DURAÇÃO, RESCISÃO E MODIFICAÇÃO &nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento 
produzirá efeitos a partir da data de sua assinatura e terá duração indeterminada, salvo rescisão por qualquer dos Partícipes, mediante 
notificação por escrito a outro Partícipe com 30 (trinta) dias de antecedência.&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento somente 
poderá ser modificado mediante acordo escrito entre os Partícipes. A modificação entrará em vigor após sua assinatura.&nbsp;</p> 
<p>OITAVO: NATUREZA JURÍDICA&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento não gerará compromissos financeiros, orçamentários 
ou legais para os Partícipes.&nbsp;</p> <p>Todas as atividades decorrentes deste Memorando de Entendimento serão executadas de 


acordo com o disposto nas respectivas leis e regulamentos dos Partícipes, e estarão sujeitas à disponibilidade de recursos 
anranriadne Rnhen:</n> <nsO Mamaranda da Entandimanto tamanco imnlicará a criarão da nhrinarÃoe intornarianaie nara ne Partícilliha 


apro mor um use 
luz do direito internacional.&nbsp;</p> <p>Assinado em Bogotá, em 17 de abril de 2024, em 2 (dois) exemplares originais em portug 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.&nbsp;</p> <p>PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL&nk 
</p> <p>Mauro Vieira&nbsp;</p> <p>Ministro de Estado das Relações Exteriores&nbsp;</p> <p>PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA 
COLÔMBIA&nbsp;</p> <p>Luís Gilberto Murillo Urrutia&nbsp;</p> <p>Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário Encarregado das 
Funções de Ministro das Relações Exteriores&nbsp:</p> <p>**&nbsp;</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DEL BRASIL Y LA REPÚBLICA DE COLOMBIA&nbsp;</p> <p>PARA LA PREVENCIÓN, INVESTIGACIÓN, PERSECUCIÓN DEL 
DELITO&nbsp;</p> <p>DE LA TRATA DE PERSONAS, LA ASISTENCIA Y PROTECCIÓN DE SUS VÍCTIMAS, Y LA TRANSFERENCIA DE 
CONOCIMIENTOS&nbsp;</p> <p>La República Federativa del Brasil&nbsp;</p> <p>y&nbsp;</p> <p>la República de Colombia&nbsp;</p> 
<p>(referidas en adelante individualmente como “el Participante” y colectivamente como “los Participantes")&nbsp;</p> 
<p>CONSIDERANDO la importancia de fortalecer la relación entre los Participantes, con la voluntad de mejorar la cooperación en la 
prevención, investigación, persecución del delito de la trata de personas, así como la asistencia y protección de sus víctimas, y lo relativo a 
la transferencia de conocimientos;&nbsp;</p> <p>PROFUNDAMENTE PREOCUPADOS por los efectos adversos del crimen organizado en 
general, y la trata de personas en particular, en los derechos humanos, el Estado de Derecho y la seguridad pública y en el desarrollo 
sostenible de los respectivos Estados y que su prevención y control exigen cooperación a nivel internacional;&nbsp;</p> <p>DESEOSOS de 
fortalecer los lazos de cooperación que permitan la coordinación entre los Participantes, en particular con respecto a la prevención, 
investigación y judicialización del delito de trata de personas, así como la asistencia y protección de sus víctimas, y lo relativo a la 
transferencia de conocimientos;&nbsp;</p> <p>RESALTANDO que los Participantes son parte de la “Convención de Naciones Unidas contra 
la Delincuencia Organizada Transnacional”, adoptada el 15 de noviembre de 2000 y de su Protocolo complementario para prevenir, reprimir 
y sancionar la trata de personas, especialmente de mujeres y nifios adoptado en Nueva York el 15 de noviembre de 2000; del "Convenio 
Sobre la Prohibición de las Peores Formas de Trabajo infantil y la Acción inmediata para su Eliminación" adoptado en Ginebra el 17 de junio 
de 1994; de la "Convención interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia Contra la Mujer "Convención de Belém do Pará” 
adoptada en Belém do Pará el 09 de junio de 1994; de la "Convención interamericana sobre tráfico internacional de menores”, Glelejpiietét ci en 
México D.F. el 18 de marzo de 1994; de la "Convención sobre los Derechos del Nifio" adoptada en Nueva York el 20 de noviembre de, 
de la “Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la Mujer" adoptada en Nueva York el 18 de dicie 
de 1979; del "Convenio sobre la abolición del trabajo forzoso" adoptado en Ginebra el 25 de junio de 1957 y del "Convenio sobre el 
forzoso", adoptado en Ginebra el 28 de junio de 1930; así como suscribieron el “Acuerdo de Cooperación Judicial y Asistencia Mutua en 
Materia Penal” adoptado en Cartagena de Indias el 7 de noviembre de 1997, y acordaron la “Guía de Actuación Regional para la Detección 
Temprana de Situaciones de Trata de Personas en Pasos Fronterizos del MERCOSUR y Estados Asociados” aprobada en el afio 2012 por la 
Reunión de Ministros del Interior y Seguridad del MERCOSUR.&nbsp;</p> <p>RECONOCIENDO que los Participantes han promulgado la 
legislación interna encaminada a establecer medidas que permitan tipificar como delito y prevenir la trata de personas, así como prestar 
asistencia y protección a las víctimas de este delito;&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que la Convención de las Naciones Unidas contra la 
Delincuencia Organizada Transnacional en su artículo 30 establece la posibilidad de que los Estados Parte puedan suscribir acuerdos 
bilaterales con el fin de que la cooperación internacional prevista en la Convención sea efectiva;&nbsp;</p> <p>CONVENCIDOS de que se 
requiere un enfoque coordinado a nivel internacional para combatir de manera efectiva la trata de personas en países de origen, tránsito o 
destino;&nbsp;</p> <p>CONOCEDORES de la vulnerabilidad de las víctimas de esta práctica delictiva, y de la necesidad de brindar 
asistencia y protección especialmente a mujeres y nifios, entre otros grupos vulnerables;&nbsp;</p> <p>RECONOCIENDO que la 
cooperación es un mecanismo eficiente para que los Participantes puedan fortalecer el ejercicio de la acción penal y judicializar a los 
perpetradores de trata de personas y brindar protección y asistencia a las víctimas de este delito;&nbsp;</p> <p>REAFIRMANDO los 
principios de igualdad, reciprocidad y respeto por la soberanía de los Estados que sustentan las relaciones bilaterales entre Brasil y 
Colombia;&nbsp;</p> <p>ENFATIZANDO que este Memorando de Entendimiento plasma de buena fe las declaraciones de intención de los 
Participantes para facilitar actividades conjuntas dirigidas a prevenir y combatir la trata de personas y prestar asistencia y protección a las 
víctimas;&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que los Participantes han suscrito instrumentos multilaterales en materia de cooperación jurídica 
internacional, la cual se encuentra regulada, a su vez, en cada uno de los ordenamientos jurídicos internos;&nbsp;</p> <p>Han llegado al 
siguiente entendimiento:&nbsp;</p> <p>PRIMERO: OBJETIVO&nbsp;</p> <p>El objetivo del presente Memorando de Entendimiento será 
fomentar a nivel político y estratégico las acciones de coordinación y cooperación conjunta para la prevención, Investigación y persecución 
del delito de trata de personas, así como la asistencia y protección de las víctimas, y lo relativo a la transferencia de conocimientos.&nhbsa: 
</p> <p>Para tal efecto, los Participantes cooperarán entre sí, de conformidad con su derecho interno y otras obligaciones derivadas, 
instrumentos internacionales de los cuales son Estados Parte, a través del uso de las herramientas provistas por la cooperación 
internacional contenidas, entre otros, en la “Convención de Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacional”, adoptaúa 
el 15 de noviembre de 2000 y en su “Protocolo complementario para prevenir, reprimir y sancionar la trata de personas, especialmente de 
mujeres y nihios”, adoptado en Nueva York el 15 de noviembre de 2000.&nbsp;</p> <p>SEGUNDO: DEFINICIONES&nbsp;</p> <p>Para los 
fines del presente Memorando de Entendimiento, la “Trata de Personas” será entendida en los mismos términos del Artículo 3 del 
“Protocolo complementario para prevenir, reprimir y sancionar la trata de personas, especialmente de mujeres y niÃios”, adoptado en Nueva 
York el 15 de noviembre de 2000, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada 
Transnacional, instrumento internacional del cual son parte los Participantes.&nbsp;</p> <p>TERCERO: ASISTENCIA Y PROTECCIÓN A 
VÍCTIMAS&nbsp;</p> <p>Los Participantes, en condición de Estado receptor, tienen la intención de brindar asistencia integral y protección a 
la víctima mientras permanezca en su jurisdicción y conforme a su derecho interno, teniendo especial atención en el caso de mujeres, 
niÃas, niÃios y adolescentes, procurando notificar al Estado de origen de la víctima y/o al de su residencia habitual, previa intervención de la 
autoridad competente, con la finalidad de coordinar y efectivizar su pronto retorno voluntario y garantizar los respectivos mecanismos de 
asistencia y protección.&nbsp;</p> <p>En todos los casos los Participantes buscarán adoptar las medidas que sean posibles para que las 
víctimas reciban cuando menos la asistencia inmediata a que se hace referencia en anterior párrafo, de acuerdo con la legislación interna 
vigente.&nbsp;</p> <p>CUARTO: PLAN BINACIONAL DE TRABAJO&nbsp;</p> <p>Para el logro de los objetivos a que se refiere el presente 
Memorando de Entendimiento se elaborará un Plan Binacional Anual de Trabajo, en el cual se determinará un cronograma de actividades, y 
se identificarán las formas de la futura cooperación, entre las cuales se puede incluir:&nbsp;</p> <p>1. Establecimiento de puntos focales 
nacionales para el desarrollo de las actividades recurrentes del presente memorando y su plan de trabajo;&nbsp;</p> <p>2. Elaboración de 
un directorio de puntos de contacto de entidades involucradas en la identificación de casos de trata de personas y la protección a las 
víctimas para favorecer contactos directos, cuando necesario;&nbsp:</p> <p>3. Promoción de la transferencia de conocimientos para 
funcionarios públicos de los Participantes con el fin de fortalecer los conocimientos específicos para la prevención, investigación y 
persecución del delito de trata de personas, así como en la asistencia y protección a las víctimas, especialmente en las zonas de frontera 
entre los Participantes;&nbsp;</p> <p>4. Fortalecimiento de los mecanismos de cooperación jurídica y de asistencia integral e inmedi 
las víctimas de trata de personas, en particular mujeres, nifias, nifios y adolescentes, con especial atención a los procedimientos de 
y repatriación.&nbsp;</p> <p>Los puntos focales serán los encargados de coordinar la elaboración, seguimiento y modificación del Plã 
mutuo acuerdo y según corresponda.&nbsp:</p> <p>QUINTO: INTERCAMBIO DE INFORMACIÓN, PROTECCIÓN DE DATOS PERSONALES, 
CONFIDENCIALIDAD Y PUBLICIDAD&nbsp;</p> <p>Los Participantes fomentarán el intercambio de información en materia de trata de 
personas, de conformidad con lo dispuesto en su legislación interna sobre la protección de datos personales y confidencialidad de la 
información. Asimismo, en atención a la protección de las víctimas, procurarán tomar las medidas previstas en las respectivas legislaciones 
nacionales para garantizar la estricta reserva y confidencialidad de la información y los antecedentes que se intercambien con relación a 
procedimientos en curso, temas que a su vez quedarán incorporados en el respectivo plan de trabajo.&nbsp;</p> <p>De la misma manera 
los Participantes procurarán aplicar las medidas de seguridad necesarias para proteger la información de forma razonable, de acuerdo con 
la naturaleza y riesgos de la información, conforme con los parámetros de reserva y confidencialidad que los asuntos de este Memorando 
merecen y según lo establecido en la legislación vigente de cada uno de los Participantes.&nbsp;</p> <p>Los Participantes procurarán 
tomar todas las medidas previstas en sus respectivos ordenamientos para mantener la confidencialidad de la información y documentos 
intercambiados, con especial atención a las garantias procesales.&nbsp;</p> <p>Observadas las respectivas legislaciones, los Participantes 
procurarán el acuerdo expreso, mutuo y por escrito, si es el caso, para realizar publicaciones o comunicados de prensa relacionados a este 
Memorando de Entendimiento.&nbsp;</p> <p>SEXTO: SOLUCIÓN DE DIFERENCIAS&nbsp;</p> <p>Los Participantes acuerdan que toda 
diferencia que surja de la interpretación o aplicación del presente entendimiento se resolverá de manera amistosa y por mutuo acuerdo por 
vía diplomática, mediante negociaciones directas entre los Participantes.&nbsp;</p> <p>SÉPTIMO: DURACIÓN, TERMINACIÓN Y 
MODIFICACIÓN&nbsp;</p> <p>EI presente Memorando de Entendimiento surtirá efectos a partir de la fecha de su firma y tendrá duración 
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antelación.&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimiento solo podrá ser modificado mediante acuerdo escrito entre los Participantes. 

La modificación surtirá efectos a partir de su firma.&nbsp;</p> <p>OCTAVO: NATURALEZA JURÍDICA&nbsp;</p> <p>EI presente Memorando 
de Entendimiento no generará compromisos de orden financiero, presupuestal o jurídico para los Participantes.&nbsp;</p> <p>Todas las 
actividades derivadas del presente Memorando de Entendimiento serán ejecutadas de conformidad con lo dispuesto en las respecti 

leyes y regulaciones de los Participantes, y estarán sujetas a la disponibilidad de los fondos apropiados.&nbsp;</p> <p>El Memorand 
Entendimiento tampoco implicará la generación de obligaciones internacionales para los Participantes a la luz del derecho 
internacional.&nbsp;</p> <p>Firmado en Bogotá D.C, a los diecisiete (17) días del mes de abril del afio dos mil veinticuatro (2024), en dos (2) 
ejemplares originales en portugués y espafiol, siendo ambos textos igualmente auténticos.&nbsp;</p> <p>POR EL GOBIERNO DE LA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL&nbsp;</p> <p>Mauro Vieira&nbsp;</p> <p>Ministro de Relaciones Exteriores&nbsp;</p> <p>POR EL 
GOBIERNO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA&nbsp;</p> <p>Luís Gilberto Murillo Urrutia&nbsp;</p> <p>Embajador Extraordinario y 
Plenipotenciario Encargado de las Funciones de Empleo de Ministro de Relaciones Exteriores&nbsp:</p> <p>**""*&nbsp;</p> <p>CONVÊNIO 
COMPLEMENTAR AO “ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA” PARA O PROJETO “INSUMOS E PRODUTOS CARTOGRÁFICOS PARA A GESTÃO DA TERRA NA 
COLÔMBIA E NO BRASIL" &nbsp;</p> <p>O Governo da República Federativa do Brasil&nbsp;</p> <p>e&nbsp;</p> <p>o Governo da 
República da Colômbia&nbsp;</p> <p>(doravante denominados “as Partes”), &nbsp;=/p> <p>Considerando que suas relações de 

cooperação têm sido fortalecidas ao amparo do “Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e o Governo da República da Colômbia”, assinado em Bogotá, em 13 de dezembro de 1972; e&nbsp;</p> <p>Convencidos do desejo 

comum de promover a cooperação para o desenvolvimento, tendo em conta que a cooperação técnica na área de geociências, com base 

no benefício mútuo, reveste-se de especial interesse para as Partes,&nbsp;</p> <p>Acordam o seguinte:&nbsp;</p> <p>ARTIGO 1º&nbsp; 

</p> <p>1. O presente Convênio Complementar tem como objetivo regulamentar a implementação do Projeto “Insumos e Produtos 
Cartográficos para a Gestão da Terra na Colômbia e no Brasil”, doravante denominado “Projeto”.&nbsp;</p> <p>2. A finalidade do Projeto é 
ampliar as metodologias de produção cartográfica com o uso de software livre, novos insumos, como imagens de radar, e a troca de 
experiências para fortalecer o desenvolvimento de capacidades e oferecer maior apoio ao planejamento territorial e ao desenvolvimento 
sustentável.&nbsp;</p> <p>3. O Projeto será aprovado e assinado pelas instituições coordenadoras e executoras enunciadas no Artigo 2º 

no qual se definirão os objetivos, as atividades e resultados a serem alcançados.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 2º&nbsp;</p> <p>1. O Governo da 
República Federativa do Brasil designa:&nbsp;</p> <p>a) a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) 
como instituição responsável pela coordenação, pelo acompanhamento e pela avaliação das ações decorrentes do presente Convênio 
Complementar, e&nbsp;</p> <p>b) a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE como instituição responsável pela a 
execução das atividades decorrentes deste Convênio Complementar. &nbsp;</p> <p>2. O Governo da República da Colômbia = 
designa:&nbsp;</p> <p>a) a Agência Presidencial de Cooperação Internacional (APC-Colômbia) como instituição responsável pela 
coordenação, acompanhamento e avaliação das atividades decorrentes do presente Convênio Complementar; e&nbsp;</p> <p>b) o 

Instituto Geográfico Agustin Codazzi — IGAC como instituição responsável pela execução das atividades decorrentes deste Convênio 
Complementar. &nbsp;</p> <p>ARTIGO 3º&nbsp;</p> <p>1. Ao Governo da República Federativa do Brasil cabe:&nbsp;</p> <p>a) designar e 
enviar técnicos brasileiros para desenvolver na Colômbia as atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp;</p> <p>b) 
disponibilizar instalações e infraestrutura adequadas à execução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp;</p> 

<p>c) prestar apoio aos técnicos enviados pelo Governo colombiano, mediante o fornecimento de todas as informações necessárias à 
execução do Projeto;&nbsp;</p> <p>d) tomar as providências para que as ações desenvolvidas pelos técnicos enviados pelo Governo 
colombiano sejam continuadas pelos técnicos da instituição executora brasileira; e&nbsp;</p> <p>e) acompanhar e avaliar o 

desenvolvimento do Projeto.&nbsp;</p> <p>2. Ao Governo da República da Colômbia cabe:&nbsp;</p> <p>a) designar e enviar técnicos 
colombianos para desenvolver no Brasil as atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp;</p> <p>b) disponibilizar 

instalações e infraestrutura adequadas à execução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp;</p> <p>c) prestar 

apoio aos técnicos enviados pelo Governo brasileiro, mediante o fornecimento de todas as informações necessárias à execução do 
Projeto;&nbsp;</p> <p>d) tomar as providências para que as ações desenvolvidas pelos técnicos enviados pelo Governo brasileiro sejam 
continuadas pelos técnicos da instituição executora colombiana; e&nbsp;</p> <p>e) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do 
Projeto.&nbsp;</p> <p>3. O presente Convênio Complementar não implica nenhum compromisso de transferência de recursos financeiros 

ou qualquer outra atividade gravosa para as Partes.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 4º&nbsp;</p> <p>1. As Partes executarão as atividades do 
presente Convênio Complementar por meio do princípio de custos compartilhados em partes iguais, de acordo com as obrigações 

definidas no Artigo 3º, observadas as atribuições legais das entidades executoras e de acordo com a respectiva disponibilidade 
orçamentária.&nbsp;</p> <p>2. Cada Parte será responsável pelo deslocamento de seus técnicos.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 5º&nbsp;</p> 

<p>1. As instituições executoras indicadas no Artigo 2º acordarão o Projeto a ser assinado, a elaboração de relatórios dos resultados 
alcançados, assim como os termos para sua apresentação diante das respectivas instituições coordenadoras.&nbsp;</p> <p>2. Os 
documentos resultantes das atividades desenvolvidas no âmbito do Projeto serão de propriedade conjunta das partes. As versões O 
dos documentos de trabalho serão elaboradas no idioma do país de origem do trabalho. Em caso de que uma das Partes considere a 
publicação dos referidos documentos, deverá consultar previamente e por escrito a outra Parte, com o fim de acordar as condições da 
publicação.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 6º&nbsp;</p> <p>As Partes poderão dispor de recursos de outras instituições públicas e privadas, de 
organizações não-governamentais, de organismos internacionais, de fundos e de programas regionais e internacionais para a execução 

das atividades previstas no Projeto. Estes aspectos deverão estar previstos em instrumentos legais específicos e em consonância com a 
respectiva legislação interna.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 7º&nbsp:</p> <p>Todas as atividades derivadas da execução do Projeto estarão 

sujeitas ao previsto no “Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasile o Governo da 

República da Colômbia”, assinado em Bogotá, em 13 de dezembro de 1972, bem como nas leis e regulamentos vigentes em ambos os 
países.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 8º&nbsp;</p> <p>Qualquer controvérsia relativa à implementação e/ou interpretação do presente Convênio 
Complementar, que surja durante sua execução, será resolvida pelas Partes de maneira amistosa e por via diplomática.&nbsp;</p> 
<p>ARTIGO 9º&nbsp;</p> <p>O presente Convênio Complementar entrará em vigor na data de sua assinatura e vigorará por 2 (dois) anos, 
sendo renovado automaticamente até o cumprimento de seu objeto, salvo manifestação contrária de qualquer das Partes.&nbsp:</p> 
<p>ARTIGO 10&nbsp:</p> <p>0O presente Convênio Complementar poderá ser emendado pelas Partes mediante consentimento mútuo, por 
via diplomática. Emendas entrarão em vigor nos termos do Artigo 9º.&nbsp:</p> <p>ARTIGO 11&nbsp:</p> <p>Qualquer uma das Partes 
poderá notificar a outra, em qualquer momento, por via diplomática, de sua decisão de denunciar o presente Convênio Complementar, 
cabendo-lhes decidir sobre a continuidade das atividades que estiverem em execução. A denúncia surtirá efeito 3 (três) meses após o 
recebimento da notificação.&nbsp;</p> <p>Assinado em Bogotá, em 17 de abril de 2024, em dois exemplares originais, em português e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.&nbsp:</p> <p>PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL&nbsp; 
</p> <p>Mauro Vieira&nbsp:</p> <p>Ministro de Estado das Relações Exteriores&nbsp:</p> <p>PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA 
COLÔMBIA&nbsp;</p> <p>Luís Gilberto Murillo Urrutia&nbsp;</p> <p>Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário Encarregado das 

Funções de Ministro das Relações Exteriores&nbsp;</p> <p>**"&nbsp;</p> <p>CONVENIO COMPLEMENTARIO AL “ACUERDO BÁSICO DE 
COOPERACIÓN TÉCNICA ENTRE EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL Y EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA DE 
COLOMBIA” PARA EL PROYECTO “INSUMOS Y PRODUCTOS CARTOGRÁFICOS PARA LA GESTIÓN DEL TERRITORIO EN COLOMBI/ 
BRASIL" &nbsp;</p> <p>EI Gobierno de la República Federativa del Brasilênbsp;</p> <p>y&nbsp;</p> <p>el Gobierno de la República à 
Colombia&nbsp;</p> <p>(en adelante denominados “las Partes”), &nbsp;</p> <p>Considerando las relaciones de cooperación que han sido 
fortalecidas en virtud del “Acuerdo Básico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la República Federativa del Brasil y el Gobierno de 
la República de Colombia”, firmado en Bogotá, el 13 de diciembre de 1972; y&nbsp;</p> <p>Convencidos del deseo común de promover la 
cooperación para el desarrollo, teniendo en cuenta que la cooperación técnica en el área de geociencias, con base en el beneficio mutuo, 
es de especial interés entre las Partes, &nbsp;</p> <p>Acuerdan lo siguiente:&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 1º&nbsp;</p> <p>1. El presente 
Convenio Complementario tiene como objetivo la implementación del Proyecto “Insumos y Productos Cartográficos para la Gestión del 
Territorio en Colombia y Brasil”, en adelante denominado “Proyecto”.&nbsp;</p> <p>2. La finalidad del Proyecto es ampliar las metodologias 
de producción cartográfica con el uso de software libre, de nuevos insumos, como imágenes de radar, y el intercambio de experiencias 
para fortalecer el desarrollo de capacidades y ofrecer el mayor apoyo al ordenamiento territorial y al desarrollo sustentable.&nbsp;</p> 
<p>3. El Proyecto será aprobado y suscrito por las entidades coordinadoras y ejecutoras enunciadas en el Artículo 2º. En él se definirán los 
objetivos, actividades y resultados a ser alcanzados.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 2º&nbsp;</p> <p>1. El Gobierno de de la República 
Federativa del Brasil designará a:&nbsp;</p> <p>a) la Agencia Brasilefia de Cooperación del Ministerio de Relaciones Exteriores (ABC/MRE) 
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Complementario; y&nbsp;</p> <p>b) la Fundación Instituto Brasilefio de Geografia y Estadística (IBGE) como institución responsable de la 
ejecución de las actividades resultantes del presente Convenio Complementario.&nbsp;</p> <p>2. El Gobierno de la República de 
Colombia designará a:&nbsp;</p> <p>a) la Agencia Presidencial de Cooperación Internacional (APC-Colombia) como institución 
responsable de la coordinación, seguimiento y evaluación de las acciones resultantes del presente Convenio Complementario; y&nbsp;</p> 
<p>b) el Instituto geográfico Agustín Codazzi (IGAC) responsable de la ejecución de las actividades resultantes del presente Convenio 
Complementario.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 3º&nbsp;</p> <p>1. Corresponde al Gobierno de la República Federativa del Brasil:&nbsp;</p> 
<p>a) designar y enviar técnicos para desarrollar en Colombia las actividades de cooperación técnica previstas en el Proyecto; y&nbsp;</p> 
<p>b) poner a disposición instalaciones e infraestructura adecuadas para la ejecución de las actividades de cooperación técnica previs 
en el Proyecto;&nbsp;</p> <p>c) otorgar apoyo a los técnicos enviados por el Gobierno colombiano, mediante el suministro de toda 
información necesaria para la ejecución del Proyecto;&nbsp;</p> <p>d) tomar acciones necesarias para que las actividades desarrolla 
por los técnicos enviados por el Gobierno colombiano sean continuadas por los técnicos de la institución ejecutora brasilefia; y&nbsp;</p> 
<p>e) hacer el seguimiento y evaluación del desarrollo del Proyecto.&nbsp;</p> <p>2. Corresponde al Gobierno de la República de 
Colombia:&nbsp;</p> <p>a) designar y enviar técnicos para desarrollar en el Brasil las actividades de cooperación técnica previstas en el 
Proyecto;&nbsp;</p> <p>b) poner a disposición instalaciones e infraestructura adecuadas para la ejecución de las actividades de 
cooperación técnica previstas en el Proyecto;&nbsp;</p> <p>c) otorgar apoyo a los técnicos enviados por el Gobierno brasilefio, mediante 
el suministro de toda la información necesaria para la ejecución del Proyecto;&nbsp;</p> <p>d) tomar acciones necesarias para que las 
actividades desarrolladas por los técnicos enviados por el Gobierno brasilefio sean continuadas por los técnicos de la institución ejecutora 
colombiana; y&nbsp;</p> <p>e) realizar el seguimiento y evaluación del desarrollo del Proyecio.&nbsp;</p> <p>3. El presente Convenio 
Complementario no implica ningún compromiso de transferencia de recursos financieros o cualquier otra actividad onerosa por las 
Partes.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 4º&nbsp;</p> <p>1. Las Partes ejecutarán las actividades del presente Convenio Complementario por 
medio del principio de costos compartidos en partes iguales, de acuerdo con las obligaciones definidas en el Artículo 3º, observadas las 
atribuciones legales de las instituciones ejecutoras y de acuerdo con la disponibilidad presupuestaria.&nbsp;</p> <p>2. Cada Parte será 
responsable por el desplazamiento de sus técnicos.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 5º&nbsp:</p> <p>2. Las entidades ejecutoras mencionadas 
en el Artículo 2º acordarán en el Proyecto a suscribir lo relativo a la elaboración de informes sobre los resultados alcanzados, así como los 
términos para su presentación ante las respectivas entidades coordinadoras.&nbsp;</p> <p>3. Los documentos resultantes de las 
actividades desarrolladas en el marco del Proyecto serán propiedad conjunta de las Partes. Las versiones oficiales de los documentos de 
trabajo serán elaboradas en el idioma del país de origen del trabajo. En caso de que una Parte considere la publicación de los referidos 
documentos, deberá consultar previamente y por escrito a la otra Parte, con el fin de acordar las condiciones de la publicación.&nbsp;</p> 
<p>ARTÍCULO 6º&nbsp;</p> <p>Las Partes podrán gestionar recursos de otras instituciones públicas y privadas, organizaciones no 
gubernamentales, organismos internacionales, fondos y programas regionales e internacionales, para la ejecución de las actividades 
previstas en el Proyecto. Estos aspectos deberán estar en instrumentos legales específicos y en consonancia con las respectivas 
legislaciones internas.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 7º&nbsp;</p> <p>Todas las actividades derivadas de la ejecución del Proyecto esta nm 
sujetas a lo previsto en el “Acuerdo Básico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la República Federativa del Brasil y el Gobi == 
de la República de Colombia”, firmado en Bogotá, el 13 de diciembre de 1972, así como en las leyes y normas vigentes en ambos 
países.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 8º&nbsp;</p> <p>Cualquier controversia relativa a la implementación y/o interpretación del presente 
Convenio Complementario que surja durante su ejecución será resuelta por las Partes de manera amistosa por la vía diplomática.&nbsp; 
</p> <p>ARTÍCULO 9º&nbsp;</p> <p>EI presente Convenio Complementario entrará en vigor en la fecha de su última firma y tendrá una 
vigencia de dos (2) afios, renovables automáticamente hasta el cumplimiento de su objeto, a menos que una de las Partes manifieste lo 
contrario.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 10&nbsp;</p> <p>EI presente Convenio Complementario podrá ser enmendado por las Partes, 
mediante consentimiento mutuo, por vía diplomática. Las enmiendas entrarán en vigor de acuerdo con los términos establecidos en el 
Artículo 9º.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO N&nbsp:</p> <p>Cualquiera de las Partes podrá notificar, en cualquier momento, por vía diplomática, 
su decisión de denunciar el presente Convenio Complementario, siendo las Partes responsables de decidir sobre la continuidad de las 
actividades que se encuentren en ejecución. La denuncia surtirá efecto tres (3) meses después de la fecha de recepción de la 
notificación.&nbsp;</p> <p>Suscrito en Bogotá, el 17 de abril de 2024, en dos ejemplares originales, en idioma portugués y espafiol, siendo 
ambos textos igualmente auténticos.&nbsp:</p> <p>POR EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL&nbsp;:</p> <p>Mauro 
Vieira&nbsp;</p> <p>Ministro de Relaciones Exteriores&nbsp:</p> <p>POR EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA&nbsp;</p> 
<p>Luís Gilberto Murillo Urrutia&nbsp;</p> <p>Embajador Extraordinario y Plenipotenciario Encargado de las Funciones de Empleo de 
Ministro de Relaciones Exteriores&nbsp;</p> <p>"*&nbsp:</p><p>CONVÊNIO COMPLEMENTAR AO “ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA” PARA O PROJETO 
“COMBATE À FOME POR MEIO DO SISTEMA PÚBLICO DE COMPRA DE ALIMENTOS”&nbsp;</p> <p>O Governo da República Federativa 
do Brasil&nbsp;</p> <p>e&nbsp;</p> <p>o Governo da República da Colômbia&nbsp;</p> <p>(doravante denominados “as Partes”), &nbsp; 
</p> <p>Considerando que suas relações de cooperação têm sido fortalecidas ao amparo do “Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia”, assinado em Bogotá, em 13 de dezembro de 1972; 
e&nbsp;</p> <p>Convencidos do desejo comum de promover a cooperação para o desenvolvimento, tendo em conta que a cooperação 
técnica na área de compras públicas, com base no benefício mútuo, reveste-se de especial interesse para as Partes, &nbsp;</p> 
<p>Acordam o seguinte:&nbsp;</p> <p>ARTIGO 1º&nbsp;</p> <p>0O presente Convênio Complementar tem como objetivo regulame 
implementação do Projeto “Combate à Fome por meio do Sistema Público de Compra de Alimentos”, doravante denominado 

“Projeto”. &nbsp;</p> <p>A finalidade do Projeto é reduzir a insegurança alimentar na Colômbia, por meio do sistema de compras públicas 
de alimentos.&nbsp;</p> <p>0O Projeto será aprovado e assinado pelas instituições coordenadoras e executoras enunciadas no Artigo 2º no 
qual se definirão os objetivos, as atividades e resultados a serem alcançados.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 2º&nbsp;</p> <p>O Governo da 
República Federativa do Brasil designa:&nbsp;</p> <p>a) a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores 
(ABC/MRE) como instituição responsável pela coordenação, pelo acompanhamento e pela avaliação das ações decorrentes do presente 
Convênio Complementar; e&nbsp;</p> <p>b) a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) como instituição responsável pela 
execução das atividades decorrentes deste Convênio Complementar.&nbsp:</p> <p>O Governo da República da Colômbia designa:&nbsp; 
</p> <p>a) a Agência Presidencial de Cooperação Internacional (APC-Colômbia) como instituição responsável pela coordenação, 
acompanhamento e avaliação das atividades decorrentes do presente Convênio Complementar; e&nbsp;</p> <p>b) a Agência Nacional de 
Compras Públicas — Colômbia Compra Eficiente — CCE como instituição responsável pela execução das atividades decorrentes deste 
Convênio Complementar. &nbsp;</p> <p>ARTIGO 3º&nbsp:</p> <p>Ao Governo da República Federativa do Brasil cabe:&nbsp:</p> <p>a) 
designar e enviar técnicos brasileiros para desenvolver na Colômbia as atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp;</p> 
<p>b) disponibilizar instalações e infraestrutura adequadas à execução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp; 
</p> <p>c) prestar apoio aos técnicos enviados pelo Governo colombiano, mediante o fornecimento de todas as informações necessárias à 
execução do Projeto;&nbsp:</p> <p>d) tomar as providências para que as ações desenvolvidas pelos técnicos enviados pelo Governo 
colombiano sejam continuadas pelos técnicos da instituição executora brasileira; e&nbsp;</p> <p>e) acompanhar e avaliar o 
desenvolvimento do Projeto.&nbsp;</p> <p>Ao Governo da República da Colômbia cabe:&nbsp;</p> <p>f) designar e enviar técnicos 
colombianos para desenvolver no Brasil as atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp:</p> <p>9) disponibilizar 
instalações e infraestrutura adequadas à execução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;&nbsp;</p> <p>h) prestar 
apoio aos técnicos enviados pelo Governo brasileiro, mediante o fornecimento de todas as informações necessárias à execução do 
Projeto;&nbsp;</p> <p>i) tomar as providências para que as ações desenvolvidas pelos técnicos enviados pelo Governo brasileiro sej 
continuadas pelos técnicos da instituição executora colombiana; e&nbsp;</p> <p>) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do 
Projeto.&nbsp;</p> <p>0O presente Convênio Complementar não implica nenhum compromisso de transferência de recursos financei 
qualquer outra atividade gravosa para as Partes.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 4º&nbsp;</p> <p>As Partes executarão as atividades do presente 
Convênio Complementar por meio do princípio de custos compartilhados em partes iguais, de acordo com as obrigações definidas no 
Artigo 3º, observadas as atribuições legais das entidades executoras e de acordo com a respectiva disponibilidade orçamentária.&nbsp; 
</p> <p>Cada Parte será responsável pelo deslocamento de seus técnicos.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 5º&nbsp;</p> <p>As instituições 
executoras indicadas no Artigo 2º acordarão o Projeto a ser assinado, a elaboração de relatórios dos resultados alcançados, assim como os 
termos para sua apresentação diante das respectivas instituições coordenadoras.&nbsp;</p> <p>Os documentos resultantes das atividades 
desenvolvidas no âmbito do Projeto serão de propriedade conjunta das partes. As versões oficiais dos documentos de trabalho serão 
elaboradas no idioma do país de origem do trabalho. Em caso de que uma das Partes considere a publicação dos referidos documentos, 
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6º&nbsp;</p> <p>As Partes poderão dispor de recursos de outras instituições públicas e privadas, de organizações não-governamentais, de 
organismos Internacionais, de fundos e de programas regionais e internacionais para a execução das atividades previstas no Projeto. Estes 
aspectos deverão estar previstos em instrumentos legais específicos e em consonância com a respectiva legislação interna.&nbsp;</p> 
<p>ARTIGO 7º&nbsp;</p> <p>Todas as atividades derivadas da execução do Projeto estarão sujeitas ao previsto no “Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasile o Governo da República da Colômbia”, assinado em Bogotá, em 
13 de dezembro de 1972, bem como nas leis e regulamentos vigentes em ambos os países.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 8º&nbsp;</p> 
<p>Qualquer controvérsia relativa à implementação e/ou interpretação do presente Convênio Complementar, que surja durante sua 
execução, será resolvida pelas Partes de maneira amistosa e por via diplomática.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 9º&nbsp;</p> <p>0O presente 
Convênio Complementar entrará em vigor na data de sua última assinatura e vigorará por 2 (dois) anos, sendo renovado automaticamente 
até o cumprimento de seu objeto, salvo manifestação contrária de qualquer das Partes.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 10&nbsp;</p> <p>0 
presente Convênio Complementar poderá ser emendado pelas Partes mediante consentimento mútuo, por via diplomática. Emendas 
entrarão em vigor nos termos do Artigo 9º.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 11&nbsp;</p> <p>Qualquer uma das Partes poderá notificar a outra, om 
qualquer momento, por via diplomática, de sua decisão de denunciar o presente Convênio Complementar, cabendo a elas decidir so 
continuidade das atividades que estiverem em execução. A denúncia surtirá efeito 3 (três) meses após o recebimento da notificação. 
</p> <p>Assinado em Bogotá, em 17 de abril de 2024, em dois exemplares originais, em português e espanhol, sendo ambos os texto: 
igualmente autênticos.&nbsp;</p> <p>PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL&nbsp;</p> <p>Mauro Vieira&nbsp;</p> 
<p>Ministro de Estado das Relações Exteriores&nbsp;</p> <p>PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA&nbsp;</p> <p>Luís Gilberto 
Murillo Urrutia&nbsp;</p> <p>Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário Encarregado das Funções de Ministro das Relações 
Exteriores&nbsp;</p> <p>"“&nbsp:</p> <p>CONVENIO COMPLEMENTARIO AL “ACUERDO BÁSICO DE COOPERACIÓN TÉCNICA ENTRE EL 
GOBIERNO DE LA REPÚBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL Y EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA” PARA EL PROYECTO 
“COMBATE EL HAMBRE A TRAVÉS DE LA COMPRA PÚBLICA DE ALIMENTOS” &nbsp;:</p> <p>El Gobierno de la República Federativa del 
Brasil&nbsp;</p> <p>y&nbsp;</p> <p>el Gobierno de la República de Colombia&nbsp;</p> <p>(en adelante denominados “las 

Partes”), &nbsp;</p> <p>Considerando las relaciones de cooperación que han sido fortalecidas en virtud del “Acuerdo Básico de 
Cooperación Técnica entre el Gobierno de la República Federativa del Brasil y el Gobierno de la República de Colombia”, firmado en 
Bogotá, el 13 de diciembre de 1972; y&nbsp;</p> <p>Convencidos del deseo común de promover la cooperación para el desarrollo, 
teniendo en cuenta que la cooperación técnica en el área de compras públicas, con base en el benefício mutuo, es de especial interés 
entre las Partes,&nbsp;</p> <p>Acuerdan lo siguiente:&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 1º&nbsp;</p> <p>EI presente Convenio Complementario 
tiene como objetivo la implementación del Proyecto “Combate el Hambre a través de la Compra Pública de Alimentos”, en adelante 
denominado “Proyecto”. &nbsp;</p> <p>La finalidad del Proyecto es reducir la inseguridad alimentaria en Colombia, por medio del sistema 
de compras públicas de alimentos.&nbsp;</p> <p>EI Proyecto será aprobado y suscrito por las entidades coordinadoras y ejecutoras 
enunciadas en el Artículo 2º. En él se definirán los objetivos, actividades y resultados a ser alcanzados.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 2º&nbsp; 
</p> <p>EI Gobierno de de la República Federativa del Brasil designará a:&nbsp;</p> <p>a) la Agencia Brasileha de Cooperación del 
Ministerio de Relaciones Exteriores (ABC/MRE) como institución responsable de la coordinación, seguimiento y evaluación de las acciones 
resultantes del presente Convenio Complementario; y&nbsp;</p> <p>b) la Compaííia Nacional de Abastecimiento (CONAB) como institución 
responsable de la ejecución de las actividades resultantes del presente Convenio Complementario.&nbsp;</p> <p>4. El Gobierno de la 
República de Colombia designará a:&nbsp;</p> <p>a) la Agencia Presidencial de Cooperación Internacional (APC-Colombia) como 
institución responsable de la coordinación, seguimiento y evaluación de las acciones resultantes del presente Convenio Compleme: 
y&nbsp;</p> <p>b) la Agencia Nacional de Contratación Pública - Colombia Compra Eficiente - CCE responsable de la ejecución de la 
actividades resultantes del presente Convenio Complementario.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 3º&nbsp;</p> <p>4. Corresponde al Gobierno de 
la República Federativa del Brasil:&nbsp;</p> <p>a) designar y enviar técnicos para desarrollar en Colombia, las actividades de cooperación 
técnica previstas en el Proyecto;&nbsp;</p> <p>b) poner a disposición instalaciones e infraestructura adecuadas para la ejecución de las 
actividades de cooperación técnica previstas en el Proyecto;&nbsp;</p> <p>c) otorgar apoyo a los técnicos enviados por el Gobierno 
colombiano, mediante el suministro de toda la información necesaria para la ejecución del Proyecto;&nbsp;</p> <p>d) tomar acciones 
necesarias para que las actividades desarrolladas por los técnicos enviados por el Gobierno colombiano sean continuadas por los técnicos 
de la institución ejecutora brasilefia; y&nbsp;</p> <p>e) hacer el seguimiento y evaluación del desarrollo del Proyecto.&nbsp;</p> <p>5. 
Corresponde al Gobierno de la República de Colombia:&nbsp;</p> <p>f) designar y enviar técnicos para desarrollar en el Brasil, las 
actividades de cooperación técnica previstas en el Proyecto;&nbsp;</p> <p>g) poner a disposición instalaciones e infraestructura 
adecuadas para la ejecución de las actividades de cooperación técnica previstas en el Proyecto;&nbsp;</p> <p>h) otorgar apoyo a los 
técnicos enviados por el Gobierno brasilefio, mediante el suministro de toda la información necesaria para la ejecución del Proyecto;&nbsp; 
</p> <p>i) tomar acciones necesarias para que las actividades desarrolladas por los técnicos enviados por el Gobierno brasilefio sean 
continuadas por los técnicos de la institución ejecutora colombiana; y&nbsp;</p> <p>j) realizar el seguimiento y evaluación del desarrollo 
del Proyecto.&nbsp;</p> <p>6. El presente Convenio Complementario no implica ningún compromiso de transferencia de recursos 
financieros o cualquier otra actividad onerosa por las Partes.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 4º&nbsp;</p> <p>Las Partes ejecutarán las 
actividades del presente Convenio Complementario por medio del principio de costos compartidos en partes iguales, de acuerdo con las 
obligaciones definidas en el Artículo 3º, observadas las atribuciones legales de las instituciones ejecutoras y de acuerdo con la 
disponibilidad presupuestaria.&nbsp;</p> <p>Cada Parte será responsable por el desplazamiento de sus técnicos.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 
5º&nbsp;</p> <p>Las entidades ejecutoras mencionadas en el Artículo 2º acordarán en el Proyecto a suscribir, lo relativo a la elaboración 
de informes sobre los resultados alcanzados, así como los términos para su presentación ante las respectivas entidades 
coordinadoras.&nbsp;</p> <p>Los documentos resultantes de las actividades desarrolladas en el marco del Proyecto serán propiedaç 
conjunta de las Partes. Las versiones oficiales de los documentos de trabajo serán elaboradas en el idioma del país de origen del tra 
En caso de que una Parte considere la publicación de los referidos documentos, deberá consultar previamente y por escrito a la otra 
con el fin de acordar las condiciones de la publicación.&nbsp:</p> <p>ARTÍCULO 6º&nbsp:</p> <p>Las Partes podrán gestionar recursos de 
otras instituciones públicas y privadas, organizaciones no gubernamentales, organismos internacionales, fondos y programas regionales e 
internacionales, para la ejecución de las actividades previstas en el Proyecto. Estos aspectos deberán estar en instrumentos legales 
específicos y en consonancia con las respectivas legislaciones internas.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 7º&nbsp:</p> <p>Todas las actividades 
derivadas de la ejecución del Proyecto estarán sujetas a lo previsto en el “Acuerdo Básico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la 
República Federativa del Brasil y el Gobierno de la República de Colombia”, firmado en Bogotá, el 13 de diciembre de 1972, así como en las 
leyes y normas vigentes en ambos países.&nbsp:</p> <p>ARTÍCULO 8º&nbsp;</p> <p>Cualquier controversia relativa a la implementación 
y/o interpretación del presente Convenio Complementario que surja durante su ejecución será resuelta por las Partes de manera amistosa 
por la vía diplomática.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 9º&nbsp;</p> <p>EI presente Convenio Complementario entrará en vigor en la fecha de su 
última firma y tendrá una vigencia de dos (2) afios, renovables automáticamente hasta el cumplimiento de su objeto, a menos que una de 
las Partes manifieste lo contrario.&nbsp:</p> <p>ARTÍCULO 10&nbsp:</p> <p>EI presente Convenio Complementario podrá ser enmendado 
por las Partes, mediante consentimiento mutuo, por vía diplomática. Las enmiendas entrarán en vigor de acuerdo con los términos 
establecidos en el Artículo 9º.&nbsp:</p> <p>ARTÍCULO 11&nbsp:</p> <p>Cualquiera de las Partes podrá notificar, en cualquier momento, 
por vía diplomática, su decisión de denunciar el presente Convenio Complementario, siendo las Partes responsables de decidir sobre la 
continuidad de las actividades que se encuentren en ejecución. La denuncia surtirá efecto tres (3) meses después de la fecha de recepción 
de la notificación.&nbsp;</p> <p>Suscrito en Bogotá, el 17 de abril de 2024, en dos (2) ejemplares originales, en idioma portugués y 
espafiol, siendo ambos textos igualmente auténticos.&nbsp;</p> <p>POR EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA FEDERATIVA DEL 
BRASIL&nbsp;</p> <p>Mauro Vieira&nbsp;</p> <p>Ministro de Relaciones Exteriores&nbsp;</p> <p>POR EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA 
DE COLOMBIA&nbsp;</p> <p>Luís Gilberto Murillo Urrutia&nbsp;</p> <p>Embajador Extraordinario y Plenipotenciario Encargado de las 
Funciones de Empleo de Ministro de Relaciones Exteriores&nbsp;</p> <p>*“&nbsp;</p> <p>ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O MINISTÉRIO DE TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO 
COMUNICAÇÕES DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA&nbsp;</p> <p>O Ministério das Comunicações da República Federativa do Brasil 
Ministério de Tecnologias da Informação e Comunicações da República da Colômbia (doravante, em conjunto, os Signatários):&nbsp; 
<p>Tendo em vista os laços de amizade de longa data e a parceria estratégica profunda entre Brasil e Colômbia;&nbsp;</p> 
<p>Reconhecendo o papel cada vez mais importante das tecnologias da informação e comunicação na promoção do desenvolvimento 
socioeconômico nos últimos anos;&nbsp;</p> <p>Considerando que os Signatários têm introduzido uma série de estratégias e políticas 
públicas para promover o desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação e ampliar a inclusão digital e conectividade em 
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nesse campo pode facilitar tal processo;&nbsp;</p> <p>Concordando que ampliar a cooperação em tecnologias da informação e 
comunicação contribuirá para desenvolver a capacidade dos dois países nesse campo, conectar a Amazônia e aprofundar a parceira 
bilateral econômica e comercial;&nbsp;</p> <p>Cientes de que o Programa Norte Conectado coordenado pelo Ministério das 
Comunicações do Brasil tem a finalidade de expandir a infraestrutura de comunicações na Região Amazônica, por meio da implantação de 
cabos de fibra óptica subfluvial, com vistas a ampliar o acesso à internet da região, e de que o programa possibilita a integração dos países 
fronteiriços do Brasil que compõem a Pan Amazônia;&nbsp;</p> <p>Considerando que os Signatários possuem interesse em atualizar e 
reforçar a regulação postal em seus territórios, buscando manter a universalização dos serviços postais às populações nacionais prestando 
serviços modernos e aderentes às necessidades da sociedade.&nbsp;</p> <p>Concordam o seguinte:&nbsp;</p> <p>Artigo 1 - 
Propósito&nbsp;</p> <p>Sujeito às leis, regulamentos e provisões dos dois países, e de acordo com as suas respectivas responsabilidades 
eo princípio de igualdade de consultas e benefício mútuo, os Signatários concordam em se engajar em intercambiar políticas, 
regulamentos e padrões técnicos em tecnologias da informação e comunicação, promover a cooperação entre institutos de pesquisa e 
empresas dos dois países e contribuir para a indústria da informação e comunicação dos dois países.&nbsp;</p> <p>Este Acordo, 
doravante denominado “acordo”, não modifica nem altera o sistema jurídico interno dos Signatários.&nbsp;</p> <p>Artigo 2 - Âmbito da 
Cooperação&nbsp;</p> <p>0 intercâmbio de informações e a cooperação entre os Signatários incluem, mas não está limitada, às seguintes 
áreas:&nbsp;</p> <p>1. Melhores práticas e compartilhamento de experiências sobre leis, regulamentos e políticas de telecomunicações, de 
serviços postais e tecnologias da informação e comunicação (telecomunicações/TICs);&nbsp;</p> <p>2. Tecnologias de comunicaçõe: 
móveis e desenvolvimento da indústria como também o de tecnologias-chave, padronização e aplicações na próxima geração das 
comunicações;&nbsp;</p> <p>3. Desenvolvimento e implementação de novas tecnologias Incluindo tecnologias de comunicações sé 
Internet das Coisas, Inteligência Artificial e segurança cibernética;&nbsp;</p> <p>4. Aplicação da transformação digital e tecnologia dig 
na economia, incluindo aplicação para indústria, educação, saúde, trabalhista social e meio ambiente;&nbsp;</p> <p>5. Implementação de 
infraestrutura de comunicação, especialmente redes de banda larga, e cabos de fibra óptica subfluvial;&nbsp;</p> <p>6. Segurança e 
integridade das redes de comunicações;&nbsp;</p> <p>7. Medidas para promover a universalidade dos serviços de Internet e dos serviços 
postais, bem como as melhores práticas em telecomunicações/TIC e serviços postais;&nbsp;</p> <p>8. Melhores práticas e troca de 
experiências sobre a regulação do setor das telecomunicações;&nbsp;</p> <p>9. Melhores práticas sobre gerenciamento do espectro 
radioelétrico, especialmente em áreas como planejamento de espectro, vigilância e controle do espectro e compartilhamento de 
informações relacionadas aos itens da Conferência Mundial de Radiocomunicação - UIT;&nbsp;</p> <p>10. Melhores práticas em métodos 
de utilização e exploração do Recurso Espectral Orbital (ROE);&nbsp;</p> <p>. Melhores práticas sobre soluções de satélite, 
monitoramento e controle;&nbsp;</p> <p>12. Melhores práticas e compartilhamento de experiências sobre a regulação postal, a prestação 
do serviço postal universal e as suas formas de financiamento, bem como o registro e o acompanhamento de operadores que atuam no 
mercado postal;&nbsp;</p> <p>13. Melhores práticas e trocas de experiências em utilização, apropriação e formação em competências 
digitais, Serviços Digitais ao Cidadão transfronteiriços, Dados Abertos, Software Público, Cibersegurança, Tecnologias Emergentes e 
Inovação.&nbsp;</p> <p>Artigo 3 - Formas de Cooperação&nbsp;</p> <p>1. Intercambiar informações sobre políticas públicas e 
regulamentos do setor de TICs e do setor postal que contribuam para o aperfeiçoamento do ambiente legislativo e regulatório dos 
Signatários;&nbsp;</p> <p>2. Enviar delegações para visitas de intercâmbio;&nbsp;</p> <p>3. Organizar seminários e diálogos nos tópicos 
que dizem respeito à indústria da informação e comunicação;&nbsp;</p> <p>4. Encorajar o intercâmbio e cooperação entre organizações 
da indústria, instituições de pesquisa e universidades;&nbsp;</p> <p>5. Incentivar e promover as empresas dos dois países, especialmente 
as de pequeno e médio porte, para que realizem intercâmbios e cooperações de várias formas;&nbsp;</p> <p>6. Promover a formação de 
talentos em comunicação e informação, bem como em habilidades digitais;&nbsp;</p> <p>7. Comunicar e trocar pontos de vista sobre 
questões chave de interesse comum no âmbito da União Internacional de Telecomunicações, da União Postal Universal e outras 
organizações internacionais cuja temática de TICs e de serviços postais esteja em discussão;&nbsp;</p> <p>8. Outras formas de 
cooperação que sejam determinadas pelos Signatários.&nbsp;</p> <p>Cada Parte cobrirá os custos das atividades previstas neste A 
sem transferir recursos entre si e sem gerar ônus ou compromissos onerosos de seus orçamentos.&nbsp;</p> <p>Artigo 4 - Conexão É 
infraestruturas de redes de fibra óptica&nbsp;</p> <p>Os Signatários envidarão seus melhores esforços para conectar a infraestrutura de 
rede de fibra óptica de Tabatinga (Brasil) à cidade de Leticia (Colômbia), de acordo com a provisão 3.&nbsp;</p> <p>Artigo 5 - 
Implementação&nbsp;</p> <p>Será criado um grupo de trabalho técnico para planejamento e análise de viabilidade da conexão entre as 
cidades de acordo com o Artigo 4, sob coordenação da Secretaria de Telecomunicações do Ministério das Comunicações da República 
Federativa do Brasil e do Vice-Ministério de Conectividade do Ministério de Tecnologias da Informação e Comunicações da República da 
Colômbia. Os Signatários poderão convidar terceiros para fazerem parte deste grupo de trabalho .&nbsp;</p> <p>Cada Parte deve designar 
um agente titular e suplente responsáveis pela coordenação e implementação desse Acordo.&nbsp;</p> <p>0 Acordo não cria obrigações 
para terceiros que sejam convidados a participar no grupo de trabalho.&nbsp;</p> <p>Artigo 6 - Confidencialidade e tratamento de dados 
pessoais&nbsp;</p> <p>Nenhum dos Signatários divulgará a terceiros informações fornecidas pela outra Parte no processo de atividades 
cooperativas no âmbito deste Acordo, a menos que autorizado por escrito pela outra Parte. Da mesma forma, os Signatários concordam em 
garantir o tratamento adequado dos dados pessoais, de acordo com a regulamentação aplicável, que será aplicável a qualquer pessoa que 
possa intervir em qualquer fase do tratamento e continuará mesmo após a vigência deste Acordo.&nbsp;</p> <p>No caso de rescisão deste 
Acordo, o conteúdo do presente Artigo continuará surtindo efeitos.&nbsp;</p> <p>Artigo 7 - Resolução de Conflitos&nbsp;</p> <p>No caso 
de disputas ou desacordos surgindo da implementação desse Acordo, os Signatários deverão resolvê-los através de negociação 
direta.&nbsp;</p> <p>Artigo 8 - Emenda&nbsp;</p> <p>Este Acordo poderá sofrer emendas desde que de comum acordo, e qualquer 
emenda deve ser considerada como parte integrante desse Acordo e entrará em conformidade com o Artigo 9/] desse Acordo.&nbsp:</p> 
<p>Artigo 9 - Propriedade Intelectual&nbsp;</p> <p>Cada Parte manterá a propriedade dos direitos de propriedade intelectual dos 
respectivos materiais utilizados para a realização das atividades previstas neste Acordo e que são de sua propriedade. Caso surja uma 
situação de verdadeira co-criação ou algum dos Signatários pretenda encomendar qualquer trabalho do qual decorram direitos de 
propriedade intelectual, os Signatários deverão declarar que unirão esforços para chegar a acordo sobre a melhor forma de proceder 
tendo em conta suas respectivas principais áreas de interesse, suas funções e a contribuição relativa de cada Signatário e, nesse se 

os Signatários declaram que poderão formalizar um acordo específico nesse sentido.&nbsp;</p> <p>A utilização dos sinais distintivo 

cada Parte fora do âmbito de aplicação do presente Acordo requer a aprovação por escrito da Parte correspondente.&nbsp:</p> <p: 

10 - Entrega em vigor, validade e rescisão&nbsp;</p> <p>Este Acordo entrará em vigor a partir da data de sua assinatura pelos Signatários e 
será válido por 5 (cinco) anos. Caso uma Parte decida rescindir este Acordo antecipadamente, deverá notificar a outra Parte por escrito com 
90 dias de antecedência sem gerar qualquer tipo de consequência pela rescisão antecipada;&nbsp;</p> <p>Não obstante o acima exposto, 
a rescisão antecipada deste Acordo não afetará os projetos ou atividades em andamento, a menos que os Signatários decidam de outra 
forma.&nbsp;</p> <p>Artigo 11 - Não geração de direitos ou obrigações entre os Signatários&nbsp;</p> <p>Este Acordo não cria direitos ou 
obrigações ao abrigo do direito internacional entre os Signatários .&nbsp;</p> <p>Esse Acordo é assinado em 17 de abril de 2024 em duas 
versões: português e espanhol. Todas as duas versões serão consideradas autênticas.&nbsp;</p> <p>Ministério de Tecnologias da 
Informação e Comunicações da República da Colômbia&nbsp:</p> <p>Mauricio Lizcano&nbsp;</p> <p>Ministro de Tecnologias da 
Informação e Comunicações&nbsp;</p> <p>Ministério das Comunicações da República Federativa do Brasil&nbsp;</p> <p>Juscelino 
Filho&nbsp;</p> <p>Ministro de Estado das Comunicações&nbsp;</p> <p>"*&nbsp:</p> <p>ACUERDO DE COOPERACIÓN ENTRE EL 
MINISTERIO DE COMUNICACIONES DE LA REPÚBLICA FEDERATIVA DE BRASIL Y EL MINISTERIO DE TECNOLOGÍAS DE LA 
INFORMACIÓN Y LAS COMUNICACIONES DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA&nbsp;</p> <p>EI Ministerio de Tecnologias de la Información y 
las Comunicaciones de la República de Colombia y el Ministerio de Comunicaciones de la República Federativa de Brasil (en adelante, en 
conjunto, los Signatarios):&nbsp;</p> <p>Teniendo en cuenta los lazos de amistad de larga data y la profunda asociación estratégica entre 
Brasil y Colombia;&nbsp;</p> <p>Reconociendo el papel cada vez más importante de las tecnologias de la información y la comunicación 
en la promoción del desarrollo socioeconómico en los últimos afios;&nbsp;</p> <p>Considerando que los Signatarios han introducido una 
serie de estrategias y políticas públicas para promover el desarrollo de las tecnologias de la información y la comunicación y ampliar la 
inclusión digital y la conectividad en sus países, especialmente en lugares remotos como la Región Amazónica, y que la cooperación entre 
empresas de los dos países en este campo puede facilitar dicho proceso;&nbsp;</p> <p>Acordando que ampliar la cooperación en 
tecnologías de la información y la comunicación contribuirá a desarrollar la capacidad de los dos países en este campo, conectando la 
Amazonia y profundizando la asociación económica y comercial bilateral;&nbsp;</p> <p>Consciente de que el Ministerio de 
Comunicaciones de Brasil coordina la expansión de la infraestructura de comunicaciones en la Región Amazónica brasilefia, a través [E 
implementación de cables submarinos de fibra óptica, con miras a ampliar el acceso a internet en la región, lo que posibilita la integra i== 
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interesadas en actualizar y fortalecer la regulación postal en sus territorios, buscando mantener la universalización de los servicios postales 
a las poblaciones nacionales, brindando servicios modernos que se ajusten a las necesidades de la sociedad.&nbsp;</p> <p>Acuerdan lo 
siguiente:&nbsp;</p> <p>Disposición 1 - Finalidad&nbsp;</p> <p>Con sujeción a las leyes, reglamentos y disposiciones de los dos países, y 
de conformidad con sus respectivas responsabilidades y el principio de igual consulta y beneficio mutuo, los Signatarios acuerdan 
intercambiar políticas, reglamentos y normas técnicas en tecnologías de la información y la comunicación, promover cooperación entre 
institutos de investigación y empresas en ambos países y contribuir a la industria de la información y la comunicación en ambos 
países.&nbsp;</p> <p>Este Acuerdo, en delante el “acuerdo” no modifica ni cambia el ordenamiento jurídico interno de los 
Signatarios.&nbsp;</p> <p>Disposición 2 - Alcance de la Cooperación&nbsp;</p> <p>EI intercambio de información y la cooperación entre 
los Signatarios incluye, pero no se limita a, las siguientes áreas:&nbsp;</p> <p>1. Mejores prácticas e intercambio de experiencias sobre 
leyes, reglamentos y políticas de telecomunicaciones, servicios postales y tecnologías de la información y la comunicación 
(telecomunicaciones/TIC);&nbsp;</p> <p>2. Tecnologías de comunicaciones móviles y desarrollo de la industria, así como tecnologías clave, 
estandarización y aplicaciones en comunicaciones de próxima generación;&nbsp;</p> <p>3. Desarrollo e implementación de nuevas 
tecnologias, incluidas tecnologías de comunicaciones inalámbricas, Internet de las cosas, inteligencia artificial y ciberseguridad;&nbsp;</p> 
<p>4. Aplicación de la transformación y tecnología digital en la economía, incluida la aplicación a las áreas industrial, educativa, de salud, 
social laboral y ambiental;&nbsp;</p> <p>5. Implementación de infraestructura de comunicaciones, especialmente redes de banda ancha y 
cables submarinos de fibra óptica;&nbsp;</p> <p>6. Seguridad e integridad de las redes de comunicaciones;&nbsp;</p> <p>7. Medidas para 
promover la universalidad de los servicios de internet y los servicios postales, así como las mejores prácticas en telecomunicaciones/TIC y 
servicios postales;&nbsp;</p> <p>8. Mejores prácticas e intercambio de experiencias sobre la regulación del sector de las 
telecomunicaciones.&nbsp;</p> <p>9. Las mejores prácticas en la gestión del espectro radioeléctrico, especialmente en áreas como la 
planificación del espectro, vigilancia y control del espectro y el intercambio de información relacionada con los temas de la Conferencia 
Mundial de Radiocomunicaciones de la Unión Internacional de Telecomunicaciones - UIT;&nbsp;</p> <p>10. Mejores prácticas en mé 

de uso y explotación del Recurso Órbita Espectro (ROE):&nbsp;</p> <p>11. Mejores prácticas en soluciones satelitales, monitoreo y 
control;&nbsp;</p> <p>12. Mejores prácticas e intercambio de experiencias sobre la regulación postal, la prestación del servicio posta 
universal y sus formas de financiación, así como el registro y seguimiento de los operadores que operan en el mercado postal.&nbsp;</p> 
<p>13. Mejores prácticas e intercambios de experiencias en uso, apropiación y formación en habilidades digitales, Servicios Ciudadanos 
Digitales transfronterizos, Datos abiertos, Software público, Ciberseguridad, Tecnologias Emergentes, e Innovación.&nbsp;</p> 
<p>Disposición 3 - Formas de Cooperación&nbsp;</p> <p>1. Intercambiar información sobre políticas públicas y normativas en el sector TIC 
y el sector postal que contribuyan al mejoramiento del entorno legislativo y regulatorio de los Signatarios;&nbsp;</p> <p>2. Enviar 
delegaciones para visitas de intercambio técnico;&nbsp;</p> <p>3. Organizar seminarios y diálogos sobre temas relacionados con la 
industria de la información y la comunicación;&nbsp;</p> <p>4. Fomentar el intercambio y la cooperación entre organizaciones industriales, 
instituciones de investigación y universidades;&nbsp;</p> <p>5. Incentivar y promover que las empresas de ambos países, especialmente 
las pequefias y medianas, realicen intercambios y cooperación en diversas formas;&nbsp;</p> <p>6. Promover la formación de talentos en 
comunicación e información, así como en habilidades digitales;&nbsp;</p> <p>7. Comunicar e intercambiar puntos de vista sobre temas 
clave de interés común dentro del ámbito de la Unión Internacional de Telecomunicaciones, la Unión Postal Universal y otras 
organizaciones internacionales cuyos temas de TIC y servicios postales estén en discusión;&nbsp;</p> <p>8. Otras formas de cooperación 
que determinen los Signatarios.&nbsp:</p> <p>Cada Parte sufragará los costos de las actividades previstas en este Acuerdo, sin transferir 
recursos entre ellas, y sin generar cargas o compromisos onerosos a cargo de sus presupuestos.&nbsp;</p> <p>Disposición 4 - Conexión 
de infraestructuras de redes de fibra óptica&nbsp;</p> <p>Los Signatarios harán sus mejores esfuerzos para conectar la infraestructura de 
la red de fibra óptica de Tabatinga (Brasil) a la ciudad de Leticia (Colombia), de conformidad con la disposición 3.&nbsp;</p> <p>Disposición 
5 - Implementación&nbsp;</p> <p>Se creará un grupo técnico de trabajo para la planificación y análisis de la viabilidad de la conexión entre 
las ciudades de conformidad con la disposición 4, bajo la coordinación de la Secretaría de Telecomunicaciones del Ministerio de 
Comunicaciones de la República Federativa de Brasil y el Viceministerio de Conectividad del Ministerio de Tecnologias de la Información y 
las Comunicaciones de la República de Colombia. Los Signatarios podrán invitar a terceros a que hagan parte del presente grupo de 
trabajo.&nbsp;</p> <p>Cada Parte deberá designar em agente principal y suplente responsable de la coordinación e implementaciói 

este Acuerdo.&nbsp;</p> <p>EI Acuerdo no crea obligaciones para terceros que se inviten a participar en el grupo de trabajo.&nbsp? 
<p>Disposición 6 Confidencialidad y manejo de datos personales&nbsp;</p> <p>Ninguna de los Signatarios divulgará a terceros 
información proporcionada por la otra Parte en el proceso de actividades de cooperación en virtud del presente Acuerdo, a menos que la 
otra Parte lo autorice por escrito. Igualmente, los Signatarios acuerdan velar por el debido tratamiento de datos personales, de acuerdo con 
las normas aplicables, lo cual resultará aplicable a toda persona que pueda intervenir en cualquier fase del tratamiento y subsistirá aún 
después de la vigencia del presente Acuerdo.&nbsp;</p> <p>En caso de terminación de este Acuerdo, lo contenido en la presente 
disposición continuará surtiendo efectos.&nbsp;</p> <p>Disposición 7 - Resolución de Conflictos&nbsp;</p> <p>En caso de disputas o 
desacuerdos que surjan de la implementación de este Acuerdo, los Signatarios deberán resolverlos a través de negociación directa.&nbsp; 
</p> <p>Disposición 8 - Modificación&nbsp;</p> <p>Este Acuerdo puede ser enmendado por mutuo acuerdo, y cualquier enmienda se 
considerará parte integral de este Acuerdo y deberá cumplir con la disposición 9 de este Acuerdo.&nbsp;</p> <p>Disposición 9 — 
Propiedad intelectual&nbsp;</p> <p>Cada Parte conservará la titularidad de los derechos de propiedad intelectual de los respectivos 
materiales utilizados para realizar las actividades previstas en el presente Acuerdo y que sean de su propiedad. En el caso de que surja una 
situación de verdadera creación conjunta o cualquiera de los Signatarios pretenda encargar cualquier trabajo del que se deriven derechos 
de propiedad intelectual, los Signatarios deberán manifestar que aunarán sus esfuerzos para acordar la mejor manera de proceder 
teniendo en cuenta sus respectivas áreas principales de interés, sus funciones y la contribución relativa a cada signatario y para el caso, los 
Signatarios manifiestan que podrán formalizar un acuerdo específico al respecto.&nbsp;</p> <p>EI uso de los signos distintivos de cada 
Parte fuera del ámbito de aplicación del presente Acuerdo requiere la aprobación escrita de la Parte correspondient&nbsp;</p> 
<p>Disposición 10 - Surtimiento de efectos, vigencia y terminación&nbsp;</p> <p>Ese Acuerdo surtirá efectos a partir de la fecha de su firma 
por los Signatarios y tendrá una vigencia de 5 (cinco) afios.&nbsp;</p> <p>Si una Parte decide terminar este Acuerdo anticipadamente, 
deberá notificar a la otra Parte por escrito con 90 días de anticipación sin que se genere cualquier tipo de consecuencia por la terminación 
anticipada.; Sin perjuício de lo anterior, la terminación anticipada de este Acuerdo no afectará los proyectos o actividades en curso salvo 
que los Signatarios decidan lo contrario;&nbsp;</p> <p>Disposición 11 - No generación de Derechos ni obligaciones entre los 
Signatarios&nbsp;</p> <p>EI presente Acuerdo no genera derechos ni obligaciones bajo el derecho internacional entre los 
Signatarios.&nbsp;</p> <p>Este Acuerdo se firma el 17 de abril de 2024 en dos versiones: portugués y espafiol. Las dos versiones se [Ed 
considerarán auténticas.&nbsp;</p> <p>Ministerio de las Tecnologías de la Información y las Comunicaciones de la República de =. 
Colombia&nbsp;</p> <p>Mauricio Lizcano&nbsp;</p> <p>Ministro de Tecnologias de la Información y las Comunicaciones&nbsp;</p> 
<p>Ministerio de las Comunicaciones de la República Federativa de Brasil&nbsp:</p> <p>Juscelino Filho&nbsp;</p> <p>Ministro de Estado 
de las Comunicaciones&nbsp:</p> <p>*"*&nbsp;</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O MINISTÉRIO DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA CIDADANIA DO BRASIL E O MINISTÉRIO DE IGUALDADE E EQUIDADE DA COLÔMBIA SOBRE COOPERAÇÃO EM 
QUESTÕES DOS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+, MIGRANTES, PESSOAS IDOSAS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE RUA&nbsp;</p> <p>0 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania da República Federativa do Brasil, de um lado, e o 
Ministério de Igualdade e Equidade da República da Colômbia, doravante referidos conjuntamente como "os Participantes" e 
individualmente como o "Participante" &nbsp;</p> <p>Recordando a Declaração Universal dos Direitos Humanos; a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos; o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos; o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais; a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; a Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as formas 
de discriminação contra pessoas com deficiência; a Declaração e Programa de Ação de Viena; a Declaração de Cartagena; os Princípios de 
Yogyakarta; os Princípios das Nações Unidas em Favor das Pessoas Idosas; e outros instrumentos e documentos regionais e internacionais 
relevantes; bem como resoluções da Organização das Nações Unidas (doravante ONU) e da Organização dos Estados Americanos 
(doravante OEA);&nbsp;</p> <p>Reafirmando a longa história de diálogo e amizade representada por uma série de tratados internacionais, 
acordos, planos estratégicos, protocolos e memorandos de entendimento assinados entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia, em diferentes níveis e temas;&nbsp;</p> <p>Destacando o compromisso de ambas as partes com a 
construção de uma ordem internacional justa e democrática, caracterizada pela promoção dos direitos humanos em todo o mundo sob o 
regime do direito internacional;&nbsp;</p> <p>Destacando a importância fundamental que os Participantes atribuem ao respeito, à defesa e 
à promoção dos direitos humanos, como preocupação legítima da comunidade internacional;&nbsp;</p> <p>Considerando a desigualdade 
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pessoas LGBTQIA+, que estão expostos a situações de vulnerabilidade, exclusão, estigma e discriminação social;&nbsp;</p> 
<p>Reconhecendo que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, inalienáveis e interdependentes e estão inter- 
relacionados;&nbsp;</p> <p>Considerando o desejo de promover uma cooperação mais estreita entre os Participantes em questões 
interesse comum relacionadas à promoção e defesa dos direitos das pessoas supramencionadas;&nbsp;</p> <p>Destacando que todos 
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa tem capacidade para gozar dos direitos e liberdades sem 
distinção alguma, incluindo orientação sexual, identidade de gênero, expressão de gênero e características sexuais como categorias 
especialmente protegidas, o que implica no dever dos Estados de proteger os direitos humanos das pessoas LGBTQIA+;&nbsp;</p> 
<p>Valorizando os relatórios da Relatoria sobre os direitos das pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexuais da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, e o Relatório do Especialista Independente da ONU sobre proteção contra violência e discriminação 
por motivos de orientação sexual e identidade de gênero (IE SOGI);&nbsp;</p> <p>Considerando o dever de proteção reforçada às pessoas 
idosas devido à possibilidade de experimentarem ônus desproporcionais para exercer ou reivindicar seus direitos devido às suas 
condições físicas particulares do envelhecimento, a fim de promover a igualdade efetiva deste grupo populacional;&nbsp;</p> 
<p>Considerando que as pessoas em situação de rua sofrem exclusão social, econômica, política e institucional e, portanto, requerem 
proteção dos Estados, o Direito Internacional dos Direitos Humanos - DIDH estabeleceu regras para a proteção desta população;&nbsp; 
</p> <p>Reafirmando a obrigação internacional dos Estados de garantir e promover o pleno exercício dos direitos e liberdades das pessoas 
com deficiência, bem como a adoção de todas as medidas para combater a discriminação e garantir sua participação na formulação, 
implementação e avaliação de medidas e políticas públicas;&nbsp;</p> <p>Considerando a introdução de um novo eixo de cooperação 
entre os dois países com base na promoção dos direitos das pessoas mencionadas neste memorando, e utilizando o princípio da 
cooperação internacional com vistas ao planejamento e implementação de medidas que elevem os padrões na promoção e defesa dos 
direitos humanos dessas populações, por meio do intercâmbio de informação e boas práticas;&nbsp;</p> <p>Os Participantes chegaram ao 
seguinte entendimento:&nbsp;</p> <p>Resolvem firmar o presente Memorando de Entendimento, procurando atuar em conformidade com 
suas legislações internas, instrumentos internacionalmente vinculantes para seus Estados, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, e 
de acordo com as seguintes intenções:&nbsp;</p> <p>ARTIGO PRIMEIRO: OBJETO&nbsp;</p> <p>0 objeto e propósito do presente 
Memorando é estabelecer um mecanismo de diálogo bilateral, em áreas de interesse comum que ambos os signatários determinem, por 
meio de projetos de cooperação técnica e política para o intercâmbio de boas práticas na promoção e defesa dos direitos das pess: 

acima mencionadas, no âmbito das competências de cada Ministério.&nbsp;</p> <p>ARTIGO SEGUNDO: OBJETIVOS&nbsp;</p> <p: 

fim de contribuir para o desenvolvimento e aprofundamento do diálogo bilateral e para a consolidação dos laços que unem a Repúbl 
Federativa do Brasil e a República da Colômbia, as principais áreas de colaboração mútua e intercâmbio de informação, no âmbito deste 
acordo, serão as seguintes em relação a cada população identificada:&nbsp;</p> <p>Pessoas LGBTQIA+&nbsp;</p> <p>a. Normativas 
nacionais relacionadas à identidade de gênero, matrimônio igualitário, reconhecimento e integridade corporal de pessoas intersexuais 
(especialmente crianças e adolescentes), cotas de emprego para pessoas transgênero, entre outras;&nbsp;</p> <p>b. Políticas públicas 
para promover e defender os direitos das pessoas LGBTQIA+, como acesso à mudança de registro, reconhecimento e integridade corporal 
de pessoas intersexuais, cotas de emprego para pessoas transgênero, acesso à saúde integral para pessoas LGBTQIA+, mecanismos e 
estruturas de acolhimento, redes e estratégias de proteção, entre outras;&nbsp;</p> <p>c. Melhores práticas para a coleta de dados e 
informações estatísticas relacionadas às pessoas LGBTQIA+, principalmente para dados e indícios/evidências de população, famílias e 
moradias, pesquisas e registros administrativos que permitam a adoção de políticas públicas diferenciadas;&nbsp;</p> <p>d. Medidas para 
fortalecer o trabalho e o impacto das organizações da sociedade civil que abordam os direitos das pessoas LGBTQIA+;&nbsp;</p> <p>e. 
Prevenção da violência por motivo de orientação sexual e identidade de gênero.&nbsp;</p> <p>Migrantes&nbsp;</p> <p>a. Políticas, 
planos, programas e projetos voltados à promoção dos direitos da população migrante regular, irregular, refugiada e em trânsito, com 
especial atenção ao enfoque étnico;&nbsp;</p> <p>b. Análises, estudos e pesquisas sobre promoção dos direitos da população migrante 
regular, irregular, refugiada e em trânsito;&nbsp;</p> <p>c. Planos, programas, estratégias e projetos para crianças e adolescentes 
migrantes.&nbsp;</p> <p>Pessoas Idosas&nbsp;</p> <p>a. Políticas, planos, programas e projetos voltados à promoção do bem-estar e da 
proteção das pessoas idosas, reconhecendo seus direitos e sua inclusão social, em condições de igualdade e equidade;&nbsp;</p> <p>b. 
Análises, estudos e pesquisas sobre promoção e garantia dos direitos das pessoas idosas, em toda sua diversidade;&nbsp;</p> <p>c. 
Ações voltadas a prevenir e combater a violência e a discriminação contra as pessoas idosas.&nbsp;</p> <p>Pessoas com 
Deficiência&nbsp;</p> <p>a. Políticas, planos, programas e projetos voltados à promoção e proteção dos direitos das pessoas com 
deficiência, especialmente sobre formação profissional e empregabilidade; proteção social; capacitação e empoderamento para o exercício 
de direitos; e acessibilidade ao meio físico, à informação e à comunicação e a sites públicos e páginas web;&nbsp;</p> <p>b. Análise: 
estudos e pesquisas sobre temas como, entre outros: modelos de avaliação da deficiência ou incapacidade; modelos de apoio à vid 
independente/assistência pessoal; produtos/tecnologias de apoio; intervenção precoce;&nbsp;</p> <p>c. Melhores práticas para colé 
dados estatísticos e informações desagregadas sobre pessoas com deficiência;&nbsp;</p> <p>d. Ações voltadas à prevenção e ao 
enfrentamento à violência e à discriminação contra pessoas com deficiência;&nbsp;</p> <p>e. Políticas públicas de reparação individual e 
coletiva a pessoas com deficiência ou com hanseníase submetidas à internação compulsória como parte de políticas profiláticas e 
sanitárias.&nbsp;</p> <p>Pessoas em Situação de Rua&nbsp;</p> <p>a. Políticas, planos, programas e projetos voltados à garantia dos 
direitos da população em situação de rua, com vistas à superação dessa situação, especialmente nas áreas de saúde; trabalho e renda; 
educação e cultura; habitação; assistência social; e segurança alimentar;&nbsp;</p> <p>b. Formação de profissionais que atuam no 
atendimento à população em situação de rua, como profissionais de saúde, assistência social e agentes de segurança pública e de 
Jjustiça:&nbsp;</p> <p>c. Melhores práticas para coleta de dados estatísticos e informação desagregada sobre a população em situação de 
rua, incluindo a produção de dados relacionados a acesso a políticas e programas sociais, bem como sobre saúde e violência;&nbsp;</p> 
<p>d. Ações bem-sucedidas para a prevenção e o enfrentamento à violência e à discriminação contra as pessoas em situação de 
rua.&nbsp;</p> <p>Além disso, buscar-se-á dialogar, conjuntamente com as respectivas chancelarias, a respeito dos temas da agenda 
internacional relacionados à promoção e à defesa dos direitos humanos das populações identificadas neste Memorando, com a 
perspectiva de coordenar ações e posições, nos fóruns regionais e multilaterais, para contribuir para elevar os padrões internacionais e 
promover o desenvolvimento progressivo do direito internacional em relação a esses grupos .&nbsp;</p> <p>ARTIGO TERCEIRO: 
FUNCIONAMENTO DO MECANISMO DE DIÁLOGO BILATERAL&nbsp:</p> <p>Para implementar o diálogo bilateral nas áreas definidas no 
Artigo Segundo, os Participantes acordaram a seguinte metodologia:&nbsp;</p> <p>I. A realização de reuniões periódicas entre ambos os 
Participantes para o desenho de projeto de cooperação técnico-política relacionado às áreas estabelecidas no Artigo Segundo, utilizando, 
na medida do possível, tecnologias da informação e comunicação;&nbsp;</p> <p>Il. A formulação de propostas para o desenvolvimento de 
projetos de cooperação técnico-política, que identificarão: a natureza exata das atividades a serem realizadas; a equipe responsável por 
sua realização; a distribuição de tarefas entre os participantes; os fundos necessários e sua distribuição; e a duração estimada das 
atividades planejadas.&nbsp;</p> <p>ARTIGO QUARTO: CONTROLE DO MECANISMO DE DIÁLOGO BILATERAL E COLABORAÇÃO &nbsa: 
</p> <p>0Os Participantes promoverão reuniões ordinárias, com periodicidade anual, alternadamente entre a República Federativa do 
e a República da Colômbia, presencialmente ou por videoconferência, com o objetivo de avaliar os resultados do diálogo bilateral 
estabelecido e a cooperação resultante para aprofundar a colaboração entre ambos os países. Reuniões extraordinárias poderão ser 
realizadas quando se considere necessário.&nbsp;</p> <p>ARTIGO QUINTO: COORDENADORES &nbsp;</p> <p>Para efeitos da 
implementação do presente Memorando, atuarão como coordenadores as áreas com competência nas temáticas LGBTQIA+, migrantes, 
pessoas idosas, pessoas em situação de rua e pessoas com deficiência de ambos os Participantes, que coordenarão as ações com os 
demais órgãos públicos relevantes.&nbsp;</p> <p>ARTIGO SEXTO: RECURSOS FINANCEIROS &nbsp;</p> <p>Eventuais despesas 
incorridas nas ações a serem realizadas no âmbito da operacionalização do presente Memorando serão financiadas pelos respectivos 
Participantes, estando condicionadas à respectiva disponibilidade orçamentária anual ordinária e sendo efetuadas ao abrigo da respectiva 
Lei Orgânica e nos termos do direito interno de ambos os Estados.&nbsp;</p> <p>ARTIGO SÉTIMO: CLÁUSULA DE LEGALIDADE&nbsp;</p> 
<p>0 presente Memorando de Entendimento tem a natureza jurídica de um instrumento de direito programático e, nesse sentido, não gera 
qualquer obrigação juridicamente vinculante nos termos do direito internacional para os participantes.&nbsp;</p> <p>ARTIGO OITAVO: 
PRAZO DE TÉRMINO&nbsp;</p> <p>Este Memorando produzirá efeitos a partir de sua assinatura e terá duração de cinco (5) anos, 
renovável automaticamente por períodos iguais, a menos que qualquer um dos Participantes manifeste seu interesse em não o renovar, 
mediante notificação escrita ao outro, com antecedência de no mínimo seis (6) meses do término do período atual.&nbsp;</p> <p>Este 
Memorando poderá ser modificado a qualquer momento por meio de consentimento mútuo, por escrito, dos Participantes, especificando a 
data em que tais modificações produzirão efeitos.&nbsp;</p> <p>Qualquer um dos Participantes poderá rescindir este Memorando de 
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encerramento deste Memorando não afetará a conclusão das atividades de cooperação que já tenham sido iniciadas após sua 
assinatura.&nbsp;</p> <p>Assinado em Bogotá, aos 17 dias do mês de abril de 2024, em quatro exemplares originais nos idiomas 
português e espanhol, ambos igualmente autenticados.&nbsp;</p> <p>Silvio Luiz de Almeida&nbsp;</p> <p>Ministro de Estado dos Direitos 
Humanos e da Cidadania&nbsp;</p> <p>Francia Márquez Mina&nbsp;</p> <p>Ministra de Igualdade e Equidade&nbsp;</p> <p>"“&nbsp; 
</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE EL MINISTERIO DE LOS DERECHOS HUMANOS Y DE LA CIUDADANÍA DE BRASIL Y EL 
MINISTERIO DE IGUALDAD Y EQUIDAD DE COLOMBIA SOBRE COOPERACIÓN EN TEMAS DE LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS 
LGBTQIA+, MIGRANTES, PERSONAS MAYORES, PERSONAS CON DISCAPACIDAD Y PERSONAS EN SITUACIÓN DE CALLE&nbsp;</p 
Ministerio de los Derechos Humanos y de la Ciudadanía de la República Federativa de Brasil, por un lado, y el Ministerio de Igualdad Y 
Equidad de la República de Colombia, denominados en adelante conjuntamente como “los Participantes” e individualmente como el 
“Participante”,&nbsp;</p> <p>Recordando la Declaración Universal de Derechos Humanos; la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos; el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos; el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; la 
Convención sobre los derechos de las personas con discapacidad; la Convención Interamericana para la Eliminación de todas las formas 
de discriminación contra las personas con discapacidad; la Declaración y Programa de Acción de Viena; la Declaración de Cartagena; los 
Principios de Yogyakarta; los Principios de las Naciones Unidas en favor de las Personas de Edad; y otros instrumentos y documentos 
regionales e internacionales relevantes; así como resoluciones de la Organización de las Naciones Unidas (en adelante ONU) y de la 
Organización de Estados Americanos (en adelante OEA);&nbsp;</p> <p>Reafirmando la extensa historia de diálogo y amistad representada 
por una serie de tratados internacionales, acuerdos, planes estratégicos, protocolos y memorandos de entendimiento suscritos entre el 
Gobierno de la República Federativa del Brasil y el Gobierno de la República de Colombia, en diferentes niveles y temáticas;&nbsp;</p> 
<p>Destacando el compromiso de ambas partes con la construcción de un orden internacional justo y democrático, caracterizado por la 
promoción de los derechos humanos en todo el mundo bajo el régimen del derecho internacional;&nbsp;</p> <p>Destacando la 
importancia fundamental que atribuyen los Participantes al respeto, la defensa y la promoción de los derechos humanos, como 
preocupación legítima de la comunidad internacional;&nbsp;</p> <p>Considerando la desigualdad e inequidad estructural que afectan 
particularmente a las personas mayores, personas con discapacidad, personas en situación de calle, migrantes y personas LGBTQIA+, 
quienes están expuestos a situaciones de vulnerabilidad, exclusión, estigma y discriminación social;&nbsp;</p> <p>Reconociendo que 
todos los derechos humanos son universales, indivisibles, inalienables e interdependientes y están relacionados entre sí;&nbsp;</p> 
<p>Considerando el deseo de promover una cooperación más estrecha entre los Participantes en temas de interés común relacionados 
con la promoción y defensa de los derechos de las personas ya mencionadas;&nbsp;</p> <p>Destacando que todos los seres humanos 
nacen libres e iguales en dignidad y derechos y que toda persona tiene la capacidad de gozar de los derechos y libertades sin distinción 
alguna, lo que incluye la orientación sexual, la identidad de género, la expresión de género y las características sexuales como categg 
especialmente protegidas, lo que implica el deber de los Estados de proteger los derechos humanos de las personas LGBTQIA+;&nk 
p>Valorando los informes de la Relatoría sobre los derechos de las personas lesbianas, gays, bisexuales, trans e intersex de la Com 
Interamericana de Derechos Humanos, y el Informe del Experto Independiente de la ONU sobre la protección contra la violencia y la 
discriminación por motivos de orientación sexual e identidad de género (IE SOGI);&nbsp;</p> <p>Considerando el deber de protección 
reforzada que les asiste a las personas mayores debido a la posibilidad de experimentar cargas desproporcionadas para ejercer o 
reivindicar sus derechos por causa de sus condiciones físicas particulares del envejecimiento, con el fin de propender por la igualdad 
efectiva de este grupo poblacional;&nbsp;</p> <p>Considerando que las personas en situación de calle sufren exclusión social, económica, 
política e institucional y por lo tanto requieren de la protección de los Estados, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos - DIDH 
ha establecido reglas para la protección de esta población;&nbsp;</p> <p>Reafirmando la obligación internacional de los Estados de 
asegurar y promover el pleno ejercicio de los derechos y libertades de las personas con discapacidad, así como, la adopción de todas las 
medidas para luchar contra la discriminación, y garantizar su participación en la elaboración, la ejecución y evaluación de medidas y 
políticas públicas;&nbsp;</p> <p>Considerando la introducción de un nuevo eje de cooperación entre los dos países sobre la base de la 
promoción de los derechos de las personas mencionadas en este memorando, y utilizando el principio de cooperación internacional con vistas 
a la planificación y ejecución de medidas que eleven estándares en materia de promoción y defensa de los derechos humanos de estas 
poblaciones, a través del intercambio de información y buenas prácticas;&nbsp;</p> <p>Los Participantes Ilegaron al siguiente 
entendimiento:&nbsp;</p> <p>Resolver suscribir el presente Memorando de Entendimiento, procurando actuar de conformidad con sus 
legislaciones internas, instrumentos internacionalmente vinculantes para sus Estados, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos, 
y de conformidad con las siguientes intenciones:&nbsp;</p> <p>SECCIÓN PRIMERA: EL OBJETO&nbsp;</p> <p>EI objeto y propósito del 
presente Memorando es establecer un mecanismo de diálogo bilateral, en áreas de interés común en las que ambos firmantes determinen, 
a través de proyectos de cooperación técnica y política para el intercambio de buenas prácticas en la promoción y defensa de los derechos 
de las personas arriba mencionadas, en el marco de las competencias de cada Ministerio.&nbsp;</p> <p>SECCIÓN SEGUNDA: 
OBJETIVOS&nbsp;</p> <p>Con el fin de contribuir al desarrollo y profundización del diálogo bilateral y a la consolidación de los vínculos 
18,abr 2024 que unena la República Federativa del Brasil y a la República de Colombia, las principales áreas de colaboración mutua e intercambio 
información, en el marco de este acuerdo, serán las siguientes frente a cada población identificada:&nbsp:</p> <p>Personas 
LGBTQIA+&nbsp:</p> <p>a. Normativas nacionales, referidas a identidad de género, matrimonio igualitario, reconocimiento e integria 
corporal de las personas intersexuales (especialmente niÃos y adolescentes), cupo laboral transgénero, entre otras;&nbsp;:</p> <p>b. 
Políticas públicas para promover y defender los derechos de las personas LGBTGIA+, como el acceso al cambio de registro, reconocimiento 
e integridad corporal de las personas intersexuales, cupo laboral transgénero y acceso a la salud integral para personas LGBTGIA+, 
mecanismos y estructuras de acogida, redes y estrategias de protección, entre otras;&nbsp;</p> <p>c. Mejores prácticas para la recolección 
de datos e información estadística relativa a personas LGBTQIA+, principalmente para datos e indicios/evidencias de población, familia y 
vivienda, investigaciones y registros administrativos que permitan la adopción de políticas públicas diferenciadas;&nbsp;</p> <p>d. Medidas 
para fortalecer el trabajo y el impacto de las organizaciones de la sociedad civil que abordan los derechos de las personas 
LGBTQIA+;&nbsp;</p> <p>e. Prevención de la violencia por razón de orientación sexual e identidad de género.&nbsp;</p> 
<p>Migrantes&nbsp:</p> <p>a. Políticas, planes, programas y proyectos orientados a fomentar la promoción de los derechos de la 
población migrante regular, irregular, refugiada y en tránsito, con especial atención en el enfoque étnico;&nbsp;</p> <p>b. Análisis, estudios 
e investigaciones en temas de promoción de los derechos de la población migrante regular, irregular, refugiada y en tránsito;&nbsp;</p> 
<p>c. Planes, programas, estrategias y proyectos para niÃios, nifias y adolescentes migrantes.&nbsp;</p> <p>Personas Mayores&nbsp;</p> 
<p>a. Políticas, planes, programas y proyectos orientados a promover el bienestar y la protección de las personas mayores, reconociendo 
sus derechos y su inclusión social, en condiciones de igualdad y equidad;&nbsp;</p> <p>b. Análisis, estudios e investigaciones en temas de 
promoción y garantía de los derechos de las personas mayores, en toda su diversidad;&nbsp;</p> <p>c. Acciones orientadas a prevenir y 
combatir la violencia y la discriminación contra las personas mayores.&nbsp;</p> <p>Personas con Discapacidad&nbsp;</p> <p>a. Políticas, 
planes, programas y proyectos orientados a promover y proteger los derechos de las personas con discapacidad, especialmente en 
materia de formación profesional y empleabilidad; protección social; capacitación y empoderamiento para el ejercicio de derechos; y 
accesibilidad al entorno físico, a la información y a la comunicación y a los sitios públicos y páginas web;&nbsp;</p> <p>b. Análisis, estudios 
e investigaciones sobre temas como, entre otros: modelos de evaluación de discapacidad o incapacidad; modelos de apoyo a la vida 
independiente/asistencia personal; productos/tecnologías de apoyo; intervención precoz;&nbsp;</p> <p>c. Mejores prácticas para la 
recolección de datos estadísticos e información desagregada sobre personas con discapacidad;&nbsp;</p> <p>d. Acciones orientad 
prevenir y combatir la violencia y la discriminación contra las personas con discapacidad;&nbsp;</p> <p>e. Políticas públicas de repa 
individual y colectiva para personas con discapacidad o con lepra sometidas a internación compulsiva como parte de políticas profilá: 
y de salud.&nbsp;</p> <p>Personas en situación de calle&nbsp;</p> <p>a. Políticas, planes, programas y proyectos orientados a garantizar 
los derechos de la población en situación de calle, con miras a superar esta situación, especialmente en las áreas de salud; trabajo e 
ingresos; educación y cultura; alojamiento; asistencia social; y seguridad alimentaria;&nbsp;</p> <p>b. Formación de profesionales que 
actúan en la atención a la población en situación de calle, como profesionales de la salud, asistencia social y agentes de seguridad pública 
y justicia;&nbsp;</p> <p>c. Mejores prácticas para la recolección de datos estadísticos e información desagregada sobre la población en 
situación de calle, incluyendo la producción de datos relacionados con el acceso a políticas y programas sociales, así como sobre salud y 
violencia;&nbsp;</p> <p>d. Acciones exitosas para la prevención y el enfrentamiento de la violencia y la discriminación contra las personas 
en situación de calle.&nbsp;</p> <p>Asimismo, se buscará dialogar, junto con las respectivas cancillerías, sobre temas de la agenda 
internacional relacionados con la promoción y defensa de los derechos humanos de las poblaciones identificadas en este Memorando con 
la perspectiva de coordinar acciones y posiciones; en los foros regionales y multilaterales, para contribuir a elevar los estándares 
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TERCERA: EL FUNCIONAMIENTO DEL MECANISMO DE DIÁLOGO BILATERAL&nbsp;</p> <p>Para implementar el diálogo bilateral en las 
áreas definidas en la Sección Segunda, los participantes acordaron la siguiente metodología:&nbsp;</p> <p>I. La celebración de reuniones 
periódicas entre ambos Participantes para disefar un proyecto de cooperación técnico-político relacionado con las áreas establecidas en la 
Sección Segunda, utilizando, en la medida de lo posible, tecnologias de la información y las comunicaciones;&nbsp;</p> <p>Il. La 
formulación de propuestas para el desarrollo de proyectos de cooperación técnico-política, que identificarán: la naturaleza exacta de las 
actividades a realizar; el equipo responsable de su realización; la distribución de tareas entre los participantes; los fondos necesarios y su 
distribución; y la duración estimada de las actividades planificadas.&nbsp;</p> <p>SECCIÓN CUARTA: CONTROL DEL MECANISMO DE 
DIÁLOGO Y COLABORACIÓN BILATERAL&nbsp;</p> <p>Los Participantes promoverán reuniones ordinarias, con carácter anual, 
alternativamente entre la República Federativa del Brasil y la República de Colombia, presenciales o por videoconferencia, con el objetivo 
de evaluar los resultados del diálogo bilateral establecido y la cooperación resultante para profundizar la colaboración entre ambos p 
Podrán celebrarse reuniones extraordinarias cuando se considere necesario.&nbsp;</p> <p>SECCIÓN QUINTA: COORDINADORES8 
</p> <p>Para efectos de la implementación del presente Memorando, actuarán como coordinadores las áreas con competencia en la! 
temáticas LGBTQIA+, migrantes, personas mayores, personas en situación de calle y personas con discapacidad de ambos Participantes, 
quienes coordinarán las acciones con los demás órganos públicos relevantes.&nbsp;</p> <p>SECCIÓN SEXTA: RECURSOS 
FINANCIEROS&nbsp;</p> <p>Posibles gastos incurridos en acciones a realizarse en el ámbito de la operacionalización del presente 
Memorando serán financiados por los respectivos Participantes, estando sujetos a la respectiva disponibilidad presupuestaria ordinaria 
anual y realizândose al amparo de la respectiva Ley Orgánica y de conformidad con el derecho interno de ambos Estados.&nbsp;</p> 
<p>SECCIÓN SEPTIMA: CLAUSULA DE LEGALIDAD&nbsp:</p> <p>EI presente Memorando de Entendimiento comporta la naturaleza 
jurídica de un instrumento de derecho programático y en ese sentido no genera ninguna obligación jurídicamente vinculante bajo el 
derecho internacional para los participantes.&nbsp;</p> <p>SECCIÓN OCTAVA: PLAZO DE TERMINACIÓN&nbsp;</p> <p>Este Memorando 
surtirá efectos a partir de su firma y tendrá una duración de cinco (5) aÃios, renovable automáticamente por períodos iguales a menos que 
cualquiera de los Participantes manifieste su interés de no renovarlo, mediante notificación escrita al otro, con anticipación de al menos seis 
(6) meses antes del final del período actual.&nbsp;</p> <p>Este Memorando podrá ser modificado en cualquier momento mediante 
consentimiento mutuo por escrito de los Participantes, especificando la fecha en la que dichas modificaciones surtirán efectos.&nbsp;</p> 
<p>Cualquiera de los Participantes podrá rescindir este Memorando de Entendimiento en cualquier momento mediante notificación escrita 
al otro, con sesenta (60) días hábiles de anticipación. La terminación de este Memorando no afectará la finalización de las actividades de 
cooperación que ya se hayan iniciado después de su firma.&nbsp;</p> <p>Firmado en Bogotá, a los 17 días del mes de abril de 2024, en 
cuatro ejemplares originales en idiomas portugués y espafiol, ambos igualmente autenticados.&nbsp;</p> <p>Silvio Luiz de Almeida&nbsp; 
</p> <p>Ministro de Estado de los Derechos Humanos y de la Ciudadanía&nbsp;</p> <p>Francia Márquez Mina&nbsp;</p> <p>Ministra de 
Igualdad y Equidad&nbsp;</p> <p>**&nbsp:</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMENTO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA E O MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E 
AGRICULTURA FAMILIAR DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL&nbsp;</p> <p>0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL da República da Colômbia, representado por JHENIFER MOJICA FLÓREZ, que atua como Ministro da Agricultura e Desenvolvis 
em virtude do Decreto de Nomeação nº 0.670, de 1º de maio de 2023, e, registro de posse nº 307 do mesma data; e, o MINISTÉRIO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR da República Federativa do Brasil, representado por FERNANDA MACHIA 
MORÃO DE OLIVEIRA, Secretária-Executiva do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, doravante denominados 
conjuntamente como os “Signatários”, e individualmente como o “Signatário”, Concordamos em celebrar este MEMORANDO DE 
ENTENDIMENTO para estabelecer os parâmetros de cooperação técnica interministerial de benefício mútuo aos Participantes, que incluam 
áreas de produção agrícola que promovam o desenvolvimento da agricultura familiar, de forma equitativa, inclusiva e sustentável, 
fortalecendo o setor agrícola de ambos os Estados.&nbsp;</p> <p>CONSIDERAÇÕES&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que inspirados no 
firme propósito de fortalecer os laços de amizade e solidariedade que regem as relações entre a República da Colômbia e a República 
Federativa do Brasil; que suas relações de cooperação foram fortalecidas em virtude do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o 
Governo do pela República Federativa do Brasil e pelo Governo da República da Colômbia, celebrado em 13 de dezembro de 1972; e 
cientes da relevância do setor agrícola em ambos os países e do seu papel no desenvolvimento econômico e no desenvolvimento 
sustentável de rurais, foi acordado assinar este memorando de entendimento.&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que, através da aplicação e 
desenvolvimento de ações e atividades de cooperação técnica interministerial no setor agrícola baseadas na equidade e no benefício 
mútuo, ambos os países lutarão pelo desejo de melhorar as relações amistosas existentes.&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que se 
reconhece o papel central da agricultura familiar, da pecuária, da aquicultura e da pesca no desenvolvimento económico nacional, na 
sociedade e na gestão sustentável dos territórios dos dois Estados.&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO que se reconhecem os esforços 
realizados pelos dois Estados em termos de cooperação internacional, cujos objetivos são a cooperação técnica internacional em favor da 
segurança e soberania alimentar, da nutrição e do abastecimento alimentar regional, e do fortalecimento da agricultura familiar, camponesa 
e comunitária.&nbsp:</p> <p>CONSIDERANDO que, em virtude do exposto, seja reafirmada a vontade de trabalhar em conjunto na 
construção de políticas públicas eficazes para o desenvolvimento rural e agrícola competitivo, equitativo e sustentável, de acordo com as 
leis e regulamentos em vigor nos seus respectivos Estados.&nbsp:</p> <p>CONSIDERANDO que, no contexto desta cooperação que 
constitui uma declaração das intenções mútuas dos signatários relativamente ao seu conteúdo, cada parte declara à outra que: (i) Não 
constitui obrigações vinculantes para nenhum dos signatários; (ii) Não cria direitos em favor de cada um dos SIGNATÁRIOS; e (iii) Não ipaa 
qualquer compromisso aos SIGNATÁRIOS no desenvolvimento dos objetivos específicos.&nbsp:</p> <p>Portanto, OS SIGNATÁRIOS 
concordam em assinar este Memorando de Entendimento:&nbsp;</p> <p>ARTIGO 1 — OBJETIVO&nbsp;</p> <p>0O presente Memora 
Entendimento (doravante denominado “MdE”) estabelece como objetivo principal os parâmetros de cooperação técnica interministeria 
para benefício mútuo dos Participantes, que incluem áreas de produção agrícola que promovam o desenvolvimento da agricultura familiar, 
de forma equitativa e de forma inclusiva e sustentável, fortalecendo o setor agrícola de ambos os Estados. Os Signatários promoverão, 
dentro dos limites das suas competências e tendo em conta as suas prioridades e interesses, os seguintes objetivos específicos:&nbsp;</p> 
<p>A. Compreensão mútua e cooperação técnica bilateral entre ambas as administrações em todas as áreas da agricultura, planejamento, 
terras, uso eficiente da terra, pecuária, aquicultura e pesca;&nbsp;</p> <p>B. O estabelecimento de canais de comunicação para fortalecer 
o intercâmbio de informações, bem como a preparação e intercâmbio de informações técnicas e estatísticas; e&nbsp;</p> <p>C. A criação 
de ligações entre as administrações públicas responsáveis pelas políticas agrícolas, veterinárias, da aquicultura e das pescas dos dois 
Participantes.&nbsp:</p> <p>ARTIGO 2 — ÁREAS DE COOPERAÇÃO&nbsp;</p> <p>1. Os Signatários esforçar-se-ão para promover, dentro 
dos limites das suas competências e tendo em conta as suas prioridades e interesses, as seguintes áreas de cooperação que serão 
desenvolvidas no âmbito deste Memorando de Entendimento, sem prejuízo de outras que os Signatários possam acordar mutuamente 
posteriormente:&nbsp;</p> <p>A. Fortalecimento de políticas e instrumentos de associativismo rural e produtivo, agroecologia e 
agrologística;&nbsp;</p> <p>B. Fortalecimento de políticas voltadas à reforma agrária, acesso e registro de terras;&nbsp;</p> <p>C. 
Fortalecimento de cadeias de valor de culturas de interesse mútuo;&nbsp;</p> <p>D. Fortalecimento de políticas e instrumentos de 
comercialização rural, compras públicas e circuitos curtos de comercialização;&nbsp;</p> <p>E. Troca de experiências em serviços e 
programas de assistência técnica e extensão rural — ATER;&nbsp;</p> <p>F. Transferência de conhecimentos em matéria de ordenamento 
territorial, desenvolvimento rural, sistemas de informação territorial, ordenamento social da propriedade rural;&nbsp;</p> <p>G. Troca de 
experiências em desenvolvimento rural sustentável;&nbsp;</p> <p>H. Intercâmbio de conhecimentos em tecnologias de abastecimento e 
armazenamento de produtos e alimentos;&nbsp;</p> <p>I. Troca de experiências em cadastramento de agricultores familiares;&nbsp;</p> 
<p>J. Troca de experiências na utilização e fabricação de bioinsumos;&nbsp;</p> <p>K. Troca de experiências relacionadas ao uso eficiente 
da terra, abrangendo fertilização, identificação de pragas e doenças e manejo genético;&nbsp;</p> <p>L. Promoção de ações para a 
conservação da Amazônia dos dois países;&nbsp;</p> <p>M. Promoção à criação e manutenção do Observatório Agrícola entre os 
participantes;&nbsp;</p> <p>N. Promoção da cooperação e promoção do investimento na mecanização; e&nbsp;</p> <p>0. Outras & 
acordadas pelos Participantes.&nbsp;</p> <p>2. Os Signatários envidarão esforços para promover a cooperação nas áreas mencionaa o) 
parágrafo anterior através dos mecanismos de cooperação especificados no Artigo 3 deste MdE.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 3 — MECANISMOS 
DE COOPERAÇÃO&nbsp;</p> <p>Os Signatários poderão estabelecer diferentes mecanismos de cooperação para cumprir as disposições 
deste MdE, que abordarão os seguintes parâmetros:&nbsp;</p> <p>1. Os mecanismos de cooperação no âmbito deste MdE podem 
incluir:&nbsp;</p> <p>A. Troca de informações e experiências sobre questões relacionadas com o desenvolvimento rural, agricultura, 
propriedade da terra, ordenamento territorial;&nbsp;</p> <p>B. Capacitação, realizando visitas técnicas e workshops;&nbsp;</p> <p>C. 
Realização de programas de formação, seminários, workshops e estágios sobre temas de interesse comum; e&nbsp; Rea <p>D. Publicação 
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desenvolvidas em conjunto com a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e sua contraparte colombiana, no âmbito do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República. da Colômbia, celebrado em 13 de 
dezembro de 1972.&nbsp;</p> <p>3. Qualquer outra forma de cooperação mutuamente acordada pelos Signatários de acordo com a 
legislação de cada país.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 4 — IMPLEMENTAÇÃO&nbsp;</p> <p>1. Os Signatários esforçar-se-ão por manter o 
intercâmbio de cooperação através da promoção conjunta dos objetivos, antes e durante a execução do MdE.&nbsp;</p> <p>2. Os 
Signatários procurarão implementar as áreas de cooperação identificadas neste MdE através dos mecanismos de cooperação definidos no 
Parágrafo 3.&nbsp;</p> <p>3. A implementação deste MdE, incluindo o seu propósito e outras atividades nele baseadas, será realizada de 
acordo com as leis e regulamentos de ambos os Estados.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 5 — GRUPO DE TRABALHO CONJUNTO &nbsp;</p> <p>1. 
Para garantir a implementação deste MdE, os Signatários concordam com a criação de um Grupo de Trabalho Conjunto composto por pelo 
menos três (3) representantes de cada um deles, preferencialmente das áreas técnicas.&nbsp;</p> <p>2. Os responsáveis pela 
coordenação e determinação dos representantes do Grupo de Trabalho serão: (i) para a República Federativa do Brasil: o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA), a Assessoria Internacional; (li) para a República da Colômbia, o Ministério da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (MADR), o Escritório de Assuntos Internacionais, sem prejuízo de cada um dos Participantes delegar 
cargos, diretorias ou outras entidades anexas e/ou vinculadas, a representantes específicos, dependendo da natureza do assunto a 
discutido.&nbsp;</p> <p>3. Funções do Grupo de Trabalho Conjunto:&nbsp;</p> <p>A. Formular e apresentar recomendações polític 

vistas a promover o desenvolvimento rural, as questões agrárias, o ordenamento do território, a agricultura, a pecuária, a aquicultura 

pesca em ambos os Estados;&nbsp;</p> <p>B. Planejar, implementar, monitorar e avaliar as atividades e ações definidas neste MdE, exceto 
quando estas constituírem iniciativas de cooperação técnica entre os Participantes, caso em que passarão a ser de responsabilidade do 
Grupo de Trabalho de Cooperação Técnica estabelecido no Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia, celebrado em 13 de dezembro de 1972; e&nbsp;</p> <p>C. Elaborar um Plano 
de Trabalho que incorpore as ações e atividades destinadas à implementação deste Memorando de Entendimento. O Plano de Trabalho 
será construído em conjunto a partir da 1º reunião do Grupo de Trabalho, podendo, quando necessário, ser modificado pelo Grupo quando 
considerar pertinente.&nbsp;</p> <p>4. O Grupo de Trabalho Conjunto reunir-se-á a cada 2 (dois) anos, na Colômbia e no Brasil, e o 
representante do país anfitrião presidirá as respectivas reuniões. Sem prejuízo do acima exposto, a fim de racionalizar custos e 
deslocações de funcionários, estas reuniões poderão ser organizadas em paralelo com reuniões internacionais ou outros eventos 
bilaterais, ou através de mecanismos virtuais. O Grupo de Trabalho Conjunto poderá reunir-se extraordinariamente, mediante acordo prévio 
dos Participantes.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 6 — ORÇAMENTO&nbsp;</p> <p>1. Este MdE não implica compromissos financeiros para nenhum 
dos Signatários.&nbsp;</p> <p>2. As despesas geradas como resultado da execução deste MdE serão de responsabilidade de cada 
Signatário, sujeitas à sua disponibilidade de recursos orçamentários. Adicionalmente, os Signatários concordam que, por se tratar de um 
MDE de cooperação interinstitucional, não supõe nem implica a transferência de recursos econômicos ou o pagamento de qualquer 
contraprestação entre os Participantes. Portanto fica expressamente estabelecido que este MDE não gera obrigações econômicas entre o 
Signatários.&nbsp;</p> <p>3. Os aspectos financeiros de cada atividade realizada no âmbito deste MdE serão acordados por escrito pelos 
dois Signatários, de acordo com a sua legislação nacional, e serão definidos no Plano de Trabalho Conjunto.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 7 — 
NATUREZA DO MdE&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento não criará direitos ou obrigações juridicamente vinculantes para os 
Signatários e não afetará as obrigações dos Signatários decorrentes de qualquer outro acordo bilateral ou multilateral. Este MdE e as 
atividades dele derivadas serão desenvolvidas dentro dos poderes funcionais dos Signatários, serão interpretadas e executadas de acordo 
com suas respectivas legislações nacionais, sem gerar obrigações internacionais para eles ou seus respectivos Estados.&nbsp;</p> 
<p>ARTIGO 8 — PONTOS FOCAIS&nbsp;</p> <p>Para coordenar, assegurar e implementar as linhas de ação desta cooperação, os 
Signatários designam como pontos focais a Assessoria Internacional do Ministério do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura Fa 
República Federativa do Brasil e a Assessoria de Assuntos Internacionais do Ministério da Agricultura e Agricultura. Desenvolvimento 
da República da Colômbia.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 9 — MODIFICAÇÕES&nbsp;</p> <p>Os Signatários poderão modificar o MdE, no todo ou 
em parte, mediante acordo escrito. As modificações farão parte integrante do MdE. A data de entrada em vigor das modificações será 
determinada conjuntamente pelos Signatários, por escrito. As modificações não afetarão as decisões tomadas mutuamente pelos 
Participantes de acordo com o Memorando de Entendimento antes da modificação.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 10 — DIVERGÊNCIAS DE 
INTERPRETAÇÃO&nbsp;</p> <p>Qualquer divergência que possa surgir na interpretação, aplicação e execução do MdE será resolvida 
entre os Signatários seguindo o princípio da boa-fé e intenção comum entre eles, comprometendo-se a envidar seus melhores esforços 
para alcançar uma solução harmoniosa e amigável, de acordo com o espírito de cooperação mútua que incentiva os Participantes na 
celebração deste Memorando de Entendimento.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 11 - PROPRIEDADE INTELECTUAL E CONFIDENCIALIDADE DA 
INFORMAÇÃO&nbsp;</p> <p>1. Considerando a legislação nacional e os acordos internacionais em vigor em ambos os Estados, os 
Signatários adotarão as medidas necessárias para proteger os direitos de propriedade intelectual decorrentes da implementação deste 
MdE.&nbsp;</p> <p>2. Quaisquer questões de propriedade intelectual relacionadas com a implementação deste MdE serão tratadas de 
acordo com a legislação interna dos Estados Signatários e as convenções internacionais aplicáveis.&nbsp;</p> <p>3. Todos os aspectos 
relacionados com os direitos de propriedade intelectual dos materiais submetidos por um Signatário ao outro para efeitos de 
implementação do MdE serão propriedade do Signatário que os apresenta e serão sempre respeitados e protegidos pelo outro Signatário, 
incluindo após a conclusão deste memorando de entendimento.&nbsp;</p> <p>4. As informações ou conhecimentos gerados como 
resultado do trabalho conjunto realizado pelos Signatários no âmbito deste MdE serão copropriedade dos Signatários.&nbsp;</p> <p>5. Os 
signatários protegerão as informações classificadas que possam trocar em conformidade com as respetivas legislações nacionais. Da 
mesma forma, os Signatários utilizarão as informações trocadas exclusivamente para os fins deste MdE e para nenhum outro fim. Além 
disso, não transferirão esta informação a terceiros, sem autorização prévia, expressa e por escrito do Signatário que forneceu a informação 
em questão. As informações produzidas em conjunto exigirão a aprovação de ambos os Signatários para sua transmissão a 
terceiros.&nbsp;</p> <p>6. A confidencialidade dos documentos e informações fornecidas será mantida após a conclusão deste 
MAE.&nbsp;</p> <p>ARTIGO 12 — DISPOSIÇÕES GERAIS&nbsp:</p> <p>1. O MdE entrará em vigor a partir da data de sua assinatura 
um período de três (3) anos, podendo ser renovado por acordo entre os Signatários por igual período, desde que seja fornecida notifi “(o 
por escrito com pelo menos seis meses de antecedência.&nbsp;</p> <p>2. Este MdE não tem influência ou consequência sobre os direitos 
e obrigações contratados separadamente por um dos Signatários com terceiros.&nbsp;</p> <p>3. Se um dos Signatários desejar encerrar a 
cooperação contemplada neste MdE, deverá notificar sua intenção por escrito ao outro Signatário com seis (6) meses de 
antecedência.&nbsp;</p> <p>4. A rescisão do MdE não afetará a validade e duração de qualquer acordo, contrato e/ou atividade em 
andamento, que continuará a ser realizada até o seu cumprimento.&nbsp;</p> <p>Este MdE é assinado em duas vias em 17 de abril de 
2024, em 2 (duas) vias originais nos idiomas espanhol e português com o mesmo conteúdo e efeito único, permanecendo em posse de 
cada Participante.&nbsp;</p> <p>FERNANDA MACHIAVELI MORÃO DE OLIVEIRA&nbsp;</p> <p>SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL&nbsp;</p> <p>JHENIFER MARÍA 
SINDEI MOJICA FLÓREZ&nbsp;</p> <p>MINISTRA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA REPÚBLICA DA COLOMBIA&nbsp; 
</p> <p>**&nbsp:</p> <p> MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO DE COOPERACIÓN ENTRE EL MINISTERIO DE AGRICULTURA Y 
DESARROLLO RURAL DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA Y EL MINISTERIO DE DESARROLLO AGRARIO Y AGRICULTURA FAMILIAR DE LA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL&nbsp;</p> <p>EI MINISTERIO DE AGRICULTURA Y DESARROLLO RURAL de la República de 
Colombia, representado por JHENIFER MOJICA FLÓREZ, quien actúa en calidad de Ministra de Agricultura y Desarrollo en virtud del 
Decreto de Nombramiento No. 0670 del 1 de mayo de 2023, y, acta de posesión Nº 307 de la misma fecha; y, el Ministerio de Desarrollo 
Agrario y Agricultura Familiar de la República Federativa del Brasil, representado por LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Ministro de 
Desarrollo Agrario y Agricultura Familiar, en adelante denominados conjuntamente como los "Signatarios", e individualmente como el 
"Signatario", hemos convenido celebrar el presente MEMORANDO DE ENTEDIMIENTO con el fin de establecer los parámetros de 
cooperación técnica interministerial de beneficio mutuo de los Participantes, que incluyen áreas de producción agropecuaria que 
promuevan el desarrollo de la agricultura familiar, de manera equitativa, inclusiva y sostenible, fortaleciendo el sector agropecuario de 
ambos Estados.&nbsp;</p> <p>CONSIDERACIONES&nbsp;</p> <p>Que inspirados en el firme propósito de fortalecer los lazos de amistad y 
solidaridad que rigen las relaciones entre la República de Colombia y la República Federativa del Brasil, considerando que sus relaciq 

de cooperación se han fortalecido en virtud del Acuerdo Básico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la República Federatif 
Brasil y el Gobierno de la República de Colombia, celebrado el 13 de diciembre de 1972 y promulgado el 5 de noviembre de 1973, y 
conscientes de la relevancia del sector agrícola en ambos países y de su papel en el desarrollo económico y sostenible de las zonas rurales 
se ha convenido suscribir el presente memorando de entendimiento.&nbsp;</p> <p>Que mediante la aplicación y el desarrollo de acciones 


y acuviuaues ue cooperaciorn tecrnica intermiristeriar er ei sector agricola pasduas er id equiuau y ei pernericio muLuo, drmipos paises 
propenderán por el deseo de mejorar las relaciones amistosas existentes.&nbsp;</p> <p>Que se reconoce el papel central de la agricultura 
familiar, ganadería, acuicultura y la pesca en el desarrollo económico nacional, la sociedad y en la gestión sostenible de los territorios en los 
dos Estados.&nbsp;</p> <p>Que se reconocen los esfuerzos realizados por los dos Estados en materia de cooperación internacional, cuyos 
propósitos son la cooperación técnica internacional a favor de la seguridad y soberanía alimentaria, la nutrición y el abastecimiento 
alimentario regional, y del fortalecimiento de la agricultura familiar, campesina y comunitaria.&nbsp;</p> <p>Que, en virtud de lo anterior, se 
reafirma la voluntad de trabajar conjuntamente en la construcción de políticas públicas eficaces para un desarrollo rural y agrícola 
competitivo, equitativo y sostenible de acuerdo con las leyes y reglamentos vigentes en sus respectivos Estados.&nbsp;</p> <p>Que, 
dentro del contexto de la presente cooperación la cual, constituye una declaración de las intenciones mutuas de los signatarios con 
respecto a su contenido, cada parte declara a la otra que: (i) No constituye obligaciones vinculantes para ninguna de los firmantes; (li) No 
crea derechos a favor de cada uno de LOS SIGNATARIOS; y (iii) No impone ningún compromiso a LOS SIGNATARIOS en el desarrollo de los 
objetivos específicos.&nbsp;</p> <p>Por lo anterior, LOS SIGNATARIOS acuerdan suscribir el presente Memorando de 
Entendimiento:&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 1 - OBJETIVO&nbsp;</p> <p>EI presente Memorando de Entendimiento (en adelante el "MdE") 
establece como objetivo principal los parámetros de cooperación técnica interministerial de beneficio mutuo de los Participantes, que 
incluyen áreas de producción agropecuaria que promuevan el desarrollo de la agricultura familiar, de manera equitativa, inclusiva y 
sostenible, fortaleciendo el sector agropecuario de ambos Estados. Los Signatarios promoverán, dentro de los límites de sus competencias 
y teniendo en cuenta sus prioridades e intereses, los siguientes objetivos específicos:&nbsp;</p> <p>A. La comprensión mutua y la 
cooperación técnica bilateral entre ambas administraciones en todas las áreas de la agricultura, ordenamiento, tierras, uso eficiente del 
suelo, ganadería, acuicultura y pesca;&nbsp;</p> <p>B. El establecimiento de canales de comunicación para fortalecer los intercambiog 
información, así como la preparación y el intercambio de informaciones técnicas y estadísticas y;&nbsp;</p> <p>C. La creación de víi 
entre las administraciones públicas encargadas de las políticas agrícolas, veterinarias, de acuicultura y pesca de los dos 
Participantes.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 2 - ÁREAS DE COOPERACIÓN&nbsp;</p> <p>1. Los Signatarios procuraran promover, en los límites 
de sus competencias y teniendo en cuenta sus prioridades e intereses, las siguientes áreas de cooperación que se desarrollarán en el 
marco del presente MdE, sin perjuicio de otras que los Signatarios puedan acordar mutuamente con posterioridad:&nbsp;</p> <p>A) 
Fortalecimiento de políticas e instrumentos para el asociativismo rural y productivo, agroecologia y agro-logística.&nbsp;</p> <p>B) 
Fortalecimiento de políticas orientadas a la reforma agraria, acceso y formalización de tierras.&nbsp;</p> <p>C) Fortalecimento de cadenas 
de valor de cultivos de interés mútuo.&nbsp;</p> <p>D) Fortalecimiento de políticas e instrumentos para la comercialización rural, compras 
públicas y circuitos cortos de comercialización.&nbsp;</p> <p>E) Intercambio de experiencias en servicios y programas de asistencia 
técnica y extensión rural - ATER.&nbsp;</p> <p>F) Transferencia de conocimientos en materia de ordenamiento territorial, desarrollo rural, 
sistemas de información territorial, ordenamiento social de la propiedad rural.&nbsp;</p> <p>G) Intercambio de experiencias en desarrollo 
rural sostenible.&nbsp;</p> <p>H) Intercambio de conocimientos en tecnologias para el abastecimiento y almacenamiento de productos y 
alimentos.&nbsp;</p> <p>I) Intercambio de experiencias en registro de agricultores familiares.&nbsp;</p> <p>J) Intercambio de experiencias 
en el uso y fabricación de Bioinsumos.&nbsp;</p> <p>K) Intercambio de experiencias relacionadas con el uso eficiente del suelo, abarcando 
la fertilización, identificación de plagas y enfermedades, y manejo genético.&nbsp;</p> <p>L) Fomento de acciones para la conservación de 
la amazonia de los dos países.&nbsp;</p> <p>M) Fomento a la creación y seguimiento del Observatorio Agropecuario entre los 
participantes.&nbsp:</p> <p>N) Impulso a la cooperación y fomento a la inversión en mecanización.&nbsp;</p> <p>0) Otras acciones que 
acuerden los Participantes.&nbsp;</p> <p>2. Los Signatarios se esforzarán por fomentar la cooperación en las áreas mencionadas en el 
parágrafo anterior a través de los mecanismos de cooperación especificados en el artículo 3 del presente MdE.&nbsp;</p> <p>PARÁGRAFO 
3 - MECANISMOS DE COOPERACIÓN&nbsp;</p> <p>Los Signatarios podrán establecer diferentes mecanismos de cooperación para el 
cumplimiento de lo establecido en el presente MdE, los cuales atenderán los siguientes parámetros:&nbsp;</p> <p>1. Los mecanismos de 
cooperación en virtud del presente MdE podrán incluir:&nbsp;</p> <p>a) Intercambio de información y experiencias sobre asuntos 
relacionados con desarrollo rural, agrarios, tenencia de la tierra, ordenamiento territorial.&nbsp;</p> <p>b) Desarrollo de capacidades, 
realización de visitas técnicas y talleres.&nbsp;</p> <p>c) Realización de programas de capacitación, seminarios, talleres y pasantías 

temas de interés común.&nbsp;</p> <p>d) Publicación conjunta de materiales técnicos informativos.&nbsp;</p> <p>2. Las futuras ini 
para la elaboración de proyectos se desarrollarán conjuntamente con la Agencia Brasilefa de Cooperación (ABC) y su homóloga 
colombiana, en el marco del Acuerdo Básico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la República Federativa de Brasil y el Gobierno 
de la República de Colombia, celebrado el 13 de diciembre de 1972 y promulgado el 5 de noviembre de 1973.&nbsp;</p> <p>3. Cualquier 
otra forma de cooperación mutuamente acordada por los Signatarios de conformidad con la legislación de cada país.&nbsp;</p> 
<p>ARTÍCULO 4 — IMPLEMENTACIÓN&nbsp:</p> <p>1. Los Signatarios propenderán por mantener el intercambio de cooperación a través 
de la promoción conjunta de los objetivos, antes y durante la ejecución del MdE.&nbsp;</p> <p>2. Los Signatarios procurarán implementar 
las áreas de cooperación identificadas en este MdE a través de los mecanismos de cooperación definidos en el Parágrafo 3.&nbsp;</p> 
<p>3. La implementación de este MdE, incluyendo su propósito y las otras actividades basadas en el mismo, se realizará de conformidad 
con las leyes y reglamentaciones de ambos Estados.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 5 - GRUPO DE TRABAJO CONJUNTO&nbsp;</p> <p>1. Para 
asegurar la implementación de este MdE, los Signatarios acuerdan la creación de un Grupo de Trabajo Conjunto compuesto por al menos 
tres (3) representantes de cada uno de ellos, preferiblemente de las áreas técnicas.&nbsp;</p> <p>2. Los responsables de la coordinación y 
determinación de los representantes del Grupo de Trabajo serán: (i) para la República Federativa de Brasil: el Ministerio de Desarrollo 
Agrario y Agricultura Familiar (MDA), la Oficina de Asesoría Internacional; (ii) para la República de Colombia, el Ministerio de Agricultura y 
Desarrollo Rural (MADR), la Oficina de Asuntos Internacionales, sin perjuicio de que cada uno de los Participantes delegue oficinas, 
direcciones u otras entidades adscritas y/o vinculadas, en representantes específicos, según la naturaleza del asunto a tratar &nbsp;</p> 
<p>3. Funciones del Grupo de Trabajo Conjunto:&nbsp;</p> <p>a. Formular y presentar recomendaciones de políticas con vistas a 
promover el desarrollo rural, temas agrarios, ordenamiento territorial, la agricultura, la ganadería, la acuicultura y la pesca de ambos 

Estados .&nbsp;</p> <p>b. Planear, implementar, monitorear y evaluar las actividades y acciones definidas en el presente MdE, excepto 
cuando éstas constituyan iniciativas de cooperación técnica entre los Participantes, en cuyo caso pasarán a la responsabilidad del Grupo 
de Trabajo de Cooperación Técnica establecido en el Acuerdo Básico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la República 
Federativa del Brasil y el Gobierno de la República de Colombia, celebrado el 13 de diciembre de 1972 y promulgado el 5 de noviembre de 
1973.&nbsp;</p> <p>c. Elaborar un Plan de Trabajo que incorpore las acciones y actividades encaminadas a la implementación del pr 

ME. El Plan de Trabajo será construido conjuntamente a partir de la 1º reunión del Grupo de Trabajo, y podrá, cuando sea necesario | 
modificado por el Grupo cuando lo considere pertinente.&nbsp;</p> <p>4. El Grupo de Trabajo Conjunto se reunirá cada dos (2) afos, 
Colombia y Brasil, y el representante del país anfitrión presidirá las respectivas reuniones. Sin perjuicio de lo anterior, con el fin de 
racionalizar los costos y los viajes de los funcionarios, estas reuniones podrán organizarse paralelamente a reuniones internacionales u 
otros eventos bilaterales, o a través de mecanismos virtuales. El Grupo de Trabajo Conjunto podrá reunirse con carácter extraordinario, 
sujeto a previo acuerdo de los Participantes.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 6 — PRESUPUESTO&nbsp;</p> <p>1. El presente MdE no implica 
compromisos financieros para ninguno de los Signatarios.&nbsp;</p> <p>2. Los gastos que se generen como consecuencia de la ejecución 
del presente MdE estarán a cargo de cada Signatario, sujetos a su disponibilidad de fondos presupuestarios. Adicionalmente, los 
Signatarios acuerdan que, al tratarse de un MdE de cooperación interinstitucional, no supone, ni implica la transferencia de recursos 
económicos ni el pago de contraprestación alguna entre los Participantes, por lo que queda expresamente establecido que el presente 
MdE no genera obligaciones económicas entre ellos.&nbsp;</p> <p>3. Los aspectos financieros de cada actividad llevada a cabo en virtud 
del presente MdE serán acordados por escrito por los dos Signatarios de conformidad con su legislación nacional y se establecerán en el 
Plan de Trabajo Conjunto.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 7 - NATURALEZA DEL MdE&nbsp:</p> <p>EI presente MdE no creará derechos ni 
obligaciones jurídicamente vinculantes para los Signatarios y no afectará a las obligaciones de los Signatarios derivadas de cualquier otro 
acuerdo bilateral o multilateral. El presente MdE y las actividades que de él se deriven se desarrollarán dentro de las competencias 
funcionales de los Signatarios, se interpretarán y ejecutarán de conformidad con sus respectivas legislaciones nacionales, sin generar 
obligaciones internacionales para ellos ni para sus respectivos Estados.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 8 - PUNTOS FOCALES&nbsp;</p> 
<p>Para coordinar, asegurar e implementar las líneas de acción de la presente cooperación, los Signatarios designan como puntos focales 
a la Oficina de Asesoría Internacional del Ministerio de Desarrollo Agrario y Agricultura Familiar de la República Federativa del Brasil y a la 
Oficina de Asuntos Internacionales del Ministerio de Agricultura y Desarrollo Rural de la República de Colombia.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 9 
— MODIFICACIONES&nbsp;</p> <p>Los Signatarios podrán modificar el MdE, total o parcialmente, mediante acuerdo por escrito. Las 
modificaciones formarán parte integral del MdE. La fecha de entrada en vigor de las modificaciones será determinada conjuntamente por 
los Signatarios por escrito. Las modificaciones no afectarán a las decisiones mutuamente realizadas por los Participantes en conformigalia, 


con ei Mar antes ae Ia moaricacion.&nDsp;</p> <p2AKHUULU IV - VIFEKENUIAS DE IN TEKPKE IALIVIN&NDSP;</p> <p>cualquier am 
que surja en la interpretación, aplicación y ejecución del MdE se resolverá entre los Signatarios siguiendo el principio de buena fe y 
intención entre ellos, comprometiéndose a brindar sus mejores esfuerzos para alcanzar una solución armoniosa y amistosa, en atención al 
espíritu de cooperación mutua que anima a los Participantes en la celebración del presente MdE.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 11 - PROPIEDAD 
INTELECTUAL Y CONFIDENCIALIDAD DE LA INFORMACIÓN&nbsp;</p> <p>1. Considerando la legislación nacional y los acuerdos 
internacionales vigentes en ambos Estados, los Signatarios adoptarán las medidas necesarias para proteger los derechos de propiedad 
intelectual que surjan de la implementación del presente MdE.&nbsp;</p> <p>2. Cualquier asunto de propiedad intelectual relacionado con 
la implementación del presente MdE se tratará de conformidad con la legislación interna de los Estados Signatarios y los convenios 
internacionales aplicables.&nbsp;</p> <p>3. Todos los aspectos relacionados con los derechos de propiedad intelectual de los materiales 
presentados por un Signatario al otro con el fin de implementar el MdE, serán propiedad del Signatario que los presente y serán respetados 
y protegidos por el otro Signatario en todo momento, incluso después de la conclusión del presente MdE.&nbsp;</p> <p>4. La información 
o los conocimientos que se generen como resultado de los trabajos conjuntos realizados por los Signatarios en el marco del presente MdE 
serán de copropiedad de los Signatarios.&nbsp;</p> <p>5. Los Signatarios protegerán la información clasificada que puedan intercambiar 
de conformidad con sus respectivas legislaciones nacionales. Asimismo, los Signatarios utilizarán la información intercambiada 
exclusivamente para los efectos del presente MdE y para ningún otro propósito. Además, no transferirán esta información a terceros, salvo 
autorización previa, expresa y por escrito del Signatario que haya proporcionado la información en cuestión. La información producida 
conjuntamente requerirá la aprobación de ambos Signatarios para su transmisión a terceros.&nbsp;</p> <p>6. La confidencialidad de los 
documentos y de la información proporcionada se mantendrá tras la finalización de este MdE.&nbsp;</p> <p>ARTÍCULO 12 - 
DISPOSICIONES GENERALES&nbsp;</p> <p>1. El MdE entrará en vigor a partir de la fecha de su firma y por un período de tres (3) afios, y 
podrá renovarse por acuerdo entre los Signatarios por un período igual, siempre que se notifique por escrito con al menos seis meses de 
antelación.&nbsp:</p> <p>2. El presente MdE no tiene influencia ni consecuencia alguna sobre los derechos y obligaciones contraídas 
separadamente por uno de los Signatarios con terceros.&nbsp;</p> <p>3. Si uno de los Signatarios desea poner fin a la cooperación 
contemplada en el presente MdE, deberá notificar su intención de hacerlo por escrito al otro Signatario con seis (6) meses de 
antelación.&nbsp:</p> <p>4. La terminación del MdE no afectará a la validez y duración de cualquier acuerdo, contrato y/o actividad 
curso, la cual continuará llevándose a cabo hasta su cumplimiento.&nbsp;</p> <p>EI presente Memorando de Entendimiento se firma 
duplicado en 17 de abril de 2024, en dos (2) ejemplares originales en los idiomas espafiol y portugués de mismo contenido y un solo erécio, 
quedando en poder de cada Participante.&nbsp;</p> <p>FERNANDA MACHIAVELI MORÃO DE OLIVEIRA&nbsp;</p> <p>VICE-MINISTRA DE 
DESARROLLO AGRARIO Y AGRICULTURA FAMILIAR DE LA REPÚBLICA FEDERATIVA DE BRASIL&nbsp;</p> <p>JHENIFER MARÍA SINDEI 
MOJICA FLÓREZ&nbsp;</p> <p>MINISTRA DE AGRICULTURA Y DESARROLLO RURAL DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA&nbsp;</p> 
<p>**“&nbsp;</p> <p>VIL. MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O MINISTÉRIO DO TURISMO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O MINISTÉRIO DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E TURISMO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA SOBRE COOPERAÇÃO TURÍSTICA&nbsp;</p> 
<p>0 Ministério do Turismo da República Federativa do Brasil e o Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da República da Colômbia 
(doravante denominados "os Participantes" e individualmente "o Participante")&nbsp;</p> <p>CONSIDERANDO a existência e validade do 
Acordo sobre turismo entre o Governo da República da Colômbia e o Governo da República Federativa do Brasil de 1981, aprovado pela Lei 
8 de 1982 da República da Colômbia de 14 de janeiro de 1982 e publicado no jornal oficial 845 de 1985, de 10 de abril de 1985;&nbsp;</p> 
<p>ENCORAJADOS pelo desejo de fortalecer as relações amistosas e a compreensão mútua entre os países;&nbsp;</p> 
<p>CONVENCIDOS da importância no desenvolvimento das suas respectivas economias e no avanço de um entendimento profundo entre 
os seus povos;&nbsp;</p> <p>CONSCIENTES de que o turismo, pelo seu dinamismo sociocultural e econômico, é um excelente instrumento 
para promover a boa vontade e melhorar as relações entre os países; e&nbsp;</p> <p>CONVENCIDOS da importância do fortalecimento do 
setor do turismo no sul global, como ferramenta para melhorar as capacidades nacionais e promover o desenvolvimento econômico e 
social sustentável da região, &nbsp;</p> <p>Chegaram ao seguinte entendimento:&nbsp;</p> <p>1. OBJETIVO&nbsp;</p> <p>0O objetivo 
deste Memorando de Entendimento é promover a cooperação turística entre os dois países com base na igualdade, no benefício mútuo, no 
cumprimento das respectivas legislações nacionais e nos compromissos internacionais adquiridos por qualquer um dos 
Participantes.&nbsp:</p> <p>2. PRIORIDADES E ÁREAS DE COOPERAÇÃO&nbsp:</p> <p>Para atingir o objetivo deste Memorando de 
Entendimento, os Participantes estabelecem as seguintes prioridades-chave para orientar o desenvolvimento das suas relações:&nbsp:</p> 
<p>A. Intercâmbio de boas práticas e experiências associadas à Democratização do exercício e do conhecimento no Turismo;&nbsp:</p> 
<p>B. Promoção da sustentabilidade como pilar fundamental para o desenvolvimento do turismo e o aproveitamento da diversidade 
e cultural dos Participantes;&nbsp:</p> <p>C. Prevenção da exploração sexual comercial de meninas, meninos e adolescentes no co 
de viagens e turismo;&nbsp;</p> <p>D. Intercâmbio de experiências, formação e educação para guias de turismo;&nbsp;</p> <p>E. 
Intercâmbio de boas práticas, experiências e ferramentas de gestão público-privada em Turismo de Natureza e Turismo Cultural;&nbsp:</p> 
<p>F. Intercâmbio de boas práticas em segurança turística;&nbsp;</p> <p>G. Promoção conjunta do turismo para mobilizar fluxos de 
visitantes entre os países e fortalecer a conectividade entre os países;&nbsp;</p> <p>H. Destinos turísticos Inteligentes e Inovação;&nbsp; 
</p> <p>I. Cooperação para a participação articulada em órgãos e fóruns multilaterais de turismo em nível internacional;&nbsp;</p> <p>J. 
Qualquer outra prioridade de cooperação determinada pelos Participantes no âmbito dos respetivos mandatos &nbsp;</p> <p>3. 
COMPETÊNCIAS&nbsp:</p> <p>0Os Participantes realizarão as atividades de cooperação mencionadas neste Memorando de Entendimento, 
com absoluto respeito às suas respectivas competências, diretrizes institucionais e legislação aplicável. &nbsp:</p> <p>4. IMPLEMENTAÇÃO 
E DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS&nbsp:</p> <p>Para cumprir com o objetivo deste Memorando, os Participantes avançarão no 
desenvolvimento de planos de ação que permitam a implementação de prioridades de cooperação no âmbito das suas capacidades 
operacionais e administrativas existentes e dos seus recursos orçamentários e humanos disponíveis, de acordo com as respetivas leis, 
regras e regulamentos dos dois países, sem que o anterior envolva a transferência de recursos entre os Participantes.&nbsp;</p> <p>5. 
SITUAÇÃO LEGAL&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento não é juridicamente vinculativo e não gera qualquer obrigação nos 
termos do Direito Internacional Público ou do direito interno de qualquer um dos Participantes.&nbsp:</p> <p>6. RESOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS&nbsp:</p> <p>Qualquer divergência entre os Participantes decorrente da interpretação ou implementação deste 
Memorando de Entendimento será resolvida amigavelmente por meio de consultas ou negociações, por meio dos canais 
diplomáticos.&nbsp;</p> <p>7. REVISÃO, MODIFICAÇÃO E ALTERAÇÃO&nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimento poderá ser 
revisto, modificado ou aditado, a qualquer momento, por consentimento mútuo dos Participantes e por meio dos canais diplomáticos. Tal 
revisão, modificação ou alteração entrará em vigor de acordo com o parágrafo 9 (a) e será parte integrante deste Memorando de 
Entendimento. &nbsp;</p> <p>8. EFICÁCIA, DURAÇÃO E RESCISÃO &nbsp;</p> <p>a) Este Memorando de Entendimento entrará em vigor na 
data seguinte à notificação por escrito dos Participantes, por via diplomática, indicando o cumprimento de seus respectivos requisitos 
internos para sua eficácia.&nbsp;</p> <p>b) Este Memorando de Entendimento permanecerá em vigor por um período de cinco (5) a 

será automaticamente prorrogado por outro período semelhante de cinco (5) anos, salvo decisão em contrário dos Participantes.&nk 
<p>c) Qualquer Participante poderá rescindir ou suspender este Memorando de Entendimento a qualquer momento, notificando a o 

parte por escrito pelo menos seis (6) meses antes da data prevista de rescisão ou suspensão.&nbsp;</p> <p>d) A rescisão deste 
Memorando de Entendimento não afetará a implementação de projetos, programas e quaisquer outras iniciativas empreendidas no âmbito 
deste Memorando de Entendimento que ainda não tenham sido totalmente implementadas no momento da rescisão.&nbsp;</p> 
<p>Qualquer um dos Participantes poderá assinar acordos com termos e condições específicos derivados deste Memorando de 
Entendimento.&nbsp;</p> <p>Assinado em Bogotá, Colômbia, 17 de abril de 2024, em dois exemplares nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igualmente válidos.&nbsp;</p> <p>ANA CARLA MACHADO LOPES&nbsp;</p> <p>SECRETÁRIA-EXECUTIVA&nbsp; 
</p> <p>MINISTÉRIO DO TURISMO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL&nbsp:</p> <p>GERMÁN UMANA MENDOZA&nbsp;</p> 
<p>MINISTRO&nbsp;</p> <p>MINISTÉRIO DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E TURISMO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA&nbsp;</p> <p>ANEXO 
I&nbsp;</p> <p>PLANO DE AÇÃO CONJUNTO 2024-2025&nbsp;</p> <p>1. INTRODUÇÃO &nbsp;</p> <p>11. Em 1981, o Governo da 
República da Colômbia e o Governo da República Federativa do Brasil assinaram um Acordo sobre Turismo com o propósito de estreitar os 
laços de amizade entre os Estados e fortalecer o turismo binacional.&nbsp;</p> <p>1.2. Em conformidade com o acordo vigente de 1981, em 
17 de abril de 2024, foi assinado, na cidade de Bogotá, um Memorando de Entendimento entre o Ministério do Turismo da República 
Federativa do Brasil e o Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da República da Colômbia, com o objetivo de promover a cooperação 
turística entre os dois países.&nbsp;</p> <p>1.3. Com base nas discussões mantidas entre o Ministério do Turismo do Brasil (MTur) e o 
Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da Colômbia (MinCIT), avançou-se na elaboração de um plano de trabalho conjunto sobre as 
seguintes atividades: Democratização do Conhecimento em Turismo; Democratização do Turismo; Prevenção da Exploração Sexual 
Comercial de Crianças e Adolescentes no Contexto de Viagens e Turismo; Guias de Turismo; Turismo de Natureza; Turismo Cultural; Boas 


Hratcas em Degurança.snpsp;</p> <p>1.4. AS autoriaages competentes aos rartcipantes, O Ministerio ao IUrIsmo aa kepupiica reaerauva 
do Brasil e o Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da República da Colômbia, serão responsáveis pela implementação das ações 
propostas neste Plano de Ação Conjunta no âmbito de suas respectivas competências.&nbsp;</p> <p>2. ÁREAS DE COOPERAÇÃO&nbsp; 
</p> <p>24. As áreas de cooperação a serem priorizadas neste Plano de Ação Conjunto incluem: Democratização do Conhecimento en 
Turismo; Democratização do Turismo; Prevenção à Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes no Contexto das Viage 
Turismo; Guias de Turismo; Turismo de Natureza; Turismo Cultural; Boas Práticas de Segurança.&nbsp;</p> <p>3. PLANO DE AÇÃO& 
</p> <p>31. Democratização do Conhecimento em Turismo: o objetivo desta ação é fomentar o intercâmbio de conhecimentos, boas 
práticas e experiências significativas no âmbito do turismo, a serem disponibilizadas entre os Participantes, seja por meio da oferta de 
cursos virtuais e/ou presenciais, conforme sugestões a seguir (não exaustivas, podendo ser incluídas outras, sendo possível):&nbsp;</p> 
<p>Período de Execução: ao longo do ano de 2024, conforme datas informadas em cada treinamento.&nbsp;</p> <p>Curso Virtual em 
Turismo&nbsp;</p> <p>País responsável — Colômbia;&nbsp;</p> <p>Descrição — a Colômbia conta com um curso virtual em turismo, em 
espanhol, que conta com 20 módulos, a saber: introdução ao turismo; cultura turística; tipologias de turismo; princípios de pesquisa no 
contexto turístico; desenho de produtos e experiências turísticas; empreendimento em turismo criativo “laranja”, turismo cultural; 
sustentabilidade de destinos; ética no turismo, tendências e boas práticas; storytelling; turismo de natureza; geografia colombiana para o 
turismo; qualidade turística; turismo acessível; turismo rural; turismo social; marketing turístico; experiência do cliente; inventário turístico; 
formalização de empresas turísticas;&nbsp;</p> <p>Idioma — espanhol;&nbsp;</p> <p>Público — estudantes de cursos relacionados às áreas 
de turismo, profissionais das esferas pública e privada que atuem no segmento turístico;&nbsp;</p> <p>Data — ao longo de 2024;&nbsp; 
</p> <p>Proposta — A Colômbia dará acesso a dois mil brasileiros a este curso virtual, que é certificado pelo Ministério de Comércio, 
Indústria e Turismo como um curso de turismo, com carga horária de 40 (quarenta) horas. Caberá ao Ministério do Turismo do Brasil definir 
a divulgação e o processo de seleção para tal capacitação.&nbsp;</p> <p>3.2. Democratização do Turismo: o objetivo dessa ação é 
promover a acessibilidade das populações vulneráveis à oferta turística por meio do compartilhamento de regulamentações, ações, planos 
e projetos para fortalecer uma oferta acessível sob critérios de design universal (econômico, físico e atitudinal).&nbsp;</p> <p>Turismo 
Acessível às Pessoas com Deficiência Física e/ou com Mobilidade Reduzida&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil;&nbsp;</p> 
<p>Descrição — este curso oferece um estudo aprofundado sobre a acessibilidade para atender às necessidades de pessoas com 
deficiência física e/ou mobilidade reduzida no contexto do turismo. É essencial para profissionais do turismo interessados em oferecer 
serviços inclusivos e acessíveis, garantindo que todos os visitantes desfrutem plenamente de suas experiências turísticas;&nbsp;</p> 
<p>Idioma — português;&nbsp;</p> <p>Público — diferentes atores que atuam na atividade turística nos mais diversos segmentos do 
mercado, empresários do setor de turismo e áreas afins, prestadores de serviços em bares, restaurantes, hotéis, pousadas, hotéis, re 
parques aquáticos, parques temáticos, guias, pesquisadores, gestores, acadêmicos e outros participantes interessados;&nbsp;</p> < 
— inscrições até 01 de julho de 2024, tendo o dia 31 de julho de 2024 como data limite para o término do curso;&nbsp;</p> <p>Propo: 
O curso é uma parceria do Ministério do Turismo do Brasil com a Universidade Federal do Maranhão — UFMA, na modalidade ensino à 
distância (EAD), com carga horária de 30 (trinta) horas. Inscrições em: https://qualifica.turismo.gov.br/course/view.php? 
id=8&amp;page=introduction.&nbsp;</p> <p>Turismo Acessível às Pessoas com Deficiência Intelectual&nbsp;</p> <p>País responsável — 
Brasil;&nbsp;</p> <p>Descrição — este curso visa oferecer um entendimento abrangente sobre a prestação de serviços turísticos acessíveis 
para pessoas com deficiência intelectual, visando promover a inclusão e oferecer experiências significativas para todos os visitantes, 
independentemente de suas capacidades intelectuais. Ao entender as práticas de atendimento, a importância da acessibilidade, as 
tecnologias assistivas e os produtos disponíveis, os participantes estarão mais bem preparados para implementar medidas concretas que 
garantam uma experiência acessível e inclusiva para todos;&nbsp;</p> <p>Idioma — português;&nbsp;</p> <p>Público — diferentes atores 
que atuam na atividade turística nos mais diversos segmentos do mercado, empresários do setor de turismo e áreas afins, prestadores de 
serviços em bares, restaurantes, hotéis, pousadas, hotéis, resorts, parques aquáticos, parques&nbsp;</p> <p>temáticos, guias, 
pesquisadores, gestores, acadêmicos e outros participantes interessados;&nbsp;</p> <p>Data — inscrições até 01 de julho de 2024, tendo o 
dia 31 de julho de 2024 como data limite para o término do curso;&nbsp;</p> <p>Proposta — O curso é uma parceria do Ministério do 
Turismo do Brasil com a Universidade Federal do Maranhão — UFMA, na modalidade ensino à distância (EAD), com carga horária de 30 
(trinta) horas. Inscrições em: https://qualifica turismo.gov.br/course/view.php?id=34&amp;page=introduction.&nbsp;</p> <p>Turismo 
Acessível às Pessoas com Surdo-cegueira e às Pessoas com Deficiência Múltipla&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil;&nbsp;</p> 
<p>Descrição — este curso oferece uma visão abrangente sobre a prestação de serviços turísticos acessíveis para pessoas com surdo- 
cegueira e deficiência múltipla. É fundamental para profissionais do turismo interessados em oferecer serviços inclusivos e acessíveis, 
proporcionando uma experiência enriquecedora e confortável para todos os visitantes, independentemente de suas capacidades 
sensoriais ou múltiplas deficiências. Ao entender os direitos, identificar barreiras de comunicação, compreender as demandas do cliente, 
reconhecer a importância da acessibilidade e conhecer tecnologias assistivas, os participantes estarão mais bem preparados para oferecer 
experiências significativas e inclusivas;&nbsp;</p> <p>Idioma — português;&nbsp;</p> <p>Público — diferentes atores que atuam na 
atividade turística nos mais diversos segmentos do mercado, empresários do setor de turismo e áreas afins, prestadores de serviços 
bares, restaurantes, hotéis, pousadas, hotéis, resorts, parques aquáticos, parques temáticos, guias, pesquisadores, gestores, acadêm 
outros participantes interessados;&nbsp;</p> <p>Data — inscrições até 01 de julho de 2024, tendo o dia 31 de julho de 2024 como data 
limite para o término do curso;&nbsp;</p> <p>Proposta — O curso é uma parceria do Ministério do Turismo do Brasil com a Universidade 
Federal do Maranhão — UFMA, na modalidade ensino à distância (EAD), com carga horária de 30 (trinta) horas. Inscrições em: 
https://qualifica.turismo.gov.br/course/view.php?id=33&amp;page=introduction.&nbsp;</p> <p>3.3. Prevenção à Exploração Sexual 
Comercial de Crianças e Adolescentes no Contexto das Viagens e Turismo: o objetivo desta ação é promover a prevenção e a denúncia 
deste tipo de delito no âmbito das viagens e turismo, representando um compromisso do setor turístico com os destinos e as populações 
locais, com o fim de fortalecer as boas práticas do ramo na proteção da vida e dos direitos das pessoas com menores de 18 (dezoito) 
anos.&nbsp;</p> <p>Período de Execução:&nbsp;</p> <p>Desenvolver encontros para discussão do tema, a partir do segundo semestre de 
2024 e em 2025.&nbsp;</p> <p>Intercâmbio de experiências&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e Colômbia (podendo também 
envolver outros países); Descrição — o objetivo é envidar esforços em prol do fomento à organização de encontros para promoção do 
intercâmbio de experiências de sucesso entre os Participantes, e, conforme o caso, com outros países, sobre suas práticas de prevenção à 
exploração&nbsp;</p> <p>sexual de crianças e adolescentes no âmbito das viagens e turismo, seja em âmbito bilateral e/ou desenvolvido 
em conjunto com outros países;&nbsp;</p> <p>Idioma — espanhol e português;&nbsp;</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, 
podendo contar com convidados de outros países, bem como de órgãos públicos e/ou entidades privadas, conforme o tema a ser 
discutido;&nbsp;</p> <p>Data — a partir do segundo semestre de 2024 e em 2025;&nbsp;</p> <p>Proposta — Brasil e Colômbia envidarão 
esforços para realizar reuniões de cunho técnico, seja em âmbito bilateral e/ou multilateral, a fim de compartilhar suas práticas e 
experiências na prevenção à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no setor turístico, proporcionando, dessa forma, a 
realização de um rico processo de benchmarking.&nbsp;</p> <p>Atividades Desenvolvidas em Destaque:&nbsp;</p> <p>Colômbia&nbsp; 
</p> <p>- O MinCIT promove boas práticas que devem ser cumpridas pelos prestadores de serviços turísticos de acordo com as normas 
vigentes, com o objetivo de evitar que o setor promova, omita ou participe desse delito por ignorância ou cumplicidade. Os turistas também 
são informados sobre as implicações legais de viajar em busca de crianças e adolescentes e as penalidades e sanções este delito 
gera;&nbsp;</p> <p>- O MinCIT trabalha de maneira articulada com entidades e autoridades territoriais, sindicatos e outros atores-cl 
para promover os espaços, ferramentas, campanhas e mensagens desenvolvidas pela Estratégia de Turismo Responsável e, assim, 
impulsionar a prevenção e a denúncia desse delito;&nbsp;</p> <p>: O MinCIT fortalece os espaços de conscientização e treinamento à 
cadeia de valor turística, com o objetivo de desnaturalizar esse delito, preveni-lo e denunciá-lo.&nbsp;</p> <p>Atualmente, o MinClT 
disponibiliza as seguintes ferramentas para o setor de turismo:&nbsp;</p> <p>a) Campanha “Olhos em Todas as Partes”: esta campanha 
busca conscientizar e promover a denúncia de casos de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no contexto do 
turismo;&nbsp;</p> <p>b) Curso virtual e certificável “Todos unidos contra a exploração sexual de crianças e adolescentes em viagens e 
turismo”: esse curso oferece treinamento sobre a prevenção e a denúncia da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no 
âmbito do turismo;&nbsp;</p> <p>c) Assistências técnica e treinamento virtual ou presencial: o MinCIT oferece assistência técnica e 
treinamento virtual e presencial, dirigidas às autoridades locais, associações e comunidade em geral, para promover a prevenção e a 
denúncia desse delito;&nbsp;</p> <p>d) Manual de boas práticas para a prevenção da exploração sexual comercial de crianças e 
adolescentes em viagens e turismo: o Ministério desenvolveu um manual que estabelece boas práticas a serem seguidas pelos 
prestadores de serviços de turismo para reconhecer e prevenir a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.&nbsp;</p> <p>e) 
Manual de boas práticas de turismo responsável: o MinCIT desenvolveu um manual que consolida as boas práticas de prevenção de delitos 
que afetam o turismo, assim como a promoção de boas práticas comerciais e de economia circular. &nbsp;</p> <p>Essas ferramentas têm 


como objetivo Tornecer apolo, intormaçoes e treinamento ao setor ae Turismo para que atue com tolerancia zero em relaçao a esse crime, 
que afeta a liberdade e a dignidade de crianças e adolescentes.&nbsp;</p> <p>Brasil&nbsp;</p> <p> O MTur tem instituído o Código de 
Conduta contra a exploração sexual de crianças e adolescentes no turismo, instrumento de compromisso, de livre adesão, que tem como 
objetivo orientar e estabelecer padrões de comportamento ético de empresas e prestadores de serviços turísticos, seus funcionários e 
colaboradores, que trabalhem direta ou indiretamente no contexto do turismo para que, no contexto de suas atividades, adotem ações de 
prevenção e enfretamento à exploração sexual de crianças e adolescentes;&nbsp;</p> <p> As empresas e prestadores de serviços 
turísticos que se comprometerem com o enfrentamento à exploração sexual de crianças e adolescentes no contexto do turismo deverão 
estar cadastradas no Cadastur e firmar Termo de Compromisso por meio do Sistema de Monitoramento do Código de Conduta, quan 
então, receberão um selo de reconhecimento o qual poderá ser utilizado em seus materiais promocionais ou, ainda, em seu 
estabelecimento;&nbsp;</p> <p> O MTur, periodicamente, lança campanhas institucionais com foco na prevenção à exploração sexi 
crianças e adolescentes no âmbito do turismo.&nbsp;</p> <p>3.4. Guias de Turismo: esta ação tem por objetivo a geração de intercâm 

de experiências, capacitação e formação de guias de turismo, pesquisa e desenvolvimento de novos produtos turísticos, alianças com 
entidades públicas e privadas para a promoção dos serviços de guias de turismo e a apresentação de casos bem-sucedidos em matéria de 
acessibilidade, conforme sugestões a seguir (não exaustivas, podendo ser incluídas outras, sendo possível):&nbsp;</p> <p>Fortalecimento 
de processos associativos e apresentação de casos bem- sucedidos: se realizarão reuniões, virtuais e/ou presenciais (neste último caso, 
conforme disponibilidade dos Participantes), para promover intercâmbios nos quais se compartilhem experiências de processos 
associativos existentes a região de fronteira, seus processos, ações e formas de fortalecimento.&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e 
Colômbia; Idioma — espanhol e português;&nbsp;</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de 
outros órgãos públicos e/ou entidades privadas (sobretudo associações de guias de turismo), conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em 
comum acordo entre os países;&nbsp;</p> <p>Data — ao longo do segundo semestre de 2024, em datas a definir &nbsp;</p> 
<p>Intercâmbio de experiências em face do desenvolvimento do turismo de natureza em ambos os países: nestes intercâmbios de 
experiências, a serem realizados por meio de reuniões virtuais e/ou presenciais (neste último caso, conforme disponibilidade dos 
Participantes), buscar-se-á o fortalecimento de como é executado o turismo de natureza em cada uma das regiões de fronteira, que 
regulamentos existem para o apoio e o fortalecimento do guia turístico em cada país.&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e Colômbia; 
Idioma — espanhol e português;&nbsp:</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de outros órgãos 
públicos e/ou entidades privadas (sobretudo associações de guias de turismo), conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em comum 
acordo entre os países;&nbsp;</p> <p>Data — ao longo do segundo semestre de 2024 e início de 2025, em datas a definir &nbsp;</p> 
<p>Estratégia de treinamento, formalização e acreditação de guias de turismo: tem por objetivo a geração de processos de treinamento 
focados em bilinguismo, orientação de natureza ocupacional, aplicações de projetos e criação de rotas para melhorar a qualidade dos 
serviços prestados pelos guias turísticos. Deverão ser realizadas reuniões virtuais e/ou presenciais (neste último caso, conforme 
disponibilidade dos Participantes) para discutir o assunto.&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e Colômbia; Idioma — espanhol e 
português;&nbsp:</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de outros órgãos públicos e/ou; 
entidades privadas (sobretudo associações de guias de turismo), conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em comum acordo entr 
países;&nbsp;</p> <p>Data — no primeiro semestre de 2025, em datas a definir. &nbsp;</p> <p>Pesquisa e desenvolvimento de produ 
turísticos inovadores pelos guias de turismo: tem por objetivo a geração de processos de pesquisa, por meio dos quais os guias de turismo 
possam desenvolver novos produtos turísticos. Deverão ser realizadas reuniões virtuais e/ou presenciais (neste último caso, conforme 
disponibilidade dos Participantes) para discutir o assunto.&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e Colômbia; Idioma — espanhol e 
português;&nbsp:;</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de outros órgãos públicos e/ou 
entidades privadas (sobretudo associações de guias de turismo), conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em comum acordo entre os 
países;&nbsp;</p> <p>Data — ao longo de 2025, em datas a definir. &nbsp;</p> <p>Comercialização de serviços de guias de turismo a partir 
dos setores público e privado: tem por objetivo o fortalecimento de ações com entidades públicas e privadas de cada país para a 
promoção dos guias de turismo, por meio de seus produtos e de campanhas de sensibilização. Deverão ser realizadas reuniões virtuais 
e/ou presenciais (neste último caso, conforme disponibilidade dos Participantes) para discutir o assunto.&nbsp:</p> <p>País responsável — 
Brasil e Colômbia; Idioma — espanhol e português:&nbsp;</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com 
convidados de outros órgãos públicos e/ou entidades privadas (sobretudo associações de guias de turismo), conforme o tema a ser 
discutido, e, ainda, em comum acordo entre os países;&nbsp;</p> <p>Data — no segundo semestre de 2025, em datas a definir. &nbsp:</p> 
<p>Casos de sucesso em matéria de acessibilidade no serviço de guia: tem por objetivo compartilhar informações a respeito de casos 
bem-sucedidos de projetos que fomentem a inclusão e a acessibilidade. Deverão ser realizadas reuniões virtuais e/ou presenciais (neste 
último caso, conforme disponibilidade dos Participantes) para discutir o assunto.&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e Colômbia; 
Idioma — espanhol e português;&nbsp;</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de outros órgãos 
públicos e/ou entidades privadas (sobretudo associações de guias de turismo), conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em comum 
acordo entre os países;&nbsp;</p> <p>Data — no segundo semestre de 2025, em datas a definir &nbsp;</p> <p>3.5. Turismo de Natureza: 
esta ação tem por foco o compartilhamento de informações no contexto das atividades desenvolvidas pelos Participantes no segmento de 
turismo de natureza, bem como a análise da possível criação de roteiros turísticos conjuntos. Deverão ser realizadas reuniões virtuais e/ou 
presenciais (neste último caso, conforme disponibilidade dos Participantes) para discutir o assunto e trocar experiências sobre o 
tema.&nbsp;</p> <p>Período de Execução:&nbsp;</p> <p> No segundo semestre de 2024: intercâmbio de experiências e discussã 

rotas turísticas (virtuais);&nbsp:</p> <p> Em 2025, em datas a definir: execução de ações, conforme deliberações das reuniões 
prévias.&nbsp;</p> <p> Durante décadas, o turismo se converteu como uma das maiores indústrias e com mais rápido crescimento em 
todo o mundo. O turismo é responsável pela geração de milhões de empregos, se fazendo importante que seu desenvolvimento ocorra de 
maneira sustentável e responsável, levando-se em conta a preservação do meio ambiente e da cultura local;&nbsp;</p> <p>. O 
fortalecimento do turismo na região amazônica, colombiana e brasileira, pode ser uma oportunidade para o desenvolvimento da região, 
sempre e desde que seja realizada sob um viés sustentável. Se faz necessário promover a conservação da biodiversidade e das práticas 
culturais locais, envolvendo suas comunidades no desenvolvimento do turismo;&nbsp;</p> <p>- Uma ferramenta utilizada no turismo para 
promover e fortalecer a comercialização de destinos turísticos é a criação de rotas turísticas. Tais rotas permitem a vinculação de destinos 
turísticos, a criação de itinerários temáticos e a integração de atores estratégicos, o que contribui para impulsionar o desenvolvimento 
econômico das comunidades locais;&nbsp;</p> <p>- Será colocada em discussão no âmbito desta ação “Turismo de Natureza” o 
desenvolvimento da “Rota Turística Três Fronteiras Amazônicas (Brasil, Peru e Colômbia)”, ressaltando os valores naturais e culturais da 
selva amazônica. Esta rota visa atrair tanto a visitantes nacionais quanto internacionais, promovendo a conservação do meio ambiente e 
estabelecendo opções de visita de acordo com a capacidade dos destinos;&nbsp;</p> <p>- O desenvolvimento de uma rota implica em 
diferentes fases, como a identificação dos atores estratégicos, a criação de propostas de rota, a implementação e comercialização da rota, 
e sua posterior promoção. Além disso, se busca fortalecer a troca de experiências entre os atores dos países participantes e promover o 
desenvolvimento de atividades nas áreas fronteiriças.&nbsp;</p> <p>3.6. Turismo Cultural: esta ação tem por foco a melhoria das condições 
de sustentabilidade e competitividade do turismo cultural e criativo na Colômbia e no Brasil, propiciando a vinculação, inclusão e 
participação das comunidades locais em seu desenvolvimento, fortalecendo a valorização e gestão responsável do patrimônio e dos ativos 
culturais dos países, impulsionando a integração efetiva das cadeias de valor das indústrias turísticas e culturais, e por fim, contribuindo 
para o posicionamento e o reconhecimento dos Participantes como destinos líderes neste segmento turístico. Deverão ser realizadas 
reuniões virtuais e/ou presenciais (neste último caso, conforme disponibilidade dos Participantes) para discutir o assunto e trocar 
experiências sobre o tema.&nbsp;</p> <p> O turismo cultural é um dos mais importantes segmentos e de maior crescimento no setor, 
turístico mundial. Segundo a UNESCO, quatro de cada dez turistas escolhem seu destino em função de sua oferta cultural. Em razão [A 
recentes crises econômicas e da pandemia da COVID-19, cada vez mais os países estão adotando o turismo e a cultura como parte € 
transição para modelos mais sustentáveis de desenvolvimento turístico;&nbsp;</p> <p> O turismo cultural contribui para a inclusão social, 
o fortalecimento e a geração de competências, a melhora da equidade nos benefícios disponibilizados às comunidades e atores locais 
vinculados, assim como a gestão responsável do patrimônio.&nbsp;</p> <p>Período de Execução: a partir do último trimestre de 2024 e ao 
longo de 2025, em datas a definir. &nbsp;</p> <p>Intercâmbio de experiências&nbsp;</p> <p>País responsável — Brasil e Colômbia;&nbsp; 
</p> <p>Descrição — trata-se da realização de reuniões, de forma a impulsionar a troca de experiências entre os Participantes, no que tange 
às suas boas práticas relacionadas ao turismo cultural, sobretudo na região amazônica;&nbsp;</p> <p>Idioma — espanhol e 
português;&nbsp;</p> <p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de outros órgãos públicos e/ou 
entidades privadas, conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em comum acordo entre os países;&nbsp;</p> <p>Data — a partir do último 
trimestre de 2024 e ao longo de 2025, em datas a definir; Proposta — Brasil e Colômbia envidarão esforços para realizar reuniões de cunho 


tecnico, a tim ade compartilhar suas praticas e expertise no ambito do turismo cultural, proporcionando, dessa torma, a realizaçao ae um rico 
processo de benchmarking, e, sendo o caso, o estabelecimento de um plano de ação conjunto em separado sobre o tema.&nbsp;</p> 
<p>a) Apresentação da Colômbia: identificação das boas práticas em turismo cultural na região amazônica, conforme áreas prioritárias 
(Letícia, Tarapacá, La Pedrera, Mitú, Taraira, Yavaraté, Pana Pana, La Guadalupe);&nbsp;</p> <p>b) Apresentação do Brasil: identificação das 
boas práticas em turismo cultural no Estado do Amazonas, conforme localidades áreas prioritárias (Tabatinga, Benjamin Constant, Vila 
Bittencourt, Ipiranga, lauareté, Cucul);&nbsp;</p> <p>c) Identificação e análise de boas práticas de educação patrimonial e ambiental 
associadas ao turismo em desenvolvimento ou a serem desenvolvidas em ambos os países.&nbsp;</p> <p>3.7. Boas Práticas de Segurança: 
esta ação tem por foco a troca de experiências na aplicação de estratégias e boas práticas de segurança em turismo, de modo a 
reconhecer os elementos que possam fortalecer a segurança em regiões de fronteira e a otimização da percepção da segurança por parte 
dos turistas.&nbsp;</p> <p>Período de Execução: a partir do último trimestre de 2024 e ao longo de 2025, em datas a definir&nbsp;</p> 
<p>Intercâmbio de experiências&nbsp;</p> <p>País responsável — Colômbia;&nbsp;</p> <p>Descrição — trata-se da realização de reuniões 
virtuais, de forma a impulsionar a troca de experiências entre os Participantes, sobretudo no que tange às boas práticas da Colômbia 
relacionadas à segurança turística, especialmente nas regiões fronteiriças dos Participantes;&nbsp;</p> <p>Idioma — espanhol;&nbsp 
<p>Público — profissionais dos Participantes, podendo contar com convidados de outros órgãos públicos e/ou entidades privadas, 
conforme o tema a ser discutido, e, ainda, em comum acordo entre os países;&nbsp;:</p> <p>Data — a partir do último trimestre de 20 

ao longo de 2025, em datas a definir; Proposta — Brasil e Colômbia envidarão esforços para realizar reuniões virtuais de cunho técnico, 
com o objetivo de compartilhamento pela Colômbia de suas práticas e expertise no âmbito da segurança turística, proporcionando, dessa 
forma, a realização de um rico processo de benchmarking para o Brasil.&nbsp;</p> <p>4. CONSIDERAÇÃO FINAL&nbsp;</p> <p>Este Plano 
de Ação reflete o compromisso mútuo de ambos os Participantes e seu acordo para trabalhar em conjunto no nível operacional e realizar 
as atividades propostas no âmbito dos objetivos mais amplos do Acordo de Turismo de 1981 e do Memorando de Entendimento de 
2024.&nbsp;</p> <p>**&nbsp;</p> <p>MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE EL MINISTERIO DE TURISMO DE LA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DE BRASIL Y EL MINISTERIO DE COMERCIO, INDUSTRIA Y TURISMO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA SOBRE 
COOPERACIÓN TURÍSTICA&nbsp;</p> <p>EI Ministerio de Turismo de la República Federativa de Brasil y el Ministerio de Comercio, 
Industria y Turismo de la República de Colombia (en lo sucesivo, «los Participantes» e individualmente «el Participante»)&nbsp;</p> 
<p>CONSIDERANDO la existencia y vigencia del Acuerdo sobre turismo entre el Gobierno de la República de Colombia y el Gobierno de la 
República Federativa del Brasil de 1981, aprobado mediante Ley 8 de 1982 de la República de Colombia del 14 de enero de 1982 y 
publicado en diario oficial 845 de 1985 del 10 de abril de 1985;&nbsp;</p> <p>ANIMADOS por el deseo de reforzar las relaciones amistosas 
y el entendimiento mutuo entre los países;&nbsp;</p> <p>CONVENCIDOS de la importancia en el desarrollo de sus respectivas economías 
y en el avance de un profundo entendimiento entre sus pueblos;&nbsp;</p> <p>CONSCIENTES que el turismo, por su dinamismo 
sociocultural y económico, es un excelente instrumento para promover la buena voluntad y mejorar las relaciones entre los países; y&nbsp; 
</p> <p>CONVENCIDOS de la importancia de fortalecer el sector turismo en el sur global, como herramienta para el mejoramiento de las 
capacidades nacionales y el impulso del desarrollo económico y social sostenible de la región, &nbsp;</p> <p>Han llegado al siguiente 
entendimiento:&nbsp;</p> <p>1. OBJETIVO&nbsp;</p> <p>EI presente Memorando de Entendimiento tiene como objetivo promover la 
cooperación turística entre ambos países sobre la base de igualdad, beneficio mutuo, cumplimiento de sus respectivas legislaciones 
nacionales y de los compromisos internacionales adquiridos por cualquiera de los Participantes.&nbsp;</p> <p>2. PRIORIDADES Y 
ÁMBITOS DE COOPERACIÓN&nbsp;</p> <p>Para lograr el objetivo de este Memorando de Entendimiento, los Participantes establecg 
siguientes prioridades clave para orientar el desarrollo de sus relaciones:&nbsp;</p> <p>A. Intercambio de buenas prácticas y experi 
asociadas a la Democratización del ejercicio y el conocimiento en Turismo;&nbsp;</p> <p>B. Fomento de la sostenibilidad como pilar 
fundamental para el desarrollo del turismo y el aprovechamiento de la diversidad natural y cultural de los Participantes;&nbsp;</p> <p>C. 
Prevención de la explotación sexual comercial de nifias, nifios y adolescentes en el contexto de los viajes y el turismo (ESCNNA);&nbsp; 
</p> <p>D. Intercambio de experiencias, formación y educación para guías de Turismo;&nbsp:</p> <p>E. Intercambio de buenas prácticas, 
experiencias y herramientas de gestión publico privadas en materia Turismo de Naturaleza y Turismo Cultural;&nbsp:</p> <p>F. Intercambio 
de buenas Prácticas en Seguridad turística;&nbsp;</p> <p>G. Promoción turística conjunta para movilizar flujos de visitantes entre los países 
y fortalecer la conectividad entre los países;&nbsp;</p> <p>H. Destinos turísticos Inteligentes e Innovación;&nbsp;</p> <p>I. Cooperación 
para la participación articulada en instancias y foros multilaterales de Turismo en el ámbito Internacional;&nbsp;</p> <p>J. Cualquier otra 
prioridad de cooperación que determinen los Participantes en el marco de sus respectivos mandatos.&nbsp;</p> <p>3. 
COMPETENCIAS&nbsp;</p> <p>Los Participantes Ilevarán a cabo las actividades de cooperación mencionadas en el presente Memorando 
de Entendimiento, con absoluto respeto a sus respectivas competencias, directrices institucionales y legislación aplicable.&nbsp;</p> <p>4. 
IMPLEMENTACIÓN Y DISPOSICIONES FINANCIERAS&nbsp:</p> <p>Para cumplir con el propósito del presente Memorando, los 
Participantes adelantarán la elaboración de planes de acción que permitan la implementación de las prioridades de cooperación del marco 
de sus capacidades operativas y administrativas existentes, y de sus recursos presupuestarios y humanos disponibles, de acuerdo con las 
respectivas leyes, normas y reglamentos de los dos países, sin que lo anterior implique la transferencia de recursos entre los 
Participantes.&nbsp;</p> <p>5. ESTATUS LEGAL &nbsp;</p> <p>Este Memorando de Entendimiento no es jurídicamente vinculante y no 
genera ninguna obligación en el ámbito de Derecho Internacional Público o del derecho interno de cualquiera de los Participantes.&nbsp; 
</p> <p>6. RESOLUCIÓN DE DIFERENCIAS&nbsp:</p> <p>Cualquier diferencia entre los Participantes que surja de la interpretación o 
implementación de este Memorando de Entendimiento se resolverá amistosamente mediante consultas o negociaciones, a través de 
canales diplomáticos.&nbsp;</p> <p>7. REVISIÓN, MODIFICACIÓN Y ENMIENDA&nbsp:</p> <p>EI presente Memorando de Entendimiento 
podrá ser revisado, modificado o enmendado, en cualquier momento, por consentimiento mutuo de los Participantes y por vía diplomática. 
Dicha revisión, modificación o enmienda entrará en vigor de conformidad con el párrafo 9 (a) y formará parte integrante del presente 
Memorando de Entendimiento.&nbsp;</p> <p>8. EFECTIVIDAD, DURACIÓN Y TERMINACIÓN&nbsp;</p> <p>a) El presente Memorani 
Entendimiento entrará en vigor en la fecha posterior a la notificación por escrito de los Participantes, a través de los canales diplomá 
indicando el cumplimiento de sus respectivos requisitos internos para su efectividad.&nbsp;</p> <p>b) Este Memorando de Entendimiento 
permanecerá en vigor durante un periodo de cinco (5) afios y se prorrogará automáticamente por otro periodo similar de cinco (5) afios, a 
menos que los Participantes decidan lo contrario.&nbsp;</p> <p>c) Cualquiera de los Participantes podrá rescindir o suspender el presente 
Memorando de Entendimiento en cualquier momento, notificándolo por escrito a la otra parte al menos seis (6) meses antes de la fecha 
prevista de terminación o suspensión.&nbsp;</p> <p>d) La terminación de este Memorando de Entendimiento no afectará la 
implementación de proyectos, programas y cualquier otra iniciativa emprendida en virtud de este Memorando de Entendimiento que aún 
no se haya implementado completamente en el momento de la terminación.&nbsp;</p> <p>Cualquiera de los Participantes podrá firmar 
acuerdos con términos y condiciones particulares derivados del presente Memorando de Entendimiento.&nbsp;</p> <p>Firmado en Bogotá, 
Colombia, El 17 de abril de 2024, por duplicado en los idiomas portugués y espafiol, siendo ambos textos igualmente válidos.&nbsp;</p> 
<p>ANA CARLA MACHADO LOPES&nbsp;</p> <p>MINISTRA SUSTITUTA&nbsp;</p> <p>MINISTERIO DE TURISMO DE LA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DE BRAS|L&nbsp;</p> <p>GERMÁN UMANA MENDOZA&nbsp;</p> <p>MINISTRO&nbsp;</p> <p>MINISTERIO DE COMERCIO, 
INDUSTRIA Y TURISMO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA&nbsp;</p> <p>ANEXO l&nbsp;</p> <p>PLAN DE ACCIÓN CONJUNTO 2024- 
2025&nbsp;</p> <p>1. INTRODUCCIÓN&nbsp;</p> <p>11. En 1981, el Gobierno de la República de Colombia y el Gobierno de la República 
Federativa de Brasil suscribieron un Acuerdo Sobre Turismo con el propósito de estrechar los lazos fraternales entre Estados y fortalecer el 
turismo binacional.&nbsp;</p> <p>1.2. Dando alcance al acuerdo vigente de 1981, el 17 de abril de 2024, se firmó en la ciudad de Bogotá un 
Memorando de Entendimiento entre el Ministerio de Turismo de la República Federativa de Brasil y el Ministerio de Comercio, Industria y 
Turismo de la República de Colombia, buscando promover la cooperación turística entre ambos países.&nbsp;</p> <p>1.3. A partir de las 
discusiones sostenidas entre el Ministerio de Turismo de Brasil (MTur) y el Ministerio de Comercio, Industria y Turismo de Colombia (MinCIT) 
se avanzó en la elaboración de un plan de trabajo conjunto sobre las siguientes actividades: Democratización del Conocimiento en 
Turismo; Democratización del Turismo; Prevención de la Explotación Sexual Comercial de Nifias, Nifios y Adolescentes en el Contexto de 
los Viajes y el Turismo; Guías de Turismo; Turismo de Naturaleza; Turismo Cultural; Buenas Prácticas en Seguridad.&nbsp;</p> <p>1.4. La 
autoridades competentes de los Participantes, el Ministerio de Turismo de la República Federativa de Brasil, y el Ministerio de Comer 
Industria y Turismo de la República de Colombia, serán responsables de la implementación de las acciones propuestas en este Plan 
Acción Conjunto en el ámbito de sus respectivas competencias.&nbsp;</p> <p>2. ÁREAS DE COOPERACIÓN&nbsp;</p> <p>21. Las áré 
de cooperación a priorizar en este Plan de Acción Conjunto incluyen: Democratización del Conocimiento en Turismo; Democratización del 
Turismo; Prevención de la Explotación Sexual Comercial de Nifias, Nifios y Adolescentes en el Contexto de los Viajes y el Turismo; Guías de 
Turismo; Turismo de Naturaleza; Turismo Cultural; Buenas Prácticas en Seguridad.&nbsp:</p> <p>3. PLAN DE ACCIÓN&nbsp;</p> <p>34. 
Democratización del Conocimiento en Turismo: el objetivo de esta acción es fomentar el intercambio de conocimientos, buenas prácticas y 


experiencias signiticativas en el ambito del turismo, que se ponaran a aisposicion entre los Participantes, ya sea otreciendo cursos virtuales 
y/o presenciales, como se sugiere a continuación (no es exhaustivo, se pueden incluir otros si posible):&nbsp;</p> <p>Periodo de Ejecución: 
a lo largo de 2024, según las fechas informadas en cada entrenamiento.&nbsp;</p> <p>Curso Virtual en Turismo&nbsp;</p> <p>País 
responsable — Colombia;&nbsp;</p> <p>Descripción — Colombia cuenta con un curso virtual en turismo, en espafiol, que tiene 20 módulos, 
es decir: introducción al turismo; cultura turística; topologías del turismo;&nbsp;</p> <p>principios de investigación en el contexto turístico; 
disefio de productos y experiencias turísticas; emprendimiento en turismo naranja; turismo cultural; sostenibilidad de los destinos; ética en 
elturismo, tendencias y buenas prácticas; storytelling; turismo de naturaleza; geografia colombiana para el turismo; calidad turística; turismo 
accesible; turismo rural; turismo social; marketing turístico; experiencia cliente; inventario turístico; formalización de empresas 
turísticas;&nbsp;</p> <p>Idioma — espahiol;&nbsp;</p> <p>Público — estudiantes de cursos relacionados con el turismo, profesionales del 
sector público y privado que trabajen en el sector turístico;&nbsp;</p> <p>Fecha — a lo largo de 2024;&nbsp;</p> <p>Propuesta — Colombia 
dará acceso a dos mil brasilefios a este curso virtual, que es certificado por el Ministerio de Comercio, Industria y Turismo como un curso de 
turismo con carga horaria de 40 (cuarenta) horas. Corresponderá al Ministerio de Turismo de Brasil definir la publicidad y el proceso de 
selección para esta formación.&nbsp;</p> <p>3.2. Democratización del Turismo: el objetivo de esta acción es fomentar la accesibilidad de 
las poblaciones vulnerables a la oferta turística compartiendo normatividad, acciones planes y proyectos para fortalecer una oferta 
accesible bajo criterios de disefio universal (económicos, físicos y actitudinales).&nbsp;</p> <p>Turismo Accesible para Personas con 
Discapacidad Física y/o Movilidad Reducida&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil;&nbsp;</p> <p>Descripción — este curso ofrece un 
estudio en profundidad de la accesibilidad para satisfacer las necesidades de las personas con discapacidad física y/o movilidad red 

en el contexto del turismo. Es esencial para los profesionales del turismo interesados en ofrecer servicios inclusivos y accesibles, 
garantizando que todos los visitantes disfruten plenamente de sus experiencias turística;&nbsp;</p> <p>Idioma — portugués;&nbsp;</p 
<p>Público — diferentes actores que trabajan en el turismo en los más diversos segmentos del mercado, empresarios del sector turístico y 
áreas afines, proveedores de servicios en bares, restaurantes, hoteles, posadas, hoteles, resorts, parques acuáticos, parques temáticos, 
guías, investigadores, gestores, académicos y otros participantes interesados; Fecha — inscripción hasta el 01 de julio de 2024, siendo el 31 
de julio de 2024 la fecha límite para completar el curso;&nbsp;</p> <p>Propuesta — El curso es una asociación entre el Ministerio de 
Turismo de Brasil y la Universidad Federal de Maranhão - UFMA, en modalidad a distancia, con una carga horaria de 30 (treinta) horas. 
Inscripción en: https://qualificaturismo.gov.br/course/view.php?id=8&amp;page=introduction.&nbsp;</p> <p>Turismo Accesible para 
Personas con Discapacidad Intelectual&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil;&nbsp;</p> <p>Descripción — este curso pretende 
proporcionar una comprensión global de la prestación de servicios turísticos accesibles para personas con discapacidad intelectual, con 
vistas a promover la inclusión y ofrecer experiencias significativas a todos los visitantes, independientemente de sus capacidades 
intelectuales. Al comprender las prácticas de servicio, la importancia de la accesibilidad, las tecnologías de apoyo y los productos 
disponibles, los participantes estarán mejor preparados para aplicar medidas concretas que garanticen una experiencia accesible e 
integradora para todos;&nbsp;</p> <p>lIdioma — portugués;&nbsp;</p> <p>Público — diferentes actores que trabajan en el turismo en los 
más diversos segmentos del mercado, empresarios del sector turístico y áreas afines, proveedores de servicios en&nbsp;</p> <p>bares, 
restaurantes, hoteles, posadas, hoteles, resorts, parques acuáticos, parques temáticos, guías, investigadores, gestores, académicos y otros 
participantes interesados; Fecha — inscripción hasta el 01 de julio de 2024, siendo el 31 de julio de 2024 la fecha límite para completar el 
curso;&nbsp;</p> <p>Propuesta — El curso es una asociación entre el Ministerio de Turismo de Brasil y la Universidad Federal de Maranhão 
- UFMA, en modalidad a distancia, con una carga horaria de 30 (treinta) horas. Inscripción en: 
https://qualifica.turismo.gov.br/course/view.php?id=34&amp;page=introduction.&nbsp;</p> <p>Turismo Accesible para Personas con 
Sordoceguera y Pluridiscapacidad&nbsp:</p> <p>País responsable — Brasil;&nbsp;</p> <p>Descripción — este curso ofrece una visión global 
de la prestación de servicios turísticos accesibles para personas con sordoceguera y pluridiscapacidad. Es esencial para los profesionales 
del turismo interesados en ofrecer servicios inclusivos y accesibles, proporcionando una experiencia enriquecedora y cómoda para to 

los visitantes, independientemente de sus capacidades sensoriales o discapacidades múltiples. Al comprender los derechos, identifi 
barreras de comunicación, entender las demandas de los clientes, reconocer la importancia de la accesibilidad y conocer las tecnolo 

de apoyo, los participantes estarán mejor preparados para ofrecer experiencias significativas e inclusivas;&nbsp;</p> <p>Idioma — 
portugués;&nbsp:</p> <p>Público — diferentes actores que trabajan en el turismo en los más diversos segmentos del mercado, empresarios 
del sector turístico y áreas afines, proveedores de servicios en bares, restaurantes, hoteles, posadas, hoteles, resorts, parques acuáticos, 
parques temáticos, guías, investigadores, gestores, académicos y otros participantes interesados; Fecha — inscripción hasta el 01 de julio de 
2024, siendo el 31 de julio de 2024 la fecha límite para completar el curso;&nbsp;</p> <p>Propuesta — El curso es una asociación entre el 
Ministerio de Turismo de Brasil y la Universidad Federal de Maranhão - UFMA, en modalidad a distancia, con una carga horaria de 30 
(treinta) horas. Inscripción en: https://qualificaturismo.gov.br/course/view.php?id=33&amp;page=introduction &nbsp;</p> <p>3.3. Prevención 
de la Explotación Sexual de Nihas, Nifios y Adolescentes (ESCNNA) en el Contexto de Viajes y el Turismo: el objetivo de esta acción es 
promover la prevención y la denuncia de este tipo de delito en el ámbito de los viajes y el turismo, representando un compromiso del 
sector turístico con los destinos y las poblaciones locales, con el fin de reforzar las buenas prácticas de la industria en la protección de la 
vida y los derechos de las personas menores de 18 (dieciocho) afos.&nbsp;</p> <p>Periodo de Ejecución:&nbsp;</p> <p>Desarrollar 
reuniones para debatir la cuestión, a partir del segundo semestre de 2024 y en 2025.&nbsp:</p> <p>Intercambio de experiencias&nbsp; 
</p> <p>País responsable — Brasil y Colombia (y también puede involucrar a otros países); Descripción — el objetivo es fomentar la 
organización de reuniones para promover el intercambio de experiencias de éxito entre los Participantes, y cuando proceda, con otros 
países, sobre sus prácticas para prevenir la explotación sexual de nifias, nifios y adolescentes en el ámbito de los viajes y el turismo, ya sea 
bilateral o juntamente con otros países;&nbsp;</p> <p>Idioma — espafiol y portugués;&nbsp;</p> <p>Público — profesionales de los 
Participantes, pudiendo incluir invitados de otros países, así como de otros organismos públicos y/u organizaciones privadas, en función del 
tema a tratar, y también de mutuo acuerdo entre los países;&nbsp;</p> <p>Fecha — a partir del segundo semestre de 2024 y en 
2025;&nbsp;</p> <p>Propuesta — Brasil y Colombia se esforzarán por celebrar reuniones técnicas, bilateral y/o multilateralmente, para 
compartir sus prácticas y experiencias en la prevención de la explotación sexual comercial de nifias, nifios y adolescentes en el sector 
turístico, proporcionando así un enriquecido proceso de benchmarking.&nbsp;</p> <p>Actividades Desarrolladas Destacadas:&nbsp;=/p 
<p>Colombia&nbsp;</p> <p>» El MinCIT promueve las buenas prácticas que deben cumplir los prestadores de servicios turísticos seg 
normativa vigente, con el objetivo de prevenir que el sector promueva, omita o participe en este delito por desconocimiento o compl 
También se informa a los turistas sobre las implicaciones legales de viajar en búsqueda de nifias, nifios y adolescentes y las penalidade 
sanciones que este delito genera.&nbsp;</p> <p>- El MinCIT trabaja de manera articulada con entes y autoridades territoriales, gremios y 
otros actores clave, para promover los espacios, herramientas, campahias y mensajes desarrollados por la Estrategia de Turismo 
Responsable y así impulsar la prevención y denuncia de este delito;&nbsp;</p> <p>- El MinCIT fortalece los espacios de sensibilización y 
capacitación a la cadena de valor turística, con el objetivo de desnaturalizar este delito, prevenirlo y denunciarlo.&nbsp;</p> 
<p>Actualmente, el MinCIT pone a disposición del sector turístico las siguientes herramientas:&nbsp;</p> <p>a) Campafia “Ojos en todas 
partes”: esta campafia busca crear conciencia y promover la denuncia de casos de explotación sexual comercial de nifias, nifos y 
adolescentes en el contexto del turismo.&nbsp;</p> <p>b) Curso virtual y certificable “Todos unidos contra la ESCNNA en viajes y turismo”: 
este curso ofrece capacitación sobre la prevención y denuncia de la explotación sexual comercial de nifias, nifios y adolescentes en el 
ámbito turístico.&nbsp;</p> <p>c) Asistencias técnicas y capacitaciones virtuales o presenciales: el MinCIT ofrece asistencia técnica y 
capacitaciones tanto virtuales como presenciales, dirigidas a entidades territoriales, agremiaciones y comunidad general, para promover la 
prevención y denuncia de este delito.&nbsp;</p> <p>d) Manual de buenas prácticas para la prevención de la ESCNNA en viajes y turismo: el 
Ministerio ha desarrollado un manual que establece buenas prácticas que deben seguir los prestadores de servicios turísticos para 
reconocer y prevenir la explotación sexual comercial de nifios, nifias y adolescentes.&nbsp;</p> <p>e) Manual de buenas prácticas de 
turismo responsable: el MinCIT ha desarrollado un manual que consolida buenas prácticas de prevención de delitos que afectan el turismo, 
así como la promoción de buenas prácticas comerciales y de economia circular. &nbsp;</p> <p>Estas herramientas tienen como objetivo 
brindar apoyo, información y capacitación al sector turístico para actuar con cero tolerancias frente a este delito, que afecta la libertad y la 
dignidad de las nifias, nifios y adolescentes.&nbsp;</p> <p>Brasil&nbsp;</p> <p> El MTur ha instituido el Código de Conducta contra la 
explotación sexual de nifias, nifios y adolescentes en el turismo, un instrumento de compromiso, de libre adhesión, que tiene como objetivo 
orientar y establecer normas de comportamiento ético para las empresas y prestadores de servicios turísticos, sus empleados y 
colaboradores, que trabajan directa o indirectamente en el contexto del turismo para que, en el marco de sus actividades, adopten 
acciones de prevención y combate a la explotación sexual de nifias, nifios y adolescentes;&nbsp;</p> <p> Las empresas y prestado 
servicios turísticos que se comprometan a hacer frente a la explotación sexual de nifios, nifias y adolescentes en el contexto del turi 
deberán registrarse en Cadastur y firmar un Acuerdo de Compromiso a través del Sistema de Control del Código de Conducta, mome 


en el que recibirân un sello de reconocimiento que podrân utilizar en sus materiales promocionales o en su establecimiento;&nbsp;</p> 
<p> El MTur lanza periodicamente campafias institucionales centradas en la prevención de la explotación sexual de niras, niÃos y 
adolescentes en el sector turístico.&nbsp;</p> <p>3.4. Guías de Turismo: el objetivo de esta acción es generar un intercambio de 
experiencias, formación y educación para guías turísticos, investigación y desarrollo de nuevos productos turísticos, alianzas con 
organizaciones públicas y privadas para promover los servicios de guías turísticos y la presentación de casos de éxito en el campo de la 
accesibilidad, como se sugiere a continuación (no es exhaustivo, se pueden incluir otros si posible):&nbsp;</p> <p>Fortalecimiento de 
procesos de asociatividad y presentación de casos de éxito: se realizarán reuniones virtuales y/o presenciales (en este último caso, 
dependiendo de la disponibilidad de los Participantes) para promover intercambios en los que se compartan experiencias de procesos 
asociativos existentes en la región fronteriza, sus procesos, acciones y formas de fortalecimiento.&nbsp;</p> <p>País responsable — 

Brasil y Colombia; Idioma — espafiol y portugués;&nbsp;</p> <p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de 
otros organismos públicos y/u organizaciones privadas (especialmente asociaciones de guías turísticos), en función del tema a tratar, y 
también de mutuo acuerdo entre los países; Fecha — a lo largo del segundo semestre de 2024, en fechas aún por decidir. &nbsp;</p> 
<p>Intercambio de experiencias frente al desarrollo de turismo de naturaleza en ambos países: en estos intercambios de experiencias, que 
se realizarán a través de reuniones virtuales y/o presenciales (en este último caso, dependiendo de la disponibilidad de los Participantes), 
se buscará fortalecer cómo se ejecuta el turismo de naturaleza en cada una de las regiones fronterizas, que normatividad hay para el apoyo 
y fortalecimiento del guía de turismo de cada país.&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil y Colombia; Idioma — espafiol y 
portugués;&nbsp:</p> <p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos y/u 
organizaciones privadas (especialmente asociaciones de guías turísticos), en función del tema a tratar, y también de mutuo acuerdo entre 
los países;&nbsp;</p> <p>Fecha — a lo largo del segundo semestre de 2024 y comienzo de 2025, en fechas aún por decidir. &nbsp;</p> 
<p>Estrategia de formación, formalización y dignificación de los guías de turismo: pretende generar procesos de capacitación enfocados en 
bilingúismo, operatividad de la guianza de naturaleza, postulación a proyectos y creación de rutas para el mejoramiento de la calidad 
servicios prestados por los guías de turismo. Se realizarán reuniones virtuales y/o presenciales (en este último caso, dependiendo di 
disponibilidad de los Participantes) para tratar el tema.&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil y Colombia; Idioma — espafiol y 
portugués;&nbsp:</p> <p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos y/u 
organizaciones privadas (especialmente asociaciones de guías turísticos), en función del tema a tratar, y también de mutuo acuerdo entre 
los países; Fecha — en el primer semestre de 2025, en fechas aún por decidir. &nbsp;</p> <p>Investigación y desarrollo de productos 
turísticos innovadores de la mano de los guías de turismo: el objetivo es generar procesos de investigación a través de los cuales los guías 
turísticos puedan desarrollar nuevos productos turísticos. Se deberán realizar reuniones virtuales y/o presenciales (en este último caso, 
dependiendo de la disponibilidad de los Participantes) para tratar el tema.&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil y Colombia; Idioma — 
espafiol y portugués;&nbsp;</p> <p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos 
y/u organizaciones privadas (especialmente asociaciones de guías turísticos), en función del tema a tratar, y también de mutuo acuerdo 
entre los países; Fecha — a lo largo de 2025, en fechas aún por decidir. &nbsp;</p> <p>Comercialización de servicios de guías de turismo 
desde el sector público y privado: pretende reforzar las acciones con organismos públicos y privados de cada país para promocionar a los 
guías turísticos a través de sus productos y campafias de sensibilización. Se realizarán reuniones virtuales y/o presenciales (en este último 
caso, dependiendo de la disponibilidad de los Participantes) para tratar el tema.&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil y Colombia; Idioma 
— espariol y portugués:&nbsp:</p> <p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos 
y/u organizaciones privadas (especialmente asociaciones de guías turísticos), en función del tema a tratar, y también de mutuo acuerdo 
entre los países; Fecha — a lo largo del segundo semestre de 2025, en fechas aún por decidir. &nbsp:</p> <p>Casos de éxito en materia de 
accesibilidad en el servicio de la guianza: tiene como objetivo dar a conocer los casos de éxito con proyectos que fomenten la inclusión y la 
accesibilidad. Deberán celebrarse reuniones virtuales y/o presenciales (en este último caso, en función de la disponibilidad de los 
Participantes) para debatir el tema.&nbsp;</p> <p>País responsable — Brasil y Colombia; Idioma — espafiol y portugués;&nbsp:</p> 
<p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos y/u organizaciones privadas 
(especialmente asociaciones de guías turísticos), en función del tema a tratar, y también de mutuo acuerdo entre los países; Fecha — a lo 
largo del segundo semestre de 2025, en fechas aún por decidir.&nbsp;</p> <p>3.5. Turismo de Naturaleza: esta acción se centra en e 
intercambio de información en el contexto de las actividades desarrolladas por los Participantes en el segmento del turismo de natu E 
así como en el análisis de la posible creación de rutas turísticas conjuntas. Se realizarán reuniones virtuales y/o presenciales (en este 

caso, en función de la disponibilidad de los Participantes) para tratar el tema e intercambiar experiencias al respecto.&nbsp;</p> <p>Periodo 
de Ejecución:&nbsp;</p> <p>. En el segundo semestre de 2024: intercambio de experiencias y discusión sobre rutas turísticas 
(virtuales);&nbsp:</p> <p> En 2025, en fechas aún por decidir: levar a cabo las acciones decididas en reuniones anteriores.&nbsp;</p> 
<p>. Durante décadas, el turismo se ha convertido en una de las industrias más grandes y de más rápido crecimiento en todo el mundo. El 
turismo es responsable de generar millones de puestos de trabajo y es importante que su desarrollo se produzca de forma sostenible y 
responsable, teniendo en cuenta la preservación del medio ambiente y la cultura local;&nbsp;</p> <p>- El fortalecimiento del turismo en la 
Amazonia, colombiana y brasilefia, puede ser una oportunidad para el desarrollo de la región, siempre y cuando se lleve a cabo de manera 
sostenible. Es necesario promover la conservación de la biodiversidad y las prácticas culturales de la región, involucrando a las 
comunidades locales en el desarrollo del turismo;&nbsp;</p> <p>- Una herramienta utilizada en turismo para promover y fortalecer la 
comercialización de destinos turísticos es la creación de rutas turísticas. Estas rutas permiten la vinculación de destinos turísticos, la 
creación de itinerarios temáticos y la integración de actores estratégicos, lo que impulsa el desarrollo económico de las comunidades 
locales;&nbsp;</p> <p> En el marco de esta acción de "Turismo de Naturaleza", se debatirá el desarrollo de la "Ruta Turística de las Tres 
Fronteras Amazónicas (Brasil, Perú y Colombia)", que resalta los valores naturales y culturales de la selva amazónica. Esta ruta pretende 
atraer visitantes nacionales e internacionales, promoviendo la conservación del medio ambiente y estableciendo opciones de visita según 
la capacidad de los destinos;&nbsp;</p> <p>» El desarrollo de una ruta implica diferentes fases, como la identificación de actores 
estratégicos, la creación de propuestas de rutas, la implementación y comercialización de la ruta, y su posterior promoción. Además, se 
busca fortalecer el intercambio de experiencias entre los actores de los países participantes y promover el desarrollo de actividades en 
áreas de frontera.&nbsp;</p> <p>3.6. Turismo Cultural: el enfoque de esta acción es mejorar las condiciones de sostenibilidad y 
competitividad del turismo cultural y creativo en Colombia y Brasil, fomentando la vinculación, inclusión y participación de las comunidades 
locales en su desarrollo, fortaleciendo la valoración y gestión responsable de los bienes patrimoniales y culturales de los países, 
promoviendo la integración efectiva de las cadenas de valor de las industrias turísticas y culturales y, finalmente, contribuyendo al 
posicionamiento y reconocimiento de los Participantes como destinos líderes en este segmento turístico. Se deberán realizar reunior 
virtuales y/o presenciales (en este último caso, dependiendo de la disponibilidad de los Participantes) para discutir el tema e interca 
experiencias al respecto.&nbsp;</p> <p>» El turismo cultural es uno de los segmentos más importantes y de mayor crecimiento en el sE 
turístico mundial. Según la UNESCO, cuatro de cada diez turistas eligen su&nbsp;</p> <p>destino en función de su oferta cultural. Debido a 
las recientes crisis económicas y a la pandemia COVID-19, cada vez más países apuestan por el turismo y la cultura como parte de su 
transición hacia modelos más sostenibles de desarrollo turístico;&nbsp;</p> <p> El turismo cultural contribuye a la inclusión social, el 
fortalecimiento y la generación de capacidades, la mejora de la equidad en los beneficios puestos a disposición de las comunidades y los 
agentes locales implicados, así como la gestión responsable del patrimonio.&nbsp;</p> <p>Periodo de Ejecución: desde el último trimestre 
de 2024 e a lo largo de 2025, en fechas aún por definir. &nbsp;</p> <p>Intercambio de experiencias&nbsp;</p> <p>País responsable — 
Brasil y Colombia;&nbsp;</p> <p>Descripción — el objetivo es organizar reuniones para promover el intercambio de experiencias entre los 
Participantes sobre sus buenas prácticas relacionadas con el turismo cultural, especialmente en la región amazónica;&nbsp;</p> <p>ldioma 
— espafiol y portugués;&nbsp;</p> <p>Público — profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos 
y/u organizaciones privadas, en función del tema a tratar, y también de mutuo acuerdo entre los países;&nbsp;</p> <p>Propuesta — Brasil y 
Colombia se esforzarán por celebrar reuniones técnicas con el fin de compartir sus prácticas y experiencia en el ámbito del turismo cultural, 
permitiendo así un rico proceso de evaluación comparativa y, en su caso, el establecimiento de un plan de acción conjunto independiente 
sobre el tema.&nbsp;</p> <p>a) Presentación de Colombia: identificación de buenas prácticas en turismo cultural de la región amazónica, 
según poblaciones prioritarias (Leticia, Tarapacá, La Pedrera, Mitú, Taraira, Yavaraté, Pana Pana, La Guadalupe);&nbsp;</p> <p>b) 
Presentación de Brasil: identificación de buenas prácticas en turismo cultural en el Estado de Amazonas, según problaciones prioritarias 
(Tabatinga, Benjamin Constant, Vila Bittencourt, Ipiranga, lauareté, Cucuí);&nbsp;</p> <p>c) Identificación y análisis de buenas prácticas de 
educación patrimonial y ambiental asociadas al turismo que se estén desarrollando o se vayan a desarrollar en ambos países.&nbsp;</p> 
<p>3.7. Buenas Prácticas en Seguridad: esta acción se centra en el intercambio de experiencias en la aplicación de estrategias y buenas 
prácticas en seguridad turística, a partir de los homólogos en seguridad turística, con el fin de reconocer los elementos que pueden 


— 


fortalecer la seguridad en las regiones tronterizas y optimizar la percepción de seguridad por parte de los turistas.&nbsp;</p> <p>Periodo 
de Ejecución: desde el último trimestre de 2024 e a lo largo de 2025, en fechas aún por definir. &nbsp;</p> <p>Intercambio de 
experiencias&nbsp;</p> <p>País responsable — Colombia;&nbsp;</p> <p>Descripción — el objetivo es organizar reuniones virtuales — 
promover el intercambio de experiencias entre los Participantes, especialmente con respecto a las buenas prácticas de Colombia en 
materia de seguridad turística en las regiones fronterizas de los Participantes;&nbsp;</p> <p>Idioma — espafiol;&nbsp;</p> <p>Público — 
profesionales de los Participantes, pudiendo incluir invitados de otros organismos públicos y/u organizaciones privadas, en función del 
tema a tratar, y también de mutuo acuerdo entre los países;&nbsp;</p> <p>Propuesta — Brasil y Colombia se esforzarán por celebrar 
reuniones virtuales de carácter técnico con el fin de compartir las prácticas y experiencia de Colombia en el ámbito de la seguridad 
turística, proporcionando así un rico proceso de benchmarking.&nbsp:</p> <p>4. CONSIDERACIÓN FINAL&nbsp;</p> <p>Este Plan de 
Acción refleja el compromiso mutuo de ambos Participantes y su conformidad por lo aquí contenido, para trabajar articuladamente a nivel 
operativo y Ilevar a cabo las actividades propuestas en el marco de los objetivos más amplios del Acuerdo sobre turismo de 1981y el 
Memorando de Entendimiento de 2024.</p> 
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